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INTERPOSICAO  FRAUDULENTA  PRESUMIDA. PENA DE
PERDIMENTO E CONVERSAO EM MULTA. ORIGEM DOS
RECURSOS APLICADOS NA IMPORTACAO. NAO COMPROVACAO.
ADIANTAMENTOS.

Nao apresentada documentacdo idonea capaz de comprovar a origem €
disponibilidade dos recursos utilizados nas operacdes de comércio exterior,
tem-se por configurada a interposicdo fraudulenta de terceiros. Na
impossibilidade de apreensdo da mercadoria sujeita a pena de perdimento, em
razao de sua nao localizagao, consumo ou transferéncia a terceiros, aplica-se
a penalidade pecunidria de conversdo da pena de perdimento. A nao
comprovagao da origem de recursos monetarios que ingressaram na empresa,
bem como os diversos recursos monetarios a titulo de adiantamentos para a
realizagdo de importacdes omitidos da aduana e ainda o registro das
importacdes em nome proprio, caracterizam a interposi¢ao fraudulenta nos
termos do art. 23, inciso V, §2° do Decreto-Lei n® 1.455/76.

RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. LEGALIDADE.
INDIVIDUALIZACAO DAS CONDUTAS.

Cabe a atribuicdo de responsabilidade solidaria apenas aqueles que tiverem
interesse comum na situagdo que constitua o fato juridico tributario,
respondendo pela infragdo, conjunta ou isoladamente, apenas quem, de
qualquer forma, concorra para sua pratica, ou dela se beneficie. A autuagdo
deve arrolar todos os envolvidos para que estes respondam pelo crédito
tributario decorrente da fraude aduaneira realizada, em respeito aos principios
constitucionais da ampla defesa e do contraditorio. Impossibilidade de
responsabilizagao isolada de apenas um sujeito pela integralidade do auto de
infracdo, se outros concorreram para o cometimento da fraude.

Recurso de Oficio Provido.
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 Data do fato gerador: 26/04/2006
 INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA PRESUMIDA. PENA DE PERDIMENTO E CONVERSÃO EM MULTA. ORIGEM DOS RECURSOS APLICADOS NA IMPORTAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. ADIANTAMENTOS.
 Não apresentada documentação idônea capaz de comprovar a origem e disponibilidade dos recursos utilizados nas operações de comércio exterior, tem-se por configurada a interposição fraudulenta de terceiros. Na impossibilidade de apreensão da mercadoria sujeita a pena de perdimento, em razão de sua não localização, consumo ou transferência a terceiros, aplica-se a penalidade pecuniária de conversão da pena de perdimento. A não comprovação da origem de recursos monetários que ingressaram na empresa, bem como os diversos recursos monetários a título de adiantamentos para a realização de importações omitidos da aduana e ainda o registro das importações em nome próprio, caracterizam a interposição fraudulenta nos termos do art. 23, inciso V, §2° do Decreto-Lei n° 1.455/76.
 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. LEGALIDADE. INDIVIDUALIZAÇÃO DAS CONDUTAS. 
 Cabe a atribuição de responsabilidade solidária apenas àqueles que tiverem interesse comum na situação que constitua o fato jurídico tributário, respondendo pela infração, conjunta ou isoladamente, apenas quem, de qualquer forma, concorra para sua prática, ou dela se beneficie. A autuação deve arrolar todos os envolvidos para que estes respondam pelo crédito tributário decorrente da fraude aduaneira realizada, em respeito aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório. Impossibilidade de responsabilização isolada de apenas um sujeito pela integralidade do auto de infração, se outros concorreram para o cometimento da fraude. 
 Recurso de Ofício Provido.
 Recurso Voluntário Provido em Parte. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso de ofício e em dar parcial provimento ao recurso voluntário, para afastar a solidariedade da recorrente Tupy Fundições Ltda. do polo passivo da autuação. O Conselheiro Marcelo Costa Marques d'Oliveira votou pelas conclusões quanto ao recurso voluntário. 
 (assinado digitalmente)
 Winderley Morais Pereira - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Semíramis de Oliveira Duro - Relatora
 Participaram da presente sessão de julgamento os Conselheiros Winderley Morais Pereira (Presidente), Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Valcir Gassen, Liziane Angelotti Meira, Ari Vendramini, Salvador Cândido Brandão Junior, Marcos Roberto da Silva (Suplente Convocado) e Semíramis de Oliveira Duro.
  Trata-se de recurso de oficio e recursos voluntários de Tupy Fundições Ltda. e Chinabraz Com. Imp. e Exp. Ltda., contra o acórdão proferido pela 2ª Turma de Julgamento da DRJ de Florianópolis (fls. 6.549-ss) que, por unanimidade de votos, considerou parcialmente procedente o lançamento, consubstanciado no auto de infração de fls. 01 a 21, para excluir o valor de R$ 49.293.385,00 (quarenta e nove milhões, duzentos e noventa e três mil trezentos e oitenta e cinco reais) e manter o crédito tributário de R$ 26.141.765,00 (vinte e seis milhões cento e quarenta e um mil setecentos e sessenta e cinco reais).
A DRJ, ademais, manteve como responsável solidária, a Tupy Fundições Ltda.
Adoto o relatório da decisão recorrida, para os detalhes do litígio até aquele momento:
Trata o presente processo do Auto de infração de fls. 01 a 24 por meio do qual é feita a exigência de R$ 75.435.150,00 (setenta e cinco milhões quatrocentos e trinta e cinco mil e cento e cinquenta reais), de multa equivalente ao valor aduaneiro da mercadoria que não seja localizada, ou que tenha sido transferida a terceiro ou consumida, aplicada em substituição à pena de perdimento que incide sobre mercadorias estrangeiras ou nacionais, na importação ou na exportação, na hipótese de ocultação do sujeito passivo, do real vendedor, comprador ou de responsável pela operação, mediante fraude ou simulação, inclusive a interposição fraudulenta de terceiros, nos termos do art. 23, V e §§ 2° e 3°, do Decreto-lei n° 1.455 de 07/04/1976 - DOU 08/04/1976 ret. em 13/04/1976.
Conforme consta na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal de fl. 02 e Relatório de Ação Fiscal de fls. 05 a 24, em procedimentos de fiscalização foi constatado que a empresa Amerimex Internacional Ltda, CNPJ n° 04.639.330/0001-82, que tinha o cadastro suspenso, endossou a favor da autuada as importações referentes as DI n. 05/0015999-7, 05/0024671-2 e 05/00224672-0.
Foi instaurado procedimento especial de verificação da origem dos recursos aplicados em operações de comércio exterior e combate à interposição fraudulenta de pessoas, nos moldes preconizados pelos arts. 1° e 2°, da Instrução Normativa SRF n°228, de 21 de outubro de 2002, DOU de 23/10/2002 contra Amerimex e, por extensão, contra a Chinabraz para quem foram endossadas a propriedade das mercadorias e se concluiu que esta última, também, não dispunha de capacidade econômica e financeira, legalmente demonstrada, para realizar as importações dos produtos apresentados na lista de fls. 22 a 24 e que não foram localizados pela fiscalização.
Verificações fiscais levaram à conclusão de que a empresa autuada procedia a importações de carvão coque chinês para a Tupy Fundições, causando prejuízos às empresas brasileiras do setor, de acordo com a denúncia do Sindicato das Indústrias de Carvão do Estado de Santa Catarina, maior produtor brasileiro dessa matéria-prima.
A fiscalização concluiu, também, que houve fraudes relativas ao FUNDAP, tendo em vista que a Chinabraz era Fundapeana.
Lavrado o Auto de Infração em questão foram intimadas a autuada em 11/05/2006 e a considerada solidária, Tupy Fundições, em 17/05/2006 fl. 1.816- vol. X). Em 09/06/2006 Chinabraz apresentou as impugnações de fls. 5.479 a 5.549 (volume XXVIII) e Tupy as de fls. 1.818 a 1.880 (volume X). As impugnações que discorrem a respeito das motivações da autoridade fiscal para a realização dos lançamentos, apresentando contra-argumentos, são em síntese as seguintes:
Impugnação de Chinabraz - fls. 5.479 a 5.549 (volume XXVIII) 
- o Auditor Fiscal Raimundo da Silva, por ter se sentido insultado devido a peticionária haver impetrado mandado de segurança contra a ação fiscal, agiu de forma retaliatória buscando, a todo custo, imputar conduta ilícita contra a impugnante e uma de suas clientes, Tupy Fundições;
- quando procurou deflagrar a instauração de inquérito policial contra os sócios da autuada o próprio Delegado de Polícia Federal do caso atestou que nem a firma em questão, nem seus sócios estariam sob investigação, por parte daquela delegacia especializada em crimes fazendários;
- assim, a representação fiscal para fins penais não merece guarida, pois a autoridade fiscal não foi capaz de especificar em qual dos incisos consubstanciados nos arts. 1° e 2°, da Lei n° 8.137/1990 estaria subsumida a suposta infração penal;
- a fiscalização interpretou erroneamente as movimentações contábil, fiscal e financeira, da autuada, presumindo equivocadamente que ela não dispunha de recursos próprios para liquidar o câmbio referente às várias importações e que, portanto, teria se valido de simulação, se apresentando como importadora para obter benefícios financeiros proporcionados pelo FUNDAP;
- pelo fato de a peticionária haver enviado apenas uma cópia do contrato assinado entre ela e a conceituada empresa Tupy Fundições, através do qual foram contratadas a compra e venda de carvão coque ao preço de US$ 361,00 a tonelada, a fiscalização tece equivocadas ilações a respeito do valor alegando, sem provas, que a Tupy teria adiantado a quantia de US$ 2.400,000.00, restando uma diferença de US$ 1.210,000.00 que nunca teria sido paga. A fiscalização conclui que Tupy teria pagado exatamente o valor de US$ 240,00 a tonelada, quando é normal que quando existem adiantamentos de recursos monetários para a realização de importações existam maiores garantias;
- a autoridade fiscal tece errôneas apreciações sobre a situação financeira da peticionária que, na verdade, trata-se de empresa sólida e ativa com vários empregados que paga, pontualmente, os salários e impostos (faz a apresentação de seus argumentos, inclusive a respeito da decretação da falência e de seus negócios com afirma Amerimex, às fls. 5.505 a 5.524); 
- as conclusões da fiscalização a respeito de interposição fraudulenta, alegando que o fato de a peticionária haver recebido adiantamento para algumas importações que foram feitas em seu nome a caracterizaria, é afirmação que vai contra todos os princípios comerciais;
- a Chinabraz é a real adquirente do carvão coque, tendo em vista seu objeto social, e é praxe comercial algumas firmas procederem a adiantamentos de pagamentos das mercadorias encomendadas (às fls. 5.526 a 5.531 cita o art. 167 do Código Civil, vários doutrinadores, como Orlando Gomes e Silvio Rodrigues, além de jurisprudência de TJ estaduais e do STJ e procede a um estudo sobre simulação. Às fls. 5.531/5.532 discorre a respeito do FUNDAP);
- quanto a Tupy Fundições é fato que a empresa consome 70% (setenta por cento) do carvão coque chinês importado, mas, também, é fato que a peticionária mantêm estoque permanente desse produto para que sua cliente não necessite ficar no aguardo das importações;
- ademais, é notório que uma empresa do poderio econômico da Tupy Fundições jamais se atreveria ou necessitaria de se valer de uma terceira empresa, como a impugnante, para lesar ou fraudar o erário Federal, ou estadual;
- apenas por amor a argumentação se fosse o caso de imputação de responsabilidade solidária à Tupy a autoridade fiscal deveria também imputar solidariedade às demais empresas que mantêm relações comerciais com a Chinabraz, conforme se verifica pela listagem de clientes anexa. Havendo chamado à responsabilidade somente a Tupy Fundições a fiscalização cometeu mais uma arbitrariedade;
- de se salientar que a autoridade fiscal para atingir o valor da multa em questão considerou, segundo se constata através do Relatório Fiscal, todas as mercadorias comercializadas pela Chinabraz, sendo que a Tupy lhe compra apenas o coque para fundição a granel, cujas quantidades foram de R$ 46.064.086,00 (quarenta e seis milhões, sessenta e quatro mil e oitenta e seis reais);
- além de tudo que já se expôs a multa em questão ofende os princípios constitucionais da razoabilidade e proporcionalidade, por ser extremamente abusiva e confiscatória (defende sua tese às fls. 5.543 a 5.549).
Pede a improcedência do Auto de Infração em tela e o afastamento da responsabilidade solidária da Tupy Fundições Ltda.
Impugnação de TUPV Fundições Ltda - fls. 1.818 a 1.880 (volume X)
As partes com tese já apresentadas pela Chinabraz não serão relatadas.
- nulidade do lançamento devido ao cerceamento do direito de defesa, haja vista que a peticionária foi autuada apenas com dados levantados na empresa Chinabraz, que são desconhecias pelo Tupy. Não foram fornecidos junto com o auto de infração todos os documentos. A impossibilidade de ter acesso aos anexos do Auto de Infração em questão impede a impugnante de saber o teor dos documentos fornecidos pela Chinabraz e, em consequência, quais os fundamentos das alegações da autoridade fiscal;
- o fato de a Tupy não adquirir o coque diretamente de fornecedores chineses (às fls. 1.823 a 1.828 faz uma apresentação a respeito do coque brasileiro em comparação com o chinês) deve-se ao fato de haver alto grau de intervenção estatal na China, além do que a Tupy não possui estrutura portuária de estocagem e beneficiamento/peneiramento do coque; 
- representantes da Tupy visitaram as instalações da Chinabraz e constataram que a empresa possuía infraestrutura adequada ao atendimento de seus interesses destacando-se um pátio de 200.000 metros quadrados, sendo cerca de 16 mil de área coberta, caminhões, máquinas de peneiramento e enorme estoque de coque chinês. Os adiantamentos de alguns pagamentos se deram para que se pudessem obter melhores condições de aquisição do produto;
- a Tupy não agiu com fraude nem arquitetou qualquer interposição com a Chinabraz que opera no mercado de coque desde 1993, ou seja, muito antes de a peticionária proceder às aquisições dessa empresa (às fls. 1.832/1.833, 1.838 e 1.840/1.841 transcreve trechos de correspondências que teria trocado com a Chinabraz);
- ressalte-se que quando se adquire produtos de uma empresa é costume se avaliar apenas suas condições gerais de atender a demanda e não acompanhar, dia a dia o caixa dessa empresa;
- quanto à alegada fraude relativamente ao ICMS devido ao fato de Chinabraz ser fundapeana e a Tupy não ter sede no Estado do Espírito Santo é consideração irreal, haja vista que esta última tem muitos créditos desse tributo e não necessitaria se valer de tal subterfúgio; 
- ainda, há que se salientar que mesmo após a Tupy haver parado de adquirir coque da Chinabraz essa empresa continuou a efetuar importações de grande monta o que demonstra que ela possui recursos financeiros independentes da peticionária. Isso descaracteriza a afirmação do fisco de que as importações desta autuação se tratariam de operações por conta e ordem de terceiros, embora documentadas como importação pela Chinabraz para venda posterior (às fls. 1.841 a 1.849 analisa o caso mediante a transcrição de trechos da IN/SRF n° 228/2003 e e-mails);
- no que se refere à suspensão do CNPJ da Chinabraz de se salientar que ela somente ocorreu em março de 2006 (transcreve à fl. 1.847/1.848 os arts. 16 e 36 da IN/SRF n°2, de 02/01/2001). Durante todo o tempo que comercializou com a Tupy a situação da Chinabraz era ativa regular;
- de se frisar que a Chinabraz obtinha, normalmente, as Licenças para importação referentes aos produtos em questão, assim, não havia como Tupy ter qualquer desconfiança relativamente à empresa, a não ser os normais cuidados que se toma para realizar negócios de vulto. A Tupy era adquirente de boa-fé (às fls. 1.851 a 1.853 apresenta acórdãos a respeito da aplicação da pena de perdimento contra o adquirente de boa-fé);
- de se observar, também, que as regras de solidariedade tributária se referem a créditos tributários e não a pena de perdimento. Em decorrência a multa em questão não pode ser aplicada solidariamente a Tupy Fundições. Ademais várias supostas irregularidades cometidas pela Chinabraz, tais como transferência de ativos da Chinabraz para Amerimex, declarações de IR da empresa em 2002 e 2003, realização de importações pela Amerimex durante período em que seu CNPJ estava suspenso e a suposta falta de capacidade econômica por parte da Chinabraz, que se tenta demonstrar através de inúmeros demonstrativos contábeis e livros fiscais, além dos supostos ingressos de recursos sem comprovação de origem, aparentemente desvinculados de sua atividade não concernem, por qualquer forma, a Tupy;
- também a representação penal lavrada não pode dizer respeito a Tupy, adquirente de boa-fé que recolheu todos os tributos que devia; 
- Pede a produção de provas por todos os meios em Direito admitidos, especialmente a pericial, indicando quesitos e assistentes técnicos às fis. 1.879/1.880. e ao final a improcedência das exigências, ou a exclusão da Tupy do polo passivo.
A decisão da 2ª Turma da DRJ de Florianópolis foi assim ementada:
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Data do fato gerador: 26/04/2006
IMPORTAÇÕES. DISPONIBILIDADE E ORIGEM DOS RECURSOS. FECHAMENTO DE CÂMBIO.
Depósitos bancários sem identificação de sua origem legal, na conta de importador que não tem possibilidade financeira/creditória, segundo levantamento contábil/patrimonial, para realizar determinadas importações, bem assim fechamentos de câmbio não esclarecidos, leva a presunção juris tantum de interposição fraudulenta de terceiros apenável com o perdimento ou, em substituição, com multa igual ao valor aduaneiro da mercadoria.
Adiantamentos financeiros, de clientes compradores de mercadorias importadas, regularmente registrados na contabilidade da importadora e comprovados através de extratos bancários, constituem prova de origem regular dos recursos disponíveis, portanto, importações que tenham base neles não podem ser consideradas na determinação do valor da multa substitutiva da pena de perdimento, salvo se o valor de comercialização da mercadoria não comportar lucro, pois por presunção hominis, nenhuma firma irá importar para outra, sem nenhuma vantagem.
SOLIDARIEDADE.
Segundo a legislação do Comércio Exterior, respondem pela infração, conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua prática, ou dela se beneficie.
JULGAMENTO DA LEGALIDADE E/ OU INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA.
Aos julgadores administrativos não foi dada a competência legal para o afastamento de normas vigentes pelos motivos de ilegalidade e inconstitucionalidade, salvo nos casos em que ela já tenha sido declarada inconstitucional, em caráter definitivo, pelo Supremo Tribunal Federal.
Lançamento Procedente em Parte.
Os fundamentos do voto condutor da decisão de piso foram bem resumidos pela Resolução n° 301-2.094 (fls. 6770-6784):
i) No tocante ao cerceamento de defesa alegado pela Tupy, que consta claramente na autuação que esta se refere ao fato de a Chinabraz não haver demonstrado a origem legal dos recursos aplicados na importação de produtos, que teve grande incremento após a Tupy Fundições haver passado a negociar com ela, e que, tendo procedido às devidas intimações da importadora Chinabraz, dela obteve apenas a demonstração parcial da origem dos recursos empregados. Com isso, lavrou o Auto de Infração e intimou o autuado e o considerado solidário.
ii) Que a Tupy pede a produção de provas por todos os meios em Direito admitidos, especialmente a pericial, indicando quesitos e assistentes técnicos às fls. 1.879/1.880, mas que, no caso, com base no princípio do livre convencimento, o relator entende que não são necessárias maiores provas para a solução da lide.
iii) Que, no que tange à interposição fraudulenta, esta é presumida quando não são comprovadas a origem, disponibilidade e transferência dos recursos empregados na importação. Conforme a DRJ, na forma que está redigida a Lei depreende-se que cabe a fiscalização apenas demonstrar que, devido a situação contábil da importadora ela, aparentemente, não dispunha de recursos para proceder à(s) determinada(s) importação(ões). Cabe a importadora, em tais casos, demonstrar a origem dos recursos necessários (registrados legalmente), para as importações que realizou, coisa que Chinabraz não fez, no presente caso, para o incremento das importações de carvão coque ocorridas entre janeiro de 2003 a janeiro de 2004. Se os aportes financeiros necessários para os incrementos de importação tivessem sido adequadamente demonstrados pela importadora não seria possível se aplicar a penalidade em tela. Também, se Tupy Fundições, considerada solidária, em sua impugnação, houvesse apresentado demonstrativos contábeis e extratos bancários, no sentido de que havia antecipado todos os recursos necessários ao incremento das importações (que provocou) efetuadas pela Chinabraz, comprovaria que agiu legalmente. Nesse caso, a Chinabraz seria a única responsável pela não demonstração da origem dos recursos (contabilização) e Tupy seria excluída do polo passivo, pois ao menos contra ela deixaria de haver subsunção aos termos legais que exigem a não comprovação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos empregados.
iv) Que quando a importadora procede a vendas para diversas firmas a interposição, para fins de solidariedade, deve ser demonstrada por grupos de importações. No caso em tela foi chamada apenas a Tupy. Embora nos autos haja indícios de que mesmo nas demais importações (com os diversos clientes restantes) tenha havido prejuízo ao fisco, relativamente ao imposto de renda nas vendas posteriores (devidos aos prejuízos contábeis apurados pela fiscalização), a importadora demonstrou ter recursos para elas. Assim, do total apurado pela fiscalização é de se excluir a parte demonstrada da origem de recursos, como antecipação realizada por clientes O que deve ser mantido do lançamento é apenas a parte que não teve a origem comprovada. Conforme já analisamos se uma firma não dispõe de recursos para importar, mas recebe adiantamento de outra, tudo de forma legal e documentada não lhe é aplicável a presunção prevista no art. 23, V, § 2°, do Decreto-lei n° 1.455/1976 que, conforme vimos, exige a não comprovação (legal) da origem, disponibilidade e transferência dos recursos empregados.
Ao se admitir os adiantamentos de clientes (fls. 942 a 961 - volume que estão comprovados, ver Demonstrativo de Saldo de Contas de fls. 1.726 a 1.729) e, também, o da Tupy no valor de US$ 2.400.000,00 nas datas de ingresso de suas parcelas, da lista de fls. 22 a 24 apenas recursos necessários às importações referentes ao carvão coque, de determinados períodos, por serem de vulto, podem ser considerados como não tendo sido totalmente justificados.
Do contrato realizado entre a Chinabraz e a Tupy (fls. 1.217 a 1.221 - volume VII) estão comprovados, apenas os adiantamentos no total de US$ 2.400,000.00 realizados a partir de 10/02/2004. 
O coque importado a partir dessa data, também, deve ser excluído da lista de fl. 23, pois os recursos estão comprovados e para outras importações a Chinabraz dispunha de recursos declarados. 
Do total da multa aplicada (ver cálculo às fls. 22 a 24) de R$ 75.436.150,00 (setenta e cinco milhões quatrocentos e trinta e seis mil e cento e cinquenta reais) deve, portanto, ser excluído o valor de R$ 49.293.385,00 (quarenta e nove milhões duzentos e noventa e três mil trezentos e oitenta e cinco reais) mantendo-se os valores relativos às importações de coque de abril de 2003 a janeiro de 2004 destacado no rol de fls. 22 a 24. Resta, portanto, R$ 26.142.765,00 (vinte e seis milhões cento e quarenta e dois mil setecentos e sessenta e cinco reais) de importações cuja origem financeira legal não foram satisfatoriamente comprovadas.
v) Que Tupy Fundições alega que as regras de solidariedade tributária se referem a créditos tributários e não a pena de perdimento e que, em decorrência, a multa em questão não pode ser aplicada solidariamente a ela. A DRJ, no entanto, asseverou que tratando-se de multa substitutiva aplica-se a regra do art. 95 do Decreto-lei n° 37/1966.
vi) Que dos R$ 203.345.198,64 (duzentos e três milhões trezentos e quarenta e cinco mil cento e noventa e oito reais e sessenta e quatro centavos) de importações constatadas pela fiscalização (esses dados são facilmente obtidos pela SRF através dos registros do S1SCOMEX) a importadora logrou demonstrar de onde vieram muitos dos recursos para sua realização.
No caso, a autoridade fiscal não agiu de forma retaliatória devido aos obstáculos interpostos pela fiscalizada, conforme sua alegação, pelo contrário, foi muito criteriosa, pois do total acima reduziu os valores referentes às importações que a autuada apresentou as comprovações chegando a um total de R$ 75.435.150,00 (setenta e cinco milhões quatrocentos e trinta e cinco mil e cento e cinquenta reais) que entendeu estarem não comprovados, ou seja, considerou que a importadora ofereceu comprovação de R$ 127.910.048,64 (cento e vinte e sete milhões novecentos e dez mil e quarenta e oito reais e sessenta e quatro centavos).
Houve, entretanto, um engano de entendimento a respeito do par. 2°, do Decreto-lei n° 1.455/1976, por parte da autoridade fiscal, pois alguns recursos cujas origens foram comprovadas - adiantamento de clientes �foram igualmente glosados juntamente como os de origens não comprovadas o que é equivocado (ver demonstrativo de fls. 1.726 a 1.729 - volume IX). Esse engano está sendo corrigido no presente voto.
vii) Que a considerada solidária Tupy Fundições Ltda. em sua impugnação não apresentou outras comprovações de transferências de recursos para a importadora, além dos já analisados US$ 2.484.769,03, ou US$ 2.400.000,00 descontando-se a importação de outros produtos além do coque;

Em seus recursos voluntários, as Recorrentes aduziram:
TUPY 
i) Que pode-se depreender da decisão recorrida que o montante da multa excluída corresponde à monta dos recursos utilizados para a realização das importações pela Chinabraz que, segundo o órgão julgador, tiveram sua origem, disponibilidade e transferência devidamente comprovados, afastando, assim, relativamente a tal parcela, a presunção de interposição fraudulenta a que se refere o Decreto-Lei n°1.455/76, V, par. 2°.
Ocorre que as autoridades julgadoras, para fins de verificação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos utilizados para a realização das importações, analisaram tão somente os extratos e comprovantes juntados pela Chinabraz.
Deixou, portanto, o órgão julgador de constatar que a Tupy comprovou devidamente, através da juntada dos comprovantes de depósito bancário e de pagamento de boletos bancários (Docs. 08 e 09 da Impugnação da Tupy), a origem, disponibilidade e transferência dos recursos necessários à importação das mercadorias a ela destinadas. 
ii) Que basta confrontar os documentos fiscais emitidos pela Chinabraz em face da Tupy (Doc. 08 da Impugnação da Tupy) com os comprovantes de depósito e de pagamento de boletos efetuados pela Recorrente em favor da Chinabraz (Doc. 09 da Impugnação da Tupy), para se verificar, de forma límpida, a origem, disponibilidade e transferência dos recursos que suportaram a importação das mercadorias destinadas à Tupy.
Com o intuito de facilitar a verificação de tais transferências de recursos efetuadas pela Tupy em favor da Chinabraz, veja-se planilha (Doc. 02 do presente Recurso Voluntário) contendo as respectivas datas e valores dos depósitos e pagamentos de boletos. 
Dessa maneira, resta evidente que a origem, disponibilidade e transferência de todos os recursos despendidos pela Chinabraz para a importação das mercadorias destinadas à Recorrente está devidamente atestada pelos comprovantes de depósito e de transferência bancária já anexados pela Tupy à sua Impugnação.
iii) Que uma vez demonstrada a origem dos recursos utilizados pela Chinabraz para a realização das importações de mercadorias destinadas à Recorrente, resta afastada qualquer responsabilidade desta última.
iv) Que caso se entenda que tais documentos não são suficientes para comprovação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos, requer a Tupy seja oficiado o banco Bradesco (visto haverem sido realizados os depósitos indicados na planilha anexa na Agência n° 1.573-3, Conta n° 16399-6 deste banco), bem como os bancos indicados nas faturas emitidas pela Chinabraz em face da Tupy (Doc. 08 da Impugnação da Tupy - onde foram quitados os boletos indicados na planilha), a fim de que confirmem a veracidade dos depósitos e transferências de recursos constantes da planilha anexada pela Recorrente ao presente Recurso Voluntário.
v) Que o órgão julgador não apresentou qualquer fundamento para atribuir à Tupy a responsabilidade pelas importações de mercadorias a ela não destinadas, concluindo, nesse sentido, que todo o montante de recursos cuja origem não foi comprovada corresponderia a importações de mercadorias destinadas à Tupy.
Que, nesse sentido, basta confrontar as declarações de importação com os documentos fiscais emitidos pela Chinabraz em face da Tupy (Doc. 08 da Impugnação da Tupy) para que se verifique quais mercadorias foram, de fato, destinadas à Recorrente e, desse modo, possa ser a sua responsabilidade limitada ao montante relativo às importações de mercadorias a ela destinadas.
vi) Que requer a Recorrente sejam solicitadas informações à Chinabraz, a fim de que ela possa atestar as efetivas destinatárias de cada mercadoria importada no período abrangido pelo Auto de Infração e, dessa maneira, possa ser a Recorrente responsabilizada tão somente pela multa relativa às importações de mercadorias a ela destinadas.
vii) Que a planilha-resumo anexada ao recurso voluntário apenas compila as informações relevantes dos comprovantes de depósito e transferência que já haviam sido juntados pela requerido Tupy quando da impugnação, e que, da mesma forma, anexou à sua Impugnação todos os documentos que demonstram a origem, disponibilidade e transferência dos recursos necessários às importações de mercadorias a ela destinadas.

CHINABRAZ
i) O que importa especificamente para este recurso são as lesivas imputações de inexistência de comprovação da origem dos recursos financeiros para as operações de importação entre 17.01.2003 até 21.02.2005 e de interposição fraudulenta entre Chinabraz e a empresa Tupy Fundições Ltda.
ii) Que o erro de julgamento reside na assertiva de que a recorrente não gozava de crédito junto aos fornecedores estrangeiros.
Inúmeros documentos fornecidos ao Fiscal informavam que a maioria das importações era realizada a prazo, todavia, tais fatos foram omitidos no relatório final.
Então, seguem anexas novas cópias dos mesmos (d. 1).
Das sete (7) operações glosadas pela 2ª Turma da DFJ/FNS apenas uma (1) foi antecipada.
Tabelas abaixo e os contratos de câmbio juntados aos autos, provam que os contratos de câmbio das seis (6) primeiras DI's foram liquidados após a data limite (13.01.2004) fixada no acórdão recorrido:
(..)
Como visto, com exceção aos contratos relativos a DI n° 04/0030760-4, todos os contratos de câmbio relacionados importações glosadas foram liquidados após o dia 13.01.04.
(...)
Exceção única foi a importação declarada sob n° 0400307304/001, pois dita operação foi realizada com fornecedor espanhol que não concede prazo em suas negociações.
As liquidações dos contratos de câmbio desta operação foram realizadas antecipadamente;
iii) Que, portanto, não condiz com a realidade a afirmação de que CHINABRAZ não tinha capacidade financeira para tais importações.
iv) Que indagou-se no voto impugnado (fls. 6.557) "como uma firma, como a Chinabraz, que não dispunha dos recursos (demonstrados de forma legal) necessários poderia ter feito uma importação de coque em tal valor, além dos produtos que normalmente importava, para posterior venda à Tupy?"
A resposta é simples: a CHINABRAZ gozava de crédito junto a vários fornecedores estrangeiros e todas as operações a prazo eram devidamente registradas e informadas à Alfândega do Porto de Vitória/ES.
A 1ª Câmara do 3° Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, converteu o julgamento em diligência para a complementação de informações por parte da DRF de origem e quanto ao recurso de ofício, à DRJ recorrida, para explicitar os cálculos referentes à parcela exonerada. Foram os termos da diligência os seguintes:
Assim, para que não se alegue violação aos princípios constitucionais acima aludidos, e em face da complexidade da matéria e grande volume de documentos, entendo que o presente julgamento deve ser convertido em diligência a fim de que (i) seja realizada a perícia solicitada pela Tupy na sua impugnação, além de perícia técnica-contábil para verificação das alegações apresentadas pela Tupy, fazendo-se o cotejo das informações contidas na planilha acostada aos autos com seu recurso voluntário e os documentos juntados em sua impugnação.
Entendo, também, que deve ser realizado (ii) exame técnico-contábil na documentação, já constante dos autos, apontada pela Chinabraz no seu recurso voluntário que, a princípio, segundo suas alegações, comprovaria que a maioria das importações era realizada a prazo e que, no tocante às operações glosadas, todos os contratos de câmbio relacionados foram liquidados após o dia 13/01/2004.
Em síntese, as recorrentes devem apurar detalhadamente as origens dos recursos e a vinculação a cada uma das importações.
Por outro lado, (iii) no tocante aos valores exonerados na r. decisão recorrida, entendo que a DRJ deve apresentar quadro demonstrativo dos cálculos, com cruzamento de informações com os documentos constantes dos autos, incluindo as respectivas páginas, fazendo tal demonstração de forma detalhada a fim de possibilitar o perfeito entendimento de corno a autoridade julgadora chegou ao montante global exonerado.
A perícia solicitada pela Tupy foi realizada, o que resultou nas informações prestadas nas fls. 6.974-ss.:
1º) Há alguma ligação societária entre a Tupy e a Chinabraz?
Resposta: Para responder ao presente quesito, lançamos mão, inicialmente, das cópias dos contratos sociais e suas alterações (fls. 37/46) da empresa Chinabraz Comércio Importação e Exportação LTDA, que nos foram enviadas para atender o Termo de Início de Fiscalização (fls. 35). Em seguida, realizamos cotejo junto a nossa base de dados (Sistema RADAR - fls. 6.864/6.865). Com base apenas nesses dados, verificamos que NÃO HÁ alguma ligação societária entre a Tupy e a Chinabraz;
2°) A Chinabraz realiza peneiramento/beneficiamento de coque antes de vendê-lo no mercado interno?
Resposta: No dia 21 de janeiro de 2010 os AFRFBs Raimundo da Silva (matrícula 76.264) e Marcos Rios Correa (matrícula 19.098) compareceram no endereço da Chinabraz para obterem informações para resposta ao presente quesito. Em lá chegando, constataram que a referida empresa não mais desenvolve nenhum tipo de atividade no seu endereço constante em nossa base de dados (Sistema CNPJ). No local havia apenas uma senhora, a qual não possuía nenhum conhecimento sobre o assunto.
Entretanto, a referida senhora disse-nos que poderia transmitir ao senhor Denis Ferreira Casagrande, representante legal da empresa Chinabraz, as informações que fossem de nosso interesse. Assim sendo, deixamos com a referida senhora cópia das perguntas realizadas pela Tupy Fundições (fls. 1879) para ser entregue ao Sr. Denis Ferreira Casagrande, o qual, posteriormente, nos entregou as respectivas respostas (fls. 6871/6877).
Posteriormente, consultamos o sítio da empresa Wilfer Comércio e Representações LTDA (CNPJ 50.672.526/0001-96) e obtivemos informações sobre o beneficiamento e peneiramento do carvão coque por parte da CHINABRAZ (fls. 6866). Em tais informações, observa-se que para o beneficiamento e peneiramento do coque a CHINABRAZ necessitaria possuir alguns equipamentos tais como: peneiras, pás carregadeiras, balanças, laboratório etc. Consultando-se a contabilidade da empresa nos anos de 2003 e 2004 (fls. 079/274) que nos foi fornecida em atendimento à intimação fiscal, observa-se que no Ativo Permanente da CHINABRAZ não está escriturado nenhum desses equipamentos e/ou maquinários. A contabilidade somente apresenta, de forma generalizada, a conta "MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS", sem, entretanto, discriminar quais são essas máquinas e equipamentos. Consultando-se a relação de pessoas que prestaram serviços para a CHINABRAZ (fls. 1320/1365), relação essa que nos foi enviada para atender intimação fiscal realizada no curso da fiscalização, não encontramos nenhuma informação de que alguma empresa realizara prestação de serviço para a CHINABRAZ referente a beneficiamento e/ou peneiramento de coque. Durante a pesquisa na referida relação, encontramos, porém, as seguintes informações:

Com as informações obtidas, NAO SE PODE AFIRMAR que a CHINABRAZ realizava peneiramento/beneficiamento de coque antes de vendê-lo no mercado interno.
3°) No mercado brasileiro, a Chinabraz era a única fornecedora do coque de fundição chinês peneirado durante o período da autuação?
Resposta: Para responder ao presente quesito, consultamos a nossa base de dados para verificarmos quais foram as empresas que importaram coque fundição nos anos de 2003 e 2004. Conforme relatório gerado no Sistema DW Aduaneiro (fls. 6867/6868), constata-se que somente as empresas Chinabraz (CNPJ 39265913) e Teksid do Brasil LTDA (CNPJ 16694812/0001-14) realizaram importações de coque fundição, sendo que as importações da Teksid foram originadas dos Estados Unidos e as importações da CHINABRAZ foram originadas da Espanha e da China. Na descrição dos produtos, não se consegue saber se os coques importados são peneirados, e pelo que se obteve ao respondermos o quesito 02, não podemos afirmar que o Coque negociado pela CHINABRAZ era peneirado. Dessa forma, O QUESITO RESTOU PREJUDICADO.
4°) Qual era o valor do total de ativos da Chinabraz quando a Tupy começou a comprar o seu coque (ano de 1996)? Qual era o total de ativos, em especial, estoque, durante o ano de 1999?
Resposta: Conforme já informado na resposta ao quesito 02, no dia 21 de janeiro de 2010 comparecemos no endereço da Chinabraz constante em nossa base de dados, e constatamos que a referida empresa não exerce atualmente nenhuma atividade naquele endereço. Assim sendo, para responder ao presente quesito, realizamos consulta a nossa base de dados (sistema CNP)) onde extraímos os dados referentes ao Ativo da empresa relativos aos anos de 1996 e 1999. Conforme documentos em anexo (fls. 6869/6870), NO ANO DE 1996 O VALOR TOTAL DO ATIVO DA CHINABRAZ ERA DE R$ 6.862.725,96 E NO ANO DE 1999 O VALOR TOTAL DO ATIVO ERA DE R$ 0,00 E O VALOR DOS ESTOOUES DA CHINABRAZ ERA DE R$ 0,00.
5°) Todas as mercadorias adquiridas pela Chinabraz eram destinadas à Tupy?
Resposta: Consultando-se a Relação das Notas Fiscais de Entradas (fls. 278/281) e consultando-se a Relação das Notas Fiscais de Saídas (fls. 287/544) que nos foram enviadas pela Chinabraz no curso da ação fiscal, pode-se verificar que todas as mercadorias adquiridas pela Chinabraz NÃO ERAM DESTINADAS à Tupy Fundições.
6°) A Tupy era o único cliente de coque de fundição da Chinabraz? Quais mercadorias adquiridas pela Chinabraz foram destinadas à Tupy e qual o seu valor aduaneiro?
Resposta: Consultando-se a Relação das Notas Fiscais de Saídas (fls. 287/544) que nos foram enviadas pela Chinabraz no curso da ação fiscal, pode-se verificar que durante o período compreendido entre o dia 02/01/2003 e o dia 30/12/2004 a Tupy Fundições NAO FOI O ÚNICO CLIENTE de coque fundição da Chinabraz. As mercadorias que foram destinadas, durante tal período, à Tupy Fundições são aquelas constantes da Relação das Mercadorias Destinadas à Tupy Fundições LTDA em anexo (fls. 6878/6921), cujos dados foram obtidos na Relação de Notas Fiscais de Saídas (fls. 287/544) que nos foram enviadas pela Chinabraz durante o curso da fiscalização em atendimento ao Termo de Intimação Fiscal N o 01 (fls. 277). Quanto ao valor aduaneiro, O QUESITO RESTOU PREJUDICADO, já que, de acordo com o Acordo de Valoração Aduaneira (AVA), o valor aduaneiro somente é passível de apuração quando da importação de mercadorias, não sendo possível obter-se o valor aduaneiro nas transações realizadas entre empresas no mercado doméstico de cada país signatário do AVA.
7°) As mercadorias adquiridas pela Tupy possuem as respectivas notas fiscais?
Resposta: QUESITO PREJUDICADO, já que na fiscalização realizada não foram utilizadas notas fiscais. A fiscalização baseou-se na Relação das Notas Fiscais de Saídas (fls. 287/544) enviada pela auditada no curso da fiscalização, e, atualmente, a Chinabraz não mais exerce as suas atividades no seu endereço informado à RFB, conforme acima relatado, não sendo possível, então, termos acesso às notas fiscais de saídas emitidas pela Chinabraz para apurarmos os dados solicitados. Entrementes, quando da apresentação da impugnação por parte da Tupy, a mesma anexou ao processo diversas notas fiscais de saídas (fls. 2157/4449). Com base em tais NFs, elaboramos a Relação das NFs de Saídas Enviadas Pela Tupy (fls. 6935/6970). Consultando-se tal relação, verifica-se que na planilha de notas fiscais que nos foram enviadas pela Chinabraz não constam diversas NFs que constam na relação de NFs enviadas pela Tupy. Assim, fica caracterizada que as informações prestadas pela Chinabraz no curso da fiscalização foram incompletas. Dessa forma, para responder a tal quesito, necessário se faz uma fiscalização aprofundada, voltada para a área de tributos internos, para se atender, corretamente, a pergunta feita no presente quesito.
8°) A Tupy realizou o pagamento das mercadorias?
Resposta: QUESITO PREJUDICADO, já que a documentação solicitada à Chinabraz no curso da fiscalização não permite apurar o dado solicitado, e, atualmente, a Chinabraz não mais exerce as suas atividades no seu endereço informado à RFB, conforme acima relatado, não sendo possível, então, termos acesso à documentação necessária para apurarmos o que foi solicitado. Entrementes, junto com a sua impugnação, a Tupy Fundições juntou ao processo diversos documentos (fls. 4450/5477) com o intuito de provar os pagamentos referentes às mercadorias adquiridas junto à Chinabraz.
Entretanto, ao consultar tais documentos, verifica-se que os mesmos são: (1) Relação das Autorizações de Pagamento Pagas e a Pagar Por Fornecedor; (2) Detalhe da Remessa do Lote Para Pagamento Escriturai; (3) Retorno de Títulos Pagos; (4) Guia de Depósito Bancário; (5) Boleto Bancário; (6) DOC; (7) Guia de Pagamento. Analisando-se tais documentos, verifica-se que somente fazem prova de realização de pagamentos aqueles documentos constantes na relação por nós elaborada com a denominação de Depósitos Realizados Pela Tupy (fls. 6922/6934). Confrontando-se tal relação com aquela referente as cópias das NFs fiscais que foram enviadas pela Tupy (fls. 6935/6970), verifica-se que só podemos apurar alguns pagamentos referentes aos anos de 2003 e de 2004.
9°) A Tupy comprou coque da Chinabraz em 2004 pagando o preço de US$ 240,00 por tonelada?
Resposta: Como se pode observar na relação por nós elaborada referente as NFs da Chinabraz que nos foram enviadas no curso da fiscalização (fls. 6878/6921), bem como se pode observar na relação por nós elaborada referente às NFs enviadas pela Tupy no momento de apresentação de sua impugnação (fls. 6935/6970), os valores constantes nas mesmas estão expressos em real, não sendo possível apurar o valor em dólar. Assim sendo, O QUESITO RESTOU PREJUDICADO.
(2) Para a perícia técnica-contábil solicitada - tendo por finalidade a verificação das alegações apresentadas pela Tupy Fundições, procedendo-se ao devido cotejo das informações contidas na planilha acostada aos autos com o seu recurso voluntário (tis 6627/6661) e os documentos juntados com sua impugnação (fls. 4450/5477) - podemos verificar que na referida planilha constam os números de diversas notas fiscais, seguidos das respectivas datas de pagamento, forma de pagamento e do respectivo valor pago. Entretanto, analisando-se os documentos que foram juntados com a impugnação (fls. 4450/5477), com o intuito de provar os pagamentos referentes às mercadorias adquiridas junto à Chinabraz, verifica-se que os mesmos são: (1) Relação das Autorizações de Pagamento Pagas e a Pagar Por Fornecedor; (2) Detalhe da Remessa do Lote Para Pagamento Escritural; (3) Retorno de Títulos Pagos; (4) Guia de Depósito Bancário; (5) Boleto Bancário; (6) DOC; (7) Guia de Pagamento. 
Analisando-se tais documentos, verifica-se que somente fazem prova de realização de pagamentos aqueles documentos constantes na relação por nós elaborada com a denominação de Depósitos Realizados Pela Tupy (fls. 6922/6934). Confrontando-se tal relação com as informações contidas na planilha acostada aos autos, verifica-se que só podemos apurar que foram realizados somente alguns pagamentos das mercadorias adquiridas. Por fim, cabe assinalar que para a elaboração da relação dos depósitos somente levamos em consideração os anos de 2003 e 2004, os quais são os abrangidos pela fiscalização realizada.
 (3) Acessando a nossa base de dados (Sistema DW Aduaneiro), foi possível elaborar a Relação dos Prazos de Pagamento das Importações (fls. 6971/6973) onde se verifica que a maioria das importações realizadas pela Chinabraz foram declaradas como importações realizadas a prazo. Quanto às operações glosadas, não se pode afirmar que todos os contratos de câmbio relacionados (fls. 6673 e 6676/6677) foram liquidados após o dia 13/01/2004, já que observamos as seguintes situações:
(A) Alguns valores não foram localizados nos extratos de conta corrente obtidos junto à Chinabraz no curso da fiscalização (fls. 739/778). Os valores não localizados foram: R$ 228.443,32; R$ 8.064,44; R$ 348.419,85; R$ 584.094,55; R$ 97.844,04 e R$ 1.377.319,60;
(B) O somatório dos valores informados é menor, em sua maioria, do que os valores das respectivas DIs.
(C) Não foi informado a data de pagamento da DI 03/0303645-6.
Manifestação da Tupy quanto ao resultado da diligência
Insurgiu-se, especialmente, sobre dois insuperáveis óbices ao deslinde do caso, verbis:
27. Ocorre que o seu pedido não foi atendido e a Alfândega do Porto de Vitória desconsiderou, sem qualquer fundamentação, a maior parte dos documentos apresentados (fls. 6976).
28. Restringiu-se a fiscalização a afirmar que apenas os documentos que sequer identifica utilizados para a elaboração da Relação "Depósitos Realizados pela Tupy" foram considerados para fins de comprovação. Quais foram os documentos aceitos? Por que os demais foram desconsiderados? Qual o montante dos valores apurados? Qual o valor considerado comprovado? Qual o valor demonstrado pelos documentos juntados pela Tupy, mas considerado não comprovado? Nenhuma dessas perguntas foi respondida pela fiscalização!
E também, sobre outro ponto: 
35. A fiscalização, por sua vez, não respondeu ao quesito relativo à indicação do montante global dos valores cuja transferência foi comprovada pela Tupy, nem ao relativo à identificação do valor total das mercadorias que, tendo sido objeto das importações autuadas, não foram posteriormente adquiridas pela Tupy, mas por outros clientes. Será exigível da Tupy que comprove o pagamento efetuado por outros clientes à Chinabraz para que possa se ver livre da responsabilidade solidária?
Por sua vez, o retorno à DRJ, para esclarecimentos quanto ao cálculo do valor exonerado, não ocorreu.
Esta 1ª turma converteu novamente o julgamento em diligência, Resolução n° 3301-000.533, para determinar à unidade de origem, Alfândega do Porto de Vitória, que respondesse aos quesitos propostos. O relatório da diligência foi acostado nas fls. 7299-7565, verbis:
a) Segregue do auto de infração, as importações destinadas a Tupy e aquelas destinadas a outros clientes da Chinabraz, para todo o período da atuação.
Resposta: Para segregar as DIs destinadas à Tupy, tomamos como base a tabela de fls. 290 a 549, apresentada por Chinabraz, que relaciona as DIs com as notas fiscais de saída, contendo o CNPJ do cliente.
Comparando-se esta tabela com a tabela de fls. 25 a 27, DIs objeto do Auto e Infração, obtivemos o resultado abaixo que são as DIs que continham mercadorias adquiridas pela empresa em questão.
As duas tabelas supracitadas encontram-se em formato de planilha no Anexo I. (...)
Ressalte-se que todo o trabalho se resumiu em efetuar a leitura das tabelas em PDF, transformá-las em planilha e efetuar cruzamento das tabelas, embora tenha havido grande esforço manual, houve pouco labor intelectual. 
b) Especifique, para o período de janeiro/2003 a fevereiro de 2004, quais DIs foram destinadas a Tupy e os seus respectivos valores.
Resposta: Considerando-se, do quadro acima, a data do desembaraço, obtivemos a relação abaixo: (...)
c) Verifique a liquidez e certeza dos adiantamentos efetuados pela Tupy, no período de janeiro/2003 a fevereiro de 2004. Considerar o consolidado dos pagamentos, segundo as planilhas juntadas pela Tupy, a partir de fls.7258 ss.
Resposta: Entendemos como liquidez e certeza, a comprovação das transferências bancárias devidamente comprovadas no extrato bancário.
Na tabela abaixo, consta cada valor lançado e a folha do processo onde se encontra o respectivo extrato.
(...)
Ressalte-se que todo o trabalho se resumiu em efetuar a manualmente a coleta de dados das páginas do processo e montá-los na tabela, requerendo novamente muito pouco esforço intelectual.
d) Aponte, conclusivamente se os adiantamentos são suficientes para cobertura das importações de coque a ela destinadas.
Resposta: Considerando-se a tabela do item b, quanto às importações de coque, temos a seguinte relação:
(...)
Como as mercadorias importadas por meio destas DIs não foram integralmente revendidas a Tupy, há que se verificar qual a quantidade adquirida por esta empresa por meio das notas fiscais de saída, comparar com a quantidade total da DI e aplicar o percentual resultante no valor total da nota fiscal de entrada emitida por Chinabraz, relativa a cada DI. 
Abaixo apresentamos a relação das DIs acima com a quantidade de notas fiscais de saída emitidas e a quantidade de mercadorias vendidas.
Estes dados foram extraídos do processo e encontram-se pormenorizados nas tabelas do Anexo II.
(...)
De pronto observamos que a quantidade total vendida constante nas notas fiscais de saída emitidas por Chinabraz é maior que a quantidade constante nas notas fiscais de entrada e esta coincide com a quantidade constante nas DIs, comparativo abaixo, indicando erro na tabela apresentada pelo contribuinte e que utilizamos como base para calcular as quantidades nas saídas das mercadorias.
(...)
Portando, os dados cruciais para determinação da parcela correspondente a Tupy na importação estão incorretos, tornando inviável a determinação do valor da importação correspondente a esta empresa. 
Informamos que devido à quantidade notas fiscais de saída emitidas, à qualidade ruim das cópias das notas fiscais e a falta de ordenamento das mesmas no bojo do processo, a determinação correta dos dados demanda exaustivo trabalho manual de pesquisa nas notas fiscais, uma a uma, sem a garantia de que serão corrigidos a contento.
Portanto, entendemos tal trabalho como inviável.
Não obstante, apresentamos abaixo a quantidade de mercadorias adquiridas por Tupy.
(...)
Assim, encontra-se prejudicada a resposta deste quesito.
Trata-se, novamente, de grande esforço manual com a utilização de dados integrantes dos autos do processo, com pouco esforço intelectual.
e) Caso não sejam suficientes, aponte a quantia exata que representam os pagamentos que, porventura, não tiveram a sua transferência comprovada
Resposta: prejudicada pelos mesmos motivos do quesito anterior.
É o relatório.
 Conselheira Semíramis de Oliveira Duro, Relatora
O recurso de ofício e os recursos voluntários atendem aos pressupostos legais de admissibilidade, deles, portanto, tomo conhecimento.
Conforme relatado, trata-se de auto de infração lavrado em face da Chinabraz Comércio Importação e Exportação Ltda. e como responsável solidária a Tupy Fundições S/A, em razão de ocorrência de interposição fraudulenta de terceiros nas importações de diferentes mercadorias praticadas pela Chinabraz entre janeiro de 2003 e fevereiro do 2005, por falta de comprovação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos empregados. 
A Tupy defende que os adiantamentos por ela efetuados comprovam a origem, disponibilidade e transferência dos recursos, afastando a presunção legal.
A DRJ concluiu que o contrato celebrado entre a Tupy e a Chinabraz, por comprovar a realização de adiantamentos a partir de fevereiro de 2004, serviu de prova da origem dos recursos empregados pela Chinabraz nas importações.
Assim, ao cotejar os elementos dos autos, a DRJ concluiu que: estava ilidida a interposição fraudulenta de terceiros a partir de fevereiro de 2004, bem como identificou que no tocante às outras mercadorias, que não o coque, a Chinabraz foi capaz de demonstrar a capacidade financeira. Exonerou, por conseguinte, os valores relacionados a esses dois fatos.
A DRJ manteve a multa aplicada apenas em relação às importações de coque realizadas entre abril de 2003 e janeiro de 2004, excluindo todo o valor posterior à celebração do contrato:
Do total da multa aplicada (ver cálculo às fls. 22 a 24) de R$ 75.436.150,00 (setenta e cinco milhões quatrocentos e trinta e seis mil e cento e cinquenta reais) deve, portanto, ser excluído o valor de R$ 49.293.385,00 (quarenta e nove milhões, duzentos e noventa e três mil trezentos e oitenta e cinco reais) mantendo-se os valores relativos as importações de coque de abril de 2003 a janeiro de 2004 destacado no rol de fls. 22 a 24.
Reiteradamente, a Tupy alega que, também para o período em relação ao qual a multa foi mantida, entre janeiro de 2003 e janeiro de 2004, houve antecipações de pagamentos feitos à Chinabraz e que a DRJ teria deixado de analisar os comprovantes de operações bancárias.
Ressalte-se que é fato incontroverso nos autos a existência de adiantamentos das clientes da Chinabraz, incluída a Tupy, para a realização das importações declaradas por ela em nome próprio. 
O principal ponto de discussão é se os adiantamentos podem implicar em reconhecimento de �origem� de recursos empregados nas operações de comércio exterior. E, a manutenção da Tupy como responsável solidária.
Interposição fraudulenta presumida
A disposição legal do § 2º do art. 23 do Decreto-Lei nº 1.455/1976 prevê que a ausência de comprovação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos empregados nas operações de comércio exterior enseja a pena de perdimento ou multa substitutiva.
Trata-se de presunção legal que pode ser afastada sempre que a empresa autuada comprovar a origem, a disponibilidade e transferência dos recursos empregados na operação de comércio exterior. Então, na interposição presumida as operações de comércio exterior não são realizadas pela própria empresa, mas por outrem.
Por consequência, aplica-se o perdimento e a declaração de inaptidão da empresa, com base no art. 81, § 1º da Lei nº 9.430/1996.
Entendo que os elementos colacionados aos autos são suficientes para a caracterização da interposição fraudulenta presumida. Isso porque a Chinabraz não detinha capacidade financeira para lastrear as suas operações do comércio exterior. 
A Chinabraz registrou todas as Declarações de Importação em seu próprio nome. Mas não houve comprovação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos empregados nas operações de importação, bem como houve adiantamentos da Tupy e de outras empresas não identificadas.
A Chinabraz realizava as importações de diversos produtos, utilizando-se dos recursos antecipados e com baixa agregação de valor. Apresentou apenas um contrato com a Tupy. Não comprovou que dispunha de crédito junto aos fornecedores estrangeiros.
Tanto a Chinabraz quanto a Tupy admitiram em suas peças de defesa a prática usual e permanente dos adiantamentos.
Assim, os recursos que custearam as operações de importação foram disponibilizados pela Tupy e por outras empresas, que perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil permaneceram ocultas nas declarações de importação formalmente apresentadas pela Chinabraz. 
Por conseguinte, diante desse quadro fático aplica-se o disposto no art. 27, da Lei n° 10.637/02, pelo qual se presume por conta e ordem de terceiros a utilização de recursos destes nas operações de comércio exterior:
Art. 27. A operação de comércio exterior realizada mediante utilização de recursos de terceiro presume-se por conta e ordem deste, para fins de aplicação do disposto nos arts. 77 a 81 da Medida Provisória n. 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.
A existência de adiantamentos de recursos em data anterior ao registro da declaração de importação das mercadorias estrangeiras indica que, de fato, as mercadorias já haviam sido negociadas em momento anterior à formalização do procedimento alfandegário perante a autoridade aduaneira, caracterizando a ocultação. 
É certo que os adiantamentos não são os únicos fundamentos da autuação, mas representam apenas um alicerce atrelado a outros compilados pela fiscalização, sobre os quais manifesto-me a seguir.
Não se trata de se aferir se a Chinabraz tem ou não disponibilidade/capacidade financeira para as operações a partir apenas dos adiantamentos, mas os adiantamentos compõem o quadro da comprovação de incapacidade econômica. 
Já no processo fiscalizatório a Chinabraz confessou que opera por adiantamentos (fl. 1228): 



Em sua impugnação, a Chinabraz segue sustentando a fraude (fl. 5669), verbis:
104. Conforme se verifica da transcrição acima, demonstra o Auditor Fiscal, data maxima venha, desconhecer as práticas comerciais e os usos e costumes das relações de comércio exterior, mormente, os negócios jurídicos celebrados entre empresas de grande porte, que têm por finalidade importar mercadorias de alto valor e em larga escala e onde é comum a realização de adiantamentos pelas empresas envolvidas na transação, o que significa uma garantia da concretização do negócio elaborado.
105. Entretanto, ao contrário do que assevera o Fiscal, a Chinabraz, efetivamente, é a real adquirente das mercadorias que importa, na sua maior parte, carvão coque, não havendo que se falar, nem mesmo ad argumentandum, em simulação, ou fato similar, já que consta, expressamente, do objeto social da empresa impugnante, que a mesma pode vender as mercadorias importadas para terceiros. Ipsis literis.
A Chinabraz recebia os adiantamentos e assinava notas promissórias como garantia da efetivação das operações de importação (vide por exemplo fl. 1238).
Há contrato de importação de coque firmado entre a Tupy e a Chinabraz, datado de 10 de fevereiro de 2004 (fls. 1229-ss.). Contudo, a relação comercial entre ambas é anterior:

A Tupy também admite que seus adiantamentos sustentavam as importações:
Esclareça-se que, exatamente por conta do caráter continuo dos adiantamentos e dos pagamentos realizados, ocorria um descolamento temporal entre as datas do adiantamento, da quitação e da entrega propriamente dita do coque objeto do respectivo pedido de compra. Essa é a razão pela qual as datas dos adiantamentos e pagamentos realizados possuem cerca de 1 (um) mês de diferença em relação. As datas em que as importações foram realizadas pela Chinabraz.
Dessa forma, o demonstrativo acima, cuja composição se encontra devidamente demonstrada nas planilhas anexas, evidencia que a Tupy efetuava pedidos de compra com regularidade a Chinabraz, de modo que os valores adiantados ou pagos, em relação a tais pedidos de compra, eram utilizados pela Chinabraz para custear as importações, que eram financiadas junto aos fornecedores no exterior, como aliás, já restou consignado pelas diligências realizadas pela própria Alfândega de Vitória.
Aduz a Tupy que:
Ocorre que as autoridades julgadoras, para fins de verificação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos utilizados para a realização das importações, analisaram tão-somente os extratos e comprovantes juntados pela Chinabraz. Deixou, portanto, o órgão julgador de constatar que a Tupy comprovou devidamente, através da juntada dos comprovantes de depósito bancário e de pagamento de boletos bancários (Docs. 08 e 09 da Impugnação da Tupy), a origem, disponibilidade e transferência dos recursos necessários à importação das mercadorias a ela destinadas.
(...)
Nesse contexto, basta confrontar os documentos fiscais emitidos pela Chinabraz em face da Tupy (Doc. 08 da Impugnação da Tupy) com os comprovantes de depósito e de pagamento de boletos efetuados pela Recorrente em favor da Chinabraz (Doc. 09 da Impugnação da Tupy), para se verificar, de forma límpida, a origem, disponibilidade e transferência dos recursos que suportaram a importação das mercadorias destinadas à Tupy.
Com o intuito de facilitar a verificação de tais transferências de recursos efetuadas pela Tupy em favor da Chinabraz, veja-se planilha (Doc. 02 do presente Recurso Voluntário) contendo as respectivas datas e valores dos depósitos e pagamentos de boletos.
Juntou planilha síntese dos pagamentos nas fls. 6807-6841.
A Tupy teve o objetivo de confrontar os documentos fiscais emitidos pela Chinabraz com os comprovantes de depósito e de pagamento de boletos efetuados por ela, o que supostamente permitiria a verificação da origem, disponibilidade e transferência dos recursos utilizados para importação das mercadorias a ela destinadas.
Entretanto, as diligências determinadas pelo CARF apontaram que não é possível a segregação das importações da Chinabraz, entre as mercadorias destinadas à Tupy e aquelas destinadas a outros clientes.
De qualquer forma, entendo que o próprio fato de existirem os adiantamentos configura o contexto que somado a outros elementos, caracteriza a interposição fraudulenta.
Em suma, como já dito anteriormente, os adiantamentos e a prévia negociação das mercadorias importadas são incontroversos.
Em manifestação de fl. 6982, a Chinabraz defende que:
(a) realizava suas operações, negociando com os exportadores no exterior;
(b) possuía vasta carteira de clientes no Brasil;
(c) financiava suas operações com recursos próprios, com bancos e principalmente com os exportadores no exterior;
(d) a antecipação de clientes é normalmente utilizada como garantia da compra a ser realizada;
(e) não possuía intermediários, fazendo ela própria a distribuição de seus produtos e dispondo de conhecimento técnico e logístico para carregar, descarregar e transportar as mercadorias, normalmente grandes quantidades de matéria-prima e produtos intermediários. A mera antecipação de recursos circunscreve-se a uma prática comercial das mais comuns, mormente quando no caso em exame foi utilizada meramente como garantia das operações e não como recurso para bancar a importação de mercadorias.
Afirma também que �62. A resposta é simples: a CHINABRAZ gozava de crédito junto a vários fornecedores estrangeiros e todas as operações a prazo eram devidamente registradas e informadas à Alfândega do Porto de Vitória/ES.� 
Entretanto, não logrou êxito em comprovar a concessão de prazos de pagamento pelos exportadores, tampouco a conciliação entre as importações, o fluxo financeiro e sua escrituração. As duas diligências apontaram as inconsistências de seus argumentos. 
A DRJ entendeu que para parte das DI�s autuadas havia comprovação da origem, motivo pelo qual o voto condutor excluiu a parte demonstrada da origem de recursos, como antecipação realizada por clientes, citando a fl. 15 onde a autoridade fiscal declara:
O Demonstrativo do Fluxo Financeiro elaborado pela fiscalização (fls. 1.726/1.729) demonstra que a fiscalizada não dispunha de recursos monetários próprios para liquidar o câmbio referente a diversas importações (na elaboração do demonstrativo foram excluídos os valores referentes aos recursos monetários que NÃO TIVERAM A SUA ORIGEM COMPROVADA, bem como foram excluídos os valores recebidos a título de adiantamento da empresa Tupy Fundições referentes ao contrato apresentado e o saldo da conta Antecipação de Clientes), demonstrando-se, assim, a falta de possibilidade financeira da Chinabraz para a realização da operações de comércio exterior evidenciadas.
Ocorre que seu cálculo para exonerar R$ 49.293.385,00 não fica de forma alguma claro. É impossível traçar o trajeto percorrido pelo voto condutor para se chegar a esse montante:
O que deve ser mantido do lançamento é apenas a parte Que não teve a origem comprovada. Conforme já analisamos se uma firma não dispõe de recursos para importar, mas recebe adiantamento de outra, tudo de forma legal e documentada não lhe é aplicável a presunção prevista no art. 23, V, §2°, do Decreto-lei n 1.455/1976 que, conforme vimos, exige a não comprovação (legal) da origem, disponibilidade e transferência dos recursos empregados.
Para chegar ao valor da multa - R$ 75.436.150,00 (setenta e cinco milhões quatrocentos e trinta e seis mil e cento e cinquenta reais) a autoridade fiscal às fls. 2 a 24 apresentou um quadro de mercadorias importadas pela Chinabraz a partir de 17/01/2003 até 21/02/200 considerou que a empresa não tinha recursos próprios suficientes, devido aos demonstrativos de fluxo financeiro de fls. 1.726 a 1.729 (volume IX) e aplicou a multa substitutiva, devido ao fato de não haver encontrado as mercadorias.
Ao se admitir os adiantamentos de clientes (fls. 942 a 961 - volume V) que estão comprovados (ver Demonstrativo de Saldo de Contas de fls. 1.726 a 1.729 - volume IX) e, também, o da Tupy no valor de US$ 2,400,000.00 nas datas de ingresso de suas parcelas, da lista de fls. 22 a 24 apenas recursos necessários às importações referentes ao carvão coque, de determinados períodos, por serem de vulto, podem ser considerados como não tendo sido totalmente justificados.
Do contrato realizado entre a Chinabraz e a Tupy (fls. 1.217 a 1.221 - volume VII) estão comprovados, apenas os adiantamentos no total de US$ 2,400,000.00 realizados a partir de 10/02/2004 (ver declaração da fiscalização à fl. 18 - depósitos na conta 11016-7 do Bradesco - fls. 670 a 680 - volume IV). À fl. 670 consta transferência de numerário originário da Tupy de R$ 1.416.000,00 em 10/02/2004; fl. 674 de R$ 1.593.298,75 em 27/02/2004; fl. 677 de R$ 1.392.000,00 em 16/03/2004; fl. 679 de R$ 1.387.008,00 em 02/04/2004 e fl. 680 de R$ 1.417.523,44 (R$ 32.675,44 em 14/04 e R$ 1.384.848,00 em 15/04). O total em reais é de R$ 7.205.830,19 considerando que à época o dólar valia aproximadamente R$ 2,90 o total dos depósitos em dólares foi de US$ 2,484,769.03.
Vimos que Tupy importava outros produtos além do coque, embora fosse este último o principal item. Assim o excesso sobre US$ 2,400,000.00, valor que está expressamente posto em contrato, se refere, obviamente, a esses outros produtos.
O coque importado a partir dessa data, também, deve ser excluído da lista de fl.23, pois os recursos estão comprovados e para outras importações a Chinabraz dispunha de recursos declarados.
Do total da multa aplicada (ver cálculo às fls. 22 a 24) de R$ 75.436.150,00 (setenta e cinco milhões quatrocentos e trinta e seis mil e cento e cinquenta reais) deve, portanto, ser excluído o valor de R$ 49.293.385,00 (quarenta e nove milhões duzentos e noventa e três mil trezentos e oitenta e cinco reais) mantendo-se os valores relativos às importações de coque de abril de 2003 a janeiro de 2004 destacado no rol de fls. 22 a 24.
Resta, portanto, R$ 26.142.765,00 (vinte e seis milhões cento e quarenta e dois mil setecentos e sessenta e cinco reais) de importações cuja origem financeira legal não foram satisfatoriamente comprovadas.
(...)
Houve, entretanto, um engano de entendimento a respeito do § 2, do Decreto-lei n° 1.455/1976, por parte da autoridade fiscal, pois alguns recursos cujas origens foram comprovadas - adiantamento de clientes - foram igualmente glosados juntamente com os de origens não comprovadas o que é equivocado (ver demonstrativo de fls. 1.726 a 1.729 - volume IX). Esse engano está sendo corrigido no presente voto.
(...)
Por todo o exposto voto no sentido de considerar procedente em parte o lançamento consubstanciado no Auto de Infração de fls. 01 a 24 excluindo o valor de R$ 49.293.385,00 (quarenta e nove milhões duzentos e noventa e três mil trezentos e oitenta e cinco reais) e mantendo R$ 26.141.765,00 (vinte e seis milhões cento e quarenta e um mil setecentos e sessenta e cinco reais). Voto, também, no sentido de manter a solidariedade sobre a exação entre Chinabraz Comércio Importação e Exportação Ltda. e Tupy Fundições Ltda.
Tanto é não inteligível que o CARF, na Resolução n° 301-2.094, solicitou diligência a DRJ para esclarecimento do cálculo:
Por outro lado, (iii) no tocante aos valores exonerados na r. decisão recorrida, entendo que a DRJ deve apresentar quadro demonstrativo dos cálculos, com cruzamento de informações com os documentos constantes dos autos, incluindo as respectivas páginas, fazendo tal demonstração de forma detalhada a fim de possibilitar o perfeito entendimento de corno a autoridade julgadora chegou ao montante global exonerado.
De toda a sorte, entendo que a decisão recorrida merece reparos. Isso porque não há ilicitude em adiantamentos de numerários à importadora na compra de produtos, desde que não sejam ocultados do órgão de controle e fiscalização. 
A transferência de recursos dentro da legalidade implica, não apenas, que o adiantamento de numerário esteja registrado nas contabilidades do importador e do repassador e demonstrada mediante extratos bancários, mas sim deve também ser informado ao fisco.
Em síntese, a não comprovação da origem de recursos monetários que ingressaram na empresa, bem como os diversos recursos monetários a título de adiantamentos para a realização de importações omitidos da aduana e ainda o registro das importações em nome próprio, caracterizam a interposição fraudulenta nos termos do art. 23, inciso V, §2° do Decreto-Lei n° 1.455/76.
Logo, voto por dar provimento ao recurso de ofício e por negar provimento ao recurso voluntário da Chinabraz, por considerar que os adiantamentos realizados de forma irregular não se prestam para afastar a presunção legal do art. 23.
Das provas produzidas pela fiscalização para a caracterização da interposição presumida
O contexto probatório descrito no relatório fiscal e comprovado por intimações e demais documentos juntados pela fiscalização, é o seguinte:
1- Em dezembro de 2003 a empresa Amerimex Internacional Ltda protocolou na Alfândega do Porto de Vitória pedido de habilitação de responsável legal junto ao SISCOMEX. Na diligência realizada para o fornecimento da habilitação, apurou-se que estava ocorrendo o acobertamento dos reais beneficiários das operações, já que a mesma recebera a transferência de diversos ativos da empresa Chinabraz Comércio Importação e Exportação Ltda, a qual constava como devedora em um processo de falência.
 2- No início do ano de 2005, foi realizada diligência na empresa Chinabraz, para revisar a habilitação do responsável legal da empresa junto ao SISCOMEX, já que na base de dados da Secretaria da Receita Federal constava nas Declarações de Imposto de Renda da empresa valores iguais a zero para os anos-calendário de 2002 e 2003.
3- Durante a diligência de revisão da habilitação da Chinabraz, o SEFIA tomou conhecimento de que a empresa Amerimex havia realizado importação através das Declarações de Importações n. 05/0014999-7, 05/0024671-2 e 05/00224672-0 e que a mesma endossou tais importações para a empresa Chinabraz. A Amerimex encontrava-se nessa data com o seu CNPJ suspenso (em virtude de ter sido detectado, no momento da análise do seu pedido de habilitação, que ela era inexistente de fato).
4- Analisando os Balancetes de Verificação e as Demonstrações de Resultado do Exercício da Chinabraz, a fiscalização construiu o demonstrativo abaixo, que indica a falta de capacidade econômica da Chinabraz para realizar os gastos com importações:

5- A Chinabraz apresentou vultosos prejuízos em suas atividades normais, o que representa estado de insolvência.
6- Não há, no Passivo, registro de empréstimos adquiridos pela empresa de entidades financeiras em volume suficiente para a manutenção das suas atividades.
7- Nos Balancetes de Verificação, na conta Bancos c/Movimento, houve movimento atípico em 2 (duas) contas do Bradesco e em uma conta do Banco do Brasil. Ao se examinar todos os trimestres de 2003 e 2004, percebe-se que os valores sacados nas referidas contas são praticamente iguais aos valores nelas depositados. 
8- Na conta clientes, constante nos Balancetes de Verificação, há o mesmo fenômeno verificado na conta Bancos, ou seja, em diversas subcontas verifica-se que os valores lançados a débito são quase iguais aos valores lançados a crédito e há situações em que as contas assumem saldo credor.
9- No Livro Razão, na conta Créditos em Falência e Concordata, verificou-se que vários valores creditados na referida conta foram debitados nas contas bancárias da empresa (o que significa depósitos em bancos), cujos ingressos representaram um total de R$ 1.678.387,12. Tal fato é indício de que poderiam estar ingressando na empresa recursos monetários que não eram oriundos de suas atividades normais, já que não havia a identificação dos depositantes de tais recursos monetários, e como já foi visto anteriormente, a Chinabraz figurava como devedora em um processo de falência e não teria, consequentemente, direitos a receber. A existência de tal conta demonstra que ela é utilizada para registrar recursos monetários estranhos às atividades normais.
10- O exame da conta Antecipações de Clientes revelou a existência de vários depósitos efetuados nas contas correntes da empresa junto ao BRADESCO (duas contas) e junto ao Banco do Brasil, os quais tinham por finalidade o adiantamento de recursos monetários para a realização de importações, conforme históricos constantes no Livro Razão.
11- No confronto dos lançamentos do Livro Razão das contas bancárias com os constantes nos extratos de conta corrente, tem-se que:
a) no Livro Razão, as contas bancárias assumem em diversos momentos saldos credores (bem como a conta Caixa), o mesmo, porém, não ocorre nos extratos bancários. Tal fato significa falta de escrituração de recursos monetários recebidos;
b) em diversos momentos, tanto no razão como nos extratos bancários, os saldos são bem pequenos, em relação aos valores transacionados no comércio exterior. Tais saldos diminutos ocorrem, inclusive, após a liquidação de câmbio;
c) existência de diversos depósitos sem a identificação do depositante e sem a especificação de sua finalidade, tanto no Razão quanto nos extratos;
d) no Razão, para vários depósitos, o histórico refere-se a recebimentos de recursos monetários relativos à falência, e nos extratos tais valores constam como depósitos realizados por diversas empresas ou, em sua grande maioria, não há a identificação do depositante;
e) no Razão, diversos depósitos referem-se à recebimento antecipado para a realização de prestação de serviço e nos extratos não há a identificação do depositante dos recursos monetários;
f) conforme histórico no Razão, houve a realização de vários depósitos efetuados a título de antecipação para a realização de importações;
g) no Livro Razão, para diversos depósitos, os históricos referem-se a recebimento de duplicatas (em alguns casos não há a identificação da duplicata) e nos extratos tais recebimentos referem-se a transferência eletrônica (TED) ou a outros tipos de transferências, não se referindo a recebimento de títulos;
h) no Razão, para diversos depósitos, os históricos referem-se a recebimentos de títulos colocados em cobrança e nos extratos tais recebimentos referem-se a Transferência Eletrônica (TED) ou a outros tipos de transferências, não se referindo a recebimentos de títulos colocados em cobrança;
i) existência no Livro Razão de saídas de recursos referentes a devoluções em virtude de importações não realizadas.
12- Cotejando os Livros Razão das contas bancárias e os respectivos extratos bancários, observa-se nos históricos do Livro Razão, a remessa de recursos monetários para a Amerimex Comércio Internacional Ltda, geralmente referentes a empréstimos concedidos, bem como a existência de vários recebimentos de recursos monetários da Amerimex (tal movimentação também ocorre na conta Caixa). Ocorre que o Serviço de Fiscalização Aduaneira (SEFIA) da Alfândega do Porto de Vitória, através de diligência realizada na Amerimex, constatou que a mesma era inexistente de fato, pois naquela oportunidade verificou-se que a Amerimex estava localizada no mesmo endereço da Chinabraz e que ela (Amerimex) recebeu da Chinabraz a transferência de diversos Ativos, bem como foi verificado a falta de capacidade econômico-financeira da Amerimex para realizar as suas atividades, detectando-se, também, a falta de capacidade financeira dos sócios da Amerimex para a integralização do Capital Social da empresa. Pelos fatos apurados, foi proposta a declaração de inaptidão da Amerimex, sendo a proposta acatada pela Delegacia da Receita Federal (DRF) de Vitória/ES.
13- Em resposta ao Termo de Intimação Fiscal n. 02, a Chinabraz informou "algumas vendas de volumes maiores são negociadas anteriormente ao embarque, sendo algumas delas com pagamentos antecipados para a liquidação destas compras no exterior".
14- Quanto às notas fiscais de saída, a fiscalização identificou que: (a) notas fiscais emitidas com um CNPJ e recursos depositados por outro CNPJ; (b) valores com divergências relevantes; (c) nota fiscal informada nas planilhas dos bancos e não localizadas nas planilhas de notas fiscais de saídas emitidas; (d) notas fiscais emitidas com data posterior ao do recebimento dos recursos e (e) notas fiscais de saídas emitidas para a prestação de serviços de limpeza de resíduos químicos.
15- A empresa recebeu expressivos recursos monetários pela prestação de serviços de limpeza de resíduos químicos, sem, entretanto, constar no seu contrato social esse tipo de serviço como objeto social. Mas a empresa não possuía nenhum funcionário com qualificação específica para a realização de limpeza de produtos químicos, bem como não foi encontrado nenhum pagamento realizado à pessoa jurídica ou física que tivesse realizado esse tipo de serviço.
16- Ao analisar as notas fiscais de prestação de serviços, consta que: os valores eram os mesmos da intimação fiscal, nas notas fiscais constam recebimentos a vista e os valores foram recebidos em parcelas e não há concordância entre as datas e entre as somas dos valores digitados com o total constante nas notas fiscais.
17- No Livro de Apuração do ISS, para todos os meses dos anos de 2003 e 2004 constava a expressão "sem movimento".
18- O Demonstrativo do Fluxo Financeiro demonstra que a Chinabraz não dispunha de recursos monetários próprios para liquidar o câmbio das importações (na elaboração do demonstrativo foram excluídos os valores referentes aos recursos monetários que não tiveram a sua origem comprovada, bem como foram excluídos os valores recebidos a título de adiantamento da empresa Tupy. Fundições referentes ao contrato apresentado e o saldo da conta "Antecipação de Cliente").
19- A empresa gozou dos benefícios financeiros proporcionados pelo FUNDAP, ao declarar as importações como próprias.
20- A Chinabraz impetrou Mandado de Segurança, onde era requerido, dentre outros, o trancamento da fiscalização, com a devolução de todos os documentos fornecidos pela empresa, ou, em caráter sucessivo, a substituição do AFRF que conduziu o processo fiscalizatório.
21- A Chinabraz utilizou-se de deputado federal para tentar paralisar a fiscalização:




22- Formulou denúncia �vazia� junto ao Secretário da Receita Federal e junto à Corregedoria Geral contra o AFRF.
23- Não atendeu às intimações no prazo de 60 (sessenta) dias para a comprovação da origem dos recursos monetários utilizados em suas operações de comércio exterior, no total de R$ 13.480.950,43.
Assim, por todos os elementos colacionados acima, restou comprovado pela fiscalização o modus operandi da operações de importação da Chinabraz, na forma do art. 23, inciso V, § 2º e 3º, do Decreto-Lei nº 1.455/1976.
Desse modo, voto por dar provimento ao recurso de ofício e por negar provimento ao recurso voluntário da Chinabraz, por considerar configurada a interposição fraudulenta para todo o período autuado.
Atribuição de responsabilidade tributária à Tupy Fundições
A ocultação do real adquirente das mercadorias decorre da prestação falsa de informação na declaração de importação, obrigação acessória relacionada aos tributos incidentes nas operações de comércio exterior. Regra geral em casos como este a Fiscalização costuma fundamentar a responsabilidade tributário nos art. 124, 134 e 135, do CTN e art. 95 do Decreto-Lei nº 37/1966, verbis:
CTN
Art. 124. São solidariamente obrigadas:
I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal;
II - as pessoas expressamente designadas por lei.
Parágrafo único. A solidariedade referida neste artigo não comporta benefício de ordem.
Art. 134. Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este nos atos em que intervierem ou pelas omissões de que forem responsáveis:
I - os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores;
II - os tutores e curadores, pelos tributos devidos por seus tutelados ou curatelados;
III - os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes;
IV - o inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio;
V - o síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa falida ou pelo concordatário;
VI - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, pelos tributos devidos sobre os atos praticados por eles, ou perante eles, em razão do seu ofício;
VII - os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas.
Parágrafo único. O disposto neste artigo só se aplica, em matéria de penalidades, às de caráter moratório.
Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos:
I - as pessoas referidas no artigo anterior;
II - os mandatários, prepostos e empregados;
III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.
Decreto-Lei nº 37/1966
Art. 95. Respondem pela infração:
I � conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua prática, ou dela se beneficie; (...)
Entretanto, a responsabilização da Tupy há que ser afastada por duas razões: a) A fiscalização não citou o dispositivo legal utilizado para trazer a Tupy aos autos como solidária e b) a fiscalização inseriu a Tupy como solidária da fraude nas importações de todas as DI�s listadas no auto de infração, contudo há inúmeras provas de que a Tupy não foi a adquirente da integralidade das importações da Chinabraz. 
Sobre os dois pontos, manifesto-me a seguir.
a) A fiscalização não citou o dispositivo legal utilizado para trazer a Tupy aos autos como solidária

Observe-se o auto de infração:



O relatório fiscal de e-fls. 24, não tece nenhum registro do dispositivo legal para enquadramento da Tupy como responsável solidário. O relatório fiscal se refere à Tupy nos trechos que cito abaixo:
33.No atendimento do Termo de Intimação Fiscal N° 02 (fls. 1213/1221), a auditada enviou-nos somente um contrato assinado com a empresa Tupy Fundições Ltda, o que nos deixa dúvidas sobre a inexistência de outros contratos, já que existe o adiantamento de recursos monetários para a realização de importações e, nesses casos, o normal é a realização de garantias mesmo entre os parceiros mais tradicionais, como é o caso da própria Tupy Fundições, que embora venha mantendo relações comerciais com a Chinabraz há muito tempo não deixou de celebrar o contrato abojado à presente fiscalização (fls. 1217/1221). Tal omissão na entrega dos contratos não permitiu à fiscalização uma análise mais abrangente dos danos causados com as simulações praticadas pela Chinabraz. Entretanto, a situação que se relata a seguir demonstra o quadro de prejuízos que tal prática nefasta ocasiona as empresas nacionais.
34.No ano de 2002, a Alfândega do Porto de Vitória recebeu denúncia do Sindicado das Indústrias de Carvão do Estado de Santa Catarina, maior produtor brasileiro de carvão coque, reclamando que o "modus operandi" da Chinabraz estava causando prejuízos às empresas daquele setor (cabe ressaltar que o maior cliente da Chinabraz, a empresa Tupy Fundições, direciona todo o coque adquirido para a sua filial que está situada em Santa Catarina). (...)
35. As irregularidades verificadas na diligência realizada em 2002 também foi detectada na presente fiscalização no ano de 2004. Ao se esquadrinhar o contrato assinado entre a Chinabraz e a Tupy Fundições (fls. 1217/1221) para o fornecimento de 10.000 (dez mil) toneladas de coque, verifica-se que foi contratado o preço de US$ 361,00 (trezentos e sessenta e um dólares americanos) por tonelada. No contrato verifica-se que a Tupy Fundições, visando assegurar o embarque do produto na China em tempo hábil para que o mesmo esteja a sua disposição até o dia 30 de abril de 2004, realizou pagamentos antecipados do preço em 5 (cinco) parcelas de US$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil dólares americanos), perfazendo-se um total de US$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil dólares americanos) a título de adiantamento, as quais foram depositadas no BRADESCO (conta 11016-7 fls. 670/680) em 10 de fevereiro de 2004 (R$ 1.416.000,00), 27 de fevereiro de 2004 (R$ 1.411.344,00), 16 de março de 2004 (R$ 1.392.000,00), 02 de abril de 2004 (R$ 1.387.008,00) e em 15 de abril de 2004 (R$ 1.384.848,00), respectivamente. Ainda analisando-se a referido contrato, verificamos que não existe cláusula estipulando a data para se pagar a diferença entre o preço total e o adiantamento realizado, a qual representa o valor de US$ 1.210.000,00 (um milhão e duzentos e dez mil dólares americanos), aproximadamente R$ 3.509.000,00 (três milhões, quinhentos e nove mil reais). Examinando-se os extratos de conta corrente de todos os bancos que a Chinabraz possui conta (fls. 545/939) e a conta caixa (fls. 961/968 e 1098/1101), não localizamos o ingresso do referido valor na Chinabraz. Pesquisando-se a nossa base de dados através do sistema DW: Aduaneiro, elaboramos o Demonstrativo das Importações de Coque (fls. 1763). Em tal demonstrativo, verifica-se que nas importações realizadas da China pela Chinabraz nos anos de 1977 até o ano de 1998 a tonelada do coque foi negociada a US$ 130,00 (cento e trinta dólares americanos). A partir do ano de 1999 até o ano de 2004, a tonelada do coque foi negociada a US$ 240,00 (duzentos e quarenta dólares americanos). Desta forma, vê-se que o apurado na diligência realizada em 2002 continuou a ocorrer, já que, na realidade, no contrato apresentado a Tupy Fundições pagou pelas 10.000 (dez mil) toneladas de coque o valor de US$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil dólares americanos), ou US$ 240,00 (duzentos e quarenta dólares americanos) por tonelada, que foi o valor negociado na China. Realmente, a denúncia oferecida pelo Sindicado das Indústrias de Carvão do Estado de Santa Catarina está impregnada de razão, pois, como se vê, o esquema engendrado dilacera a indústria nacional e provoca profundos prejuízos aos interesses nacionais.
São solidariamente responsáveis os sujeitos que tenham interesse comum na situação que constitua o fato jurídico tributário, somado ao proveito em conjunto dessa situação.
Ocorre que não é possível se afirmar que a Tupy teve proveito de todas as importações da Chinabraz.
Cabe a atribuição de responsabilidade solidária apenas àqueles que tiverem interesse comum na situação que constitua o fato jurídico tributário, respondendo pela infração, conjunta ou isoladamente, apenas quem, de qualquer forma, concorra para sua prática, ou dela se beneficie. 
Assim, a autuação deve arrolar todos os envolvidos para que estes respondam pelo crédito tributário decorrente da fraude aduaneira realizada, em respeito aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório. 
Logo, é ilegal a responsabilização isolada de apenas um sujeito pela integralidade do auto de infração, se outros concorreram para o cometimento da fraude. 
Tem-se que a infração em apreço não poderia ter sido praticada sem a participação direta de outras clientes da Chinabraz. A Tupy não era a única real interessada na aquisição de todas as mercadorias estrangeiras, tampouco concorreu para a prática de todas as importações fraudadas. 
Dessa forma, não há interesse comum demonstrado e atuação em conjunto na organização dos esquemas de ocultação de todas as importações.
Por outro lado, no tocante à responsabilização solidária, outro equívoco da fiscalização foi cometido. É certo que na qualidade de �administradores� da empresa autuada, os sócios tinham inteiro e integral conhecimento das operações realizadas objeto destes autos, sendo, portanto aplicável o art. 135, III do CTN. Ocorre que nenhum sócio da Chinabraz foi trazido aos autos. 
b) A fiscalização inseriu a Tupy como solidária da fraude nas importações de todas as DI�s listadas, contudo há inúmeras provas nos autos de que a Tupy não foi a adquirente da integralidade das importações da Chinabraz
Penso que a ilegalidade da inclusão da Tupy no polo passivo é notória. Nos termos da segunda diligência proposta, restou provado que a Tupy foi posta como responsável pelas importações de mercadorias a ela não destinadas.
Assim, as duas diligências apontaram que nem todo o montante de recursos cuja origem não foi comprovada corresponderia a importações de mercadorias destinadas a Tupy.
Se a autuação referiu-se a operações que não foram integralmente ligadas a Tupy, a responsabilidade deveria ser limitada ao montante relativo às importações de mercadorias a ela destinadas.
A primeira diligência determinada pelo CARF assim afirmou:
5°) Todas as mercadorias adquiridas pela Chinabraz eram destinadas à Tupy?
Resposta: Consultando-se a Relação das Notas Fiscais de Entradas (fls. 278/281) e consultando-se a Relação das Notas Fiscais de Saídas (fls. 287/544) que nos foram enviadas pela Chinabraz no curso da ação fiscal, pode-se verificar que todas as mercadorias adquiridas pela Chinabraz NÃO ERAM DESTINADAS à Tupy Fundições.
6°) A Tupy era o único cliente de coque de fundição da Chinabraz? Quais mercadorias adquiridas pela Chinabraz foram destinadas à Tupy e qual o seu valor aduaneiro?
Resposta: Consultando-se a Relação das Notas Fiscais de Saídas (fls. 287/544) que nos foram enviadas pela Chinabraz no curso da ação fiscal, pode-se verificar que durante o período compreendido entre o dia 02/01/2003 e o dia 30/12/2004 a Tupy Fundições NAO FOI O ÚNICO CLIENTE de coque fundição da Chinabraz. As mercadorias que foram destinadas, durante tal período, à Tupy Fundições são aquelas constantes da Relação das Mercadorias Destinadas à Tupy Fundições LTDA em anexo (fls. 6878/6921), cujos dados foram obtidos na Relação de Notas Fiscais de Saídas (fls. 287/544) que nos foram enviadas pela Chinabraz durante o curso da fiscalização em atendimento ao Termo de Intimação Fiscal N o 01 (fls. 277). Quanto ao valor aduaneiro, O QUESITO RESTOU PREJUDICADO, já que, de acordo com o Acordo de Valoração Aduaneira (AVA), o valor aduaneiro somente é passível de apuração quando da importação de mercadorias, não sendo possível obter-se o valor aduaneiro nas transações realizadas entre empresas no mercado doméstico de cada país signatário do AVA.
8°) A Tupy realizou o pagamento das mercadorias?
Resposta: QUESITO PREJUDICADO, já que a documentação solicitada à Chinabraz no curso da fiscalização não permite apurar o dado solicitado, e, atualmente, a Chinabraz não mais exerce as suas atividades no seu endereço informado à RFB, conforme acima relatado, não sendo possível, então, termos acesso à documentação necessária para apurarmos o que foi solicitado. Entrementes, junto com a sua impugnação, a Tupy Fundições juntou ao processo diversos documentos (fls. 4450/5477) com o intuito de provar os pagamentos referentes às mercadorias adquiridas junto à Chinabraz.
Por sua vez, a segunda diligência apontou:
a) Segregue do auto de infração, as importações destinadas a Tupy e aquelas destinadas a outros clientes da Chinabraz, para todo o período da atuação.
Para segregar as DIs destinadas à Tupy, tomamos como base a tabela de fls. 290 a 549, apresentada por Chinabraz, que relaciona as DIs com as notas fiscais de saída, contendo o CNPJ do cliente.
Comparando-se esta tabela com a tabela de fls. 25 a 27, DIs objeto do Auto e Infração, obtivemos o resultado abaixo que são as DIs que continham mercadorias adquiridas pela empresa em questão.

Assim, as DI�s destinadas a Tupy foram apenas as acima listadas, quantidade inferior ao número de DI�s autuadas (e-fls. 25-27).
E ainda, segundo a autoridade diligenciante: 
d) Aponte, conclusivamente se os adiantamentos são suficientes para cobertura das importações de coque a ela destinadas.
Como as mercadorias importadas por meio destas DIs não foram integralmente revendidas a Tupy, há que se verificar qual a quantidade adquirida por esta empresa por meio das notas fiscais de saída, comparar com a quantidade total da DI e aplicar o percentual resultante no valor total da nota fiscal de entrada emitida por Chinabraz, relativa a cada DI.
(...)
Portando, os dados cruciais para determinação da parcela correspondente a Tupy na importação estão incorretos, tornando inviável a determinação do valor da importação correspondente a esta empresa.
Informamos que devido à quantidade notas fiscais de saída emitidas, à qualidade ruim das cópias das notas fiscais e a falta de ordenamento das mesmas no bojo do processo, a determinação correta dos dados demanda exaustivo trabalho manual de pesquisa nas notas fiscais, uma a uma, sem a garantia de que serão corrigidos a contento.
Portanto, entendemos tal trabalho como inviável.
De fato, observa-se na relação de notas fiscais de saída (e-fls. 290 e ss.), que a Tupy não foi a única destinatária do COQUE:

A própria Chinabraz sustentou em suas peças recursais o equívoco da figura da Tupy como solidária e não de seus outros clientes (fl. 5.684), verbis:

140. Ainda, apenas ad argumentandum tantum, e por amor ao debate, se fosse o caso de imputação de responsabilidade solidária pelo pagamento da vultosa multa aplicada, deveria ter o Vistor Fiscal estendido esta imputação às demais empresas que mantém relações comerciais com a empresa Chinabraz, conforme se verifica pela listagem de clientes anexa (doc. fls.), e não como ocorreu, declarando devedora solidária somente a empresa Tupy Fundições Ltda, o que caracteriza mais uma arbitrariedade cometida pelo Auditor.
Com razão a Tupy ao afirmar que não pode ser �responsabilizada pela pena aplicada às mercadorias a ela não destinadas - cujo ônus de comprovação da origem dos recursos necessários à importação não lhe incumbe - estar-se-ia favorecendo sem qualquer fundamento os demais clientes da Chinabraz e penalizando a Recorrente por fatos sobre os quais não exerceu - e nem poderia - qualquer influência.�
Por isso, a atribuição de responsabilidade à Tupy desatendeu aos requisitos legais. Assim, voto por dar provimento ao recurso voluntário da Tupy, para excluí-la do polo passivo da autuação.
Conclusão
Do exposto, voto por dar provimento ao recurso de ofício e em dar parcial provimento ao recurso voluntário, para afastar a solidariedade da recorrente Tupy Fundições Ltda. do polo passivo da autuação.
(assinado digitalmente)
Semíramis de Oliveira Duro - Relatora 
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Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso de oficio e em dar parcial provimento ao recurso voluntério, para afastar
a solidariedade da recorrente Tupy Fundi¢des Ltda. do polo passivo da autuacdo. O
Conselheiro Marcelo Costa Marques d'Oliveira votou pelas conclusdes quanto ao recurso
voluntario.

(assinado digitalmente)
Winderley Morais Pereira - Presidente
(assinado digitalmente)
Semiramis de Oliveira Duro - Relatora

Participaram da presente sessdo de julgamento os Conselheiros Winderley
Morais Pereira (Presidente), Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Valcir Gassen, Liziane
Angelotti Meira, Ari Vendramini, Salvador Candido Brandao Junior, Marcos Roberto da Silva
(Suplente Convocado) e Semiramis de Oliveira Duro.

Relatorio

Trata-se de recurso de oficio e recursos voluntarios de Tupy Fundi¢des Ltda.
e Chinabraz Com. Imp. e Exp. Ltda., contra o acordao proferido pela 2* Turma de Julgamento
da DRJ de Floriandpolis (fls. 6.549-ss) que, por unanimidade de votos, considerou
parcialmente procedente o langamento, consubstanciado no auto de infra¢do de fls. 01 a 21,
para excluir o valor de R$ 49.293.385,00 (quarenta e nove milhdes, duzentos e noventa e trés
mil trezentos e oitenta e cinco reais) ¢ manter o crédito tributario de R$ 26.141.765,00 (vinte e
seis milhdes cento e quarenta e um mil setecentos e sessenta e cinco reais).

A DRJ, ademais, manteve como responsavel solidaria, a Tupy Fundigdes
Ltda.

Adoto o relatorio da decisdo recorrida, para os detalhes do litigio até aquele
momento:

Trata o presente processo do Auto de infragdo de fls. 01 a 24 por meio do qual é
feita a exigéncia de R$ 75.435.150,00 (setenta e cinco milhdes quatrocentos e
trinta e cinco mil e cento e cinquenta reais), de multa equivalente ao valor
aduaneiro da mercadoria que nao seja localizada, ou que tenha sido
transferida a terceiro ou consumida, aplicada em substituicio a pena de
perdimento que incide sobre mercadorias estrangeiras ou nacionais, na importagao
ou na exportacdo, na hipotese de ocultagdo do sujeito passivo, do real vendedor,
comprador ou de responsavel pela operagdo, mediante fraude ou simulacao,
inclusive a interposi¢ao fraudulenta de terceiros, nos termos do art. 23, V e §§
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2° ¢ 3°, do Decreto-lei n® 1.455 de 07/04/1976 - DOU 08/04/1976 ret. em
13/04/1976.

Conforme consta na Descri¢cdo dos Fatos e Enquadramento Legal de fl. 02 e
Relatorio de Ac¢ao Fiscal de fls. 05 a 24, em procedimentos de fiscalizagao foi
constatado que a empresa Amerimex Internacional Ltda, CNPJ n°
04.639.330/0001-82, que tinha o cadastro suspenso, endossou a favor da autuada as
importacdes referentes as DI n. 05/0015999-7, 05/0024671-2 e 05/00224672-0.

Foi instaurado procedimento especial de verificagdo da origem dos recursos
aplicados em operagdes de comércio exterior € combate a interposicao fraudulenta
de pessoas, nos moldes preconizados pelos arts. 1° e 2°, da Instrucdo Normativa
SRF n°228, de 21 de outubro de 2002, DOU de 23/10/2002 contra Amerimex e,
por extensao, contra a Chinabraz para quem foram endossadas a propriedade das
mercadorias e se concluiu que esta ultima, também, ndo dispunha de capacidade
econdmica e financeira, legalmente demonstrada, para realizar as importagdes dos
produtos apresentados na lista de fls. 22 a 24 e que ndo foram localizados pela
fiscalizacao.

Verificacdes fiscais levaram a conclusdo de que a empresa autuada procedia a
importagdes de carvao coque chinés para a Tupy Fundicdes, causando prejuizos as
empresas brasileiras do setor, de acordo com a denuncia do Sindicato das
Industrias de Carvao do Estado de Santa Catarina, maior produtor brasileiro dessa
matéria-prima.

A fiscalizagdo concluiu, também, que houve fraudes relativas ao FUNDAP,
tendo em vista que a Chinabraz era Fundapeana.

Lavrado o Auto de Infracdo em questdo foram intimadas a autuada em
11/05/2006 e a considerada solidaria, Tupy Fundi¢des, em 17/05/2006 fl. 1.816-
vol. X). Em 09/06/2006 Chinabraz apresentou as impugnagdes de fls. 5.479 a
5.549 (volume XXVIII) e Tupy as de fls. 1.818 a 1.880 (volume X). As
impugnacdes que discorrem a respeito das motivagdes da autoridade fiscal para a
realizacdo dos lancamentos, apresentando contra-argumentos, sdo em sintese as
seguintes:

Impugnacio de Chinabraz - fls. 5.479 a 5.549 (volume XXVIII)

- o Auditor Fiscal Raimundo da Silva, por ter se sentido insultado devido a
peticionaria haver impetrado mandado de seguranca contra a agdo fiscal, agiu de
forma retaliatoria buscando, a todo custo, imputar conduta ilicita contra a
impugnante e uma de suas clientes, Tupy Fundigdes;

- quando procurou deflagrar a instauragdo de inquérito policial contra os sdécios
da autuada o préoprio Delegado de Policia Federal do caso atestou que nem a firma
em questdo, nem seus sOcios estariam sob investigacdo, por parte daquela
delegacia especializada em crimes fazendarios;

- assim, a representacdo fiscal para fins penais ndo merece guarida, pois a
autoridade fiscal ndo foi capaz de especificar em qual dos incisos consubstanciados
nos arts. 1° e 2°, da Lei n® 8.137/1990 estaria subsumida a suposta infra¢ao penal;

- a fiscalizacdo interpretou erroneamente as movimentagdes contabil, fiscal e
financeira, da autuada, presumindo equivocadamente que ela ndo dispunha de
recursos proprios para liquidar o cambio referente as varias importagdes e que,
portanto, teria se valido de simulagdo, se apresentando como importadora para
obter beneficios financeiros proporcionados pelo FUNDAP;

- pelo fato de a peticiondria haver enviado apenas uma cdpia do contrato
assinado entre ela e a conceituada empresa Tupy Fundigdes, através do qual foram
contratadas a compra e venda de carvao coque ao preco de US$ 361,00 a tonelada,
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a fiscalizacdo tece equivocadas ilagdes a respeito do valor alegando, sem provas,
que a Tupy teria adiantado a quantia de US$ 2.400,000.00, restando uma diferenca
de US$ 1.210,000.00 que nunca teria sido paga. A fiscalizagdo conclui que Tupy
teria pagado exatamente o valor de US$ 240,00 a tonelada, quando ¢ normal que
quando existem adiantamentos de recursos monetdrios para a realizacdo de
importagdes existam maiores garantias;

- a autoridade fiscal tece erroneas apreciagdes sobre a situagdo financeira da
peticionaria que, na verdade, trata-se de empresa solida e ativa com varios
empregados que paga, pontualmente, os saldrios e impostos (faz a apresentacdo de
seus argumentos, inclusive a respeito da decretagdo da faléncia e de seus negocios
com afirma Amerimex, as fls. 5.505 a 5.524);

- as conclusoes da fiscalizacdo a respeito de interposicao fraudulenta, alegando
que o fato de a peticiondria haver recebido adiantamento para algumas importacdes
que foram feitas em seu nome a caracterizaria, ¢ afirmagao que vai contra todos os
principios comerciais;

- a Chinabraz ¢ a real adquirente do carvao coque, tendo em vista seu objeto
social, e ¢ praxe comercial algumas firmas procederem a adiantamentos de
pagamentos das mercadorias encomendadas (as fls. 5.526 a 5.531 cita o art. 167 do
Codigo Civil, varios doutrinadores, como Orlando Gomes e Silvio Rodrigues, além
de jurisprudéncia de TJ estaduais e do STJ e procede a um estudo sobre simulacao.
As fls. 5.531/5.532 discorre a respeito do FUNDAP);

- quanto a Tupy Fundicdes ¢ fato que a empresa consome 70% (setenta por
cento) do carvdo coque chinés importado, mas, também, ¢ fato que a peticionaria
mantém estoque permanente desse produto para que sua cliente ndo necessite ficar
no aguardo das importagoes;

- ademais, ¢ notério que uma empresa do poderio economico da Tupy
Fundigdes jamais se atreveria ou necessitaria de se valer de uma terceira empresa,
como a impugnante, para lesar ou fraudar o erario Federal, ou estadual;

- apenas por amor a argumentacdo se fosse o caso de imputagdo de
responsabilidade solidaria a Tupy a autoridade fiscal deveria também imputar
solidariedade as demais empresas que mantém relacdes comerciais com a
Chinabraz, conforme se verifica pela listagem de clientes anexa. Havendo
chamado a responsabilidade somente a Tupy Fundi¢des a fiscalizagdo cometeu
mais uma arbitrariedade;

- de se salientar que a autoridade fiscal para atingir o valor da multa em questao
considerou, segundo se constata através do Relatorio Fiscal, todas as mercadorias
comercializadas pela Chinabraz, sendo que a Tupy lhe compra apenas o coque para
fundigdo a granel, cujas quantidades foram de R$ 46.064.086,00 (quarenta e seis
milhdes, sessenta e quatro mil e oitenta e seis reais);

- além de tudo que ja se expO0s a multa em questdo ofende os principios
constitucionais da razoabilidade e proporcionalidade, por ser extremamente
abusiva e confiscatoria (defende sua tese as fls. 5.543 a 5.549).

Pede a improcedéncia do Auto de Infracdo em tela e o afastamento da
responsabilidade solidaria da Tupy Fundicdes Ltda.

Impugnacio de TUPV Fundicées Ltda - fls. 1.818 a 1.880 (volume X)

As partes com tese ja apresentadas pela Chinabraz ndo serdo relatadas.

- nulidade do lancamento devido ao cerceamento do direito de defesa, haja vista
que a peticionaria foi autuada apenas com dados levantados na empresa Chinabraz,
que sao desconhecias pelo Tupy. Nao foram fornecidos junto com o auto de
infracdo todos os documentos. A impossibilidade de ter acesso aos anexos do Auto
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de Infracdo em questdo impede a impugnante de saber o teor dos documentos
fornecidos pela Chinabraz e, em consequéncia, quais os fundamentos das
alegacdes da autoridade fiscal;

- o fato de a Tupy nao adquirir o coque diretamente de fornecedores chineses
(as fls. 1.823 a 1.828 faz uma apresentacdo a respeito do coque brasileiro em
comparacao com o chinés) deve-se ao fato de haver alto grau de intervencao estatal
na China, além do que a Tupy ndo possui estrutura portudria de estocagem e
beneficiamento/peneiramento do coque;

- representantes da Tupy visitaram as instalagdes da Chinabraz e constataram
que a empresa possuia infraestrutura adequada ao atendimento de seus interesses
destacando-se um patio de 200.000 metros quadrados, sendo cerca de 16 mil de
area coberta, caminhdes, maquinas de peneiramento € enorme estoque de coque
chinés. Os adiantamentos de alguns pagamentos se deram para que se pudessem
obter melhores condigdes de aquisi¢ao do produto;

- a Tupy ndo agiu com fraude nem arquitetou qualquer interposi¢do com a
Chinabraz que opera no mercado de coque desde 1993, ou seja, muito antes de a
peticiondria proceder as aquisicdes dessa empresa (as fls. 1.832/1.833, 1.838 e
1.840/1.841 transcreve trechos de correspondéncias que teria trocado com a
Chinabraz);

- ressalte-se que quando se adquire produtos de uma empresa ¢ costume se
avaliar apenas suas condigdes gerais de atender a demanda e ndo acompanhar, dia a
dia o caixa dessa empresa;

- quanto a alegada fraude relativamente ao ICMS devido ao fato de Chinabraz
ser fundapeana e a Tupy nao ter sede no Estado do Espirito Santo ¢ consideragao
irreal, haja vista que esta ultima tem muitos créditos desse tributo e nao
necessitaria se valer de tal subterfugio;

- ainda, hd que se salientar que mesmo apds a Tupy haver parado de adquirir
coque da Chinabraz essa empresa continuou a efetuar importagdes de grande
monta o que demonstra que ela possui recursos financeiros independentes da
peticiondria. Isso descaracteriza a afirmacao do fisco de que as importagdes desta
autuagdo se tratariam de operagdes por conta ¢ ordem de terceiros, embora
documentadas como importacdo pela Chinabraz para venda posterior (as fls. 1.841
a 1.849 analisa o caso mediante a transcri¢ao de trechos da IN/SRF n°® 228/2003 e
e-mails);

- no que se refere a suspensdo do CNPJ da Chinabraz de se salientar que ela
somente ocorreu em margo de 2006 (transcreve a fl. 1.847/1.848 os arts. 16 ¢ 36 da
IN/SRF n°2, de 02/01/2001). Durante todo o tempo que comercializou com a Tupy
a situacdo da Chinabraz era ativa regular;

- de se frisar que a Chinabraz obtinha, normalmente, as Licengas para
importacdo referentes aos produtos em questdo, assim, ndo havia como Tupy ter
qualquer desconfianga relativamente a empresa, a nao ser os normais cuidados que
se toma para realizar negocios de vulto. A Tupy era adquirente de boa-fé (as fls.
1.851 a 1.853 apresenta acérdaos a respeito da aplicagdo da pena de perdimento
contra o adquirente de boa-f¢);

- de se observar, também, que as regras de solidariedade tributaria se referem a
créditos tributarios e ndo a pena de perdimento. Em decorréncia a multa em
questao nao pode ser aplicada solidariamente a Tupy Fundi¢des. Ademais varias
supostas irregularidades cometidas pela Chinabraz, tais como transferéncia de
ativos da Chinabraz para Amerimex, declaracdes de IR da empresa em 2002 e
2003, realizacao de importagdes pela Amerimex durante periodo em que seu CNPJ

5



Processo n° 12466.001361/2006-89 S3-C3T1
Acordao n.° 3301-005.535 Fl. 7.678

estava suspenso € a suposta falta de capacidade econdmica por parte da Chinabraz,
que se tenta demonstrar através de inumeros demonstrativos contabeis e livros
fiscais, além dos supostos ingressos de recursos sem comprovagdo de origem,
aparentemente desvinculados de sua atividade ndo concernem, por qualquer forma,
a Tupy;

- também a representacdo penal lavrada ndao pode dizer respeito a Tupy,
adquirente de boa-fé que recolheu todos os tributos que devia;

- Pede a producdao de provas por todos os meios em Direito admitidos,
especialmente a pericial, indicando quesitos e assistentes técnicos as fis.
1.879/1.880. e ao final a improcedéncia das exigéncias, ou a exclusdo da Tupy do
polo passivo.

A decisao da 2? Turma da DRJ de Florian6polis foi assim ementada:

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Data do fato gerador: 26/04/2006

IMPORTACOES. DISPONIBILIDADE E ORIGEM DOS
RECURSOS. FECHAMENTO DE CAMBIO.

Depositos bancarios sem identificacdo de sua origem legal, na
conta de importador que ndo tem  possibilidade
financeira/creditoria, segundo levantamento
contabil/patrimonial, para realizar determinadas importagoes,
bem assim fechamentos de cdmbio ndo esclarecidos, leva a
presungdo juris tantum de interposi¢do fraudulenta de terceiros
apenavel com o perdimento ou, em substitui¢do, com multa igual
ao valor aduaneiro da mercadoria.

Adiantamentos  financeiros, de clientes compradores de
mercadorias  importadas, regularmente  registrados na
contabilidade da importadora e comprovados através de
extratos bancarios, constituem prova de origem regular dos
recursos disponiveis, portanto, importagdes que tenham base
neles ndo podem ser consideradas na determinag¢do do valor da
multa substitutiva da pena de perdimento, salvo se o valor de
comercializagdo da mercadoria ndo comportar lucro, pois por
presun¢do hominis, nenhuma firma ird importar para outra, sem
nenhuma vantagem.

SOLIDARIEDADE.

Segundo a legislagdo do Comeércio Exterior, respondem pela
infracdo, conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer
forma, concorra para sua pratica, ou dela se beneficie.

JULGAMENTO DA LEGALIDADE E/oU
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLACAO TRIBUTARIA.

Aos julgadores administrativos ndo foi dada a competéncia legal
para o afastamento de normas vigentes pelos motivos de
ilegalidade e inconstitucionalidade, salvo nos casos em que ela
ja tenha sido declarada inconstitucional, em carater definitivo,
pelo Supremo Tribunal Federal.
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Langamento Procedente em Parte.

Os fundamentos do voto condutor da decisdo de piso foram bem resumidos
pela Resolugdo n® 301-2.094 (fls. 6770-6784):

1) No tocante ao cerceamento de defesa alegado pela Tupy, que consta
claramente na autuacdo que esta se refere ao fato de a Chinabraz niao haver
demonstrado a origem legal dos recursos aplicados na importagao de produtos,
que teve grande incremento apos a Tupy Fundi¢des haver passado a negociar com
ela, e que, tendo procedido as devidas intimagdes da importadora Chinabraz, dela
obteve apenas a demonstra¢do parcial da origem dos recursos empregados. Com
1sso0, lavrou o Auto de Infracdo e intimou o autuado e o considerado solidario.

i1) Que a Tupy pede a produg¢do de provas por todos os meios em Direito
admitidos, especialmente a pericial, indicando quesitos e assistentes técnicos as fls.
1.879/1.880, mas que, no caso, com base no principio do livre convencimento, o
relator entende que ndo sdo necessarias maiores provas para a solugao da lide.

ii1) Que, no que tange a interposi¢ao fraudulenta, esta ¢ presumida quando nao
sdo comprovadas a origem, disponibilidade e transferéncia dos recursos
empregados na importacdo. Conforme a DRJ, na forma que estd redigida a Lei
depreende-se que cabe a fiscalizagdo apenas demonstrar que, devido a situacao
contabil da importadora ela, aparentemente, ndo dispunha de recursos para
proceder a(s) determinada(s) importagao(des). Cabe a importadora, em tais casos,
demonstrar a origem dos recursos necessarios (registrados legalmente), para as
importagcdes que realizou, coisa que Chinabraz ndo fez, no presente caso, para o
incremento das importacdes de carvao coque ocorridas entre janeiro de 2003 a
janeiro de 2004. Se os aportes financeiros necessarios para os incrementos de
importacdo tivessem sido adequadamente demonstrados pela importadora ndo seria
possivel se aplicar a penalidade em tela. Também, se Tupy Fundi¢des, considerada
solidaria, em sua impugnagdo, houvesse apresentado demonstrativos contabeis e
extratos bancarios, no sentido de que havia antecipado todos os recursos
necessarios ao incremento das importagcdes (que provocou) efetuadas pela
Chinabraz, comprovaria que agiu legalmente. Nesse caso, a Chinabraz seria a
unica responsavel pela ndo demonstracdo da origem dos recursos (contabilizagdo)
e Tupy seria excluida do polo passivo, pois ao menos contra ela deixaria de haver
subsung¢do aos termos legais que exigem a nao comprovacao da origem,
disponibilidade e transferéncia dos recursos empregados.

iv) Que quando a importadora procede a vendas para diversas firmas a
interposicao, para fins de solidariedade, deve ser demonstrada por grupos de
importac¢des. No caso em tela foi chamada apenas a Tupy. Embora nos autos haja
indicios de que mesmo nas demais importagdes (com os diversos clientes restantes)
tenha havido prejuizo ao fisco, relativamente ao imposto de renda nas vendas
posteriores (devidos aos prejuizos contdbeis apurados pela fiscalizacdo), a
importadora demonstrou ter recursos para elas. Assim, do total apurado pela
fiscalizacdo ¢ de se excluir a parte demonstrada da origem de recursos, como
antecipacao realizada por clientes O que deve ser mantido do langamento ¢ apenas
a parte que nao teve a origem comprovada. Conforme ja analisamos se uma firma
nao dispde de recursos para importar, mas recebe adiantamento de outra, tudo de
forma legal e documentada ndo lhe ¢ aplicavel a presungdo prevista no art. 23, V,
§ 2° do Decreto-lei n° 1.455/1976 que, conforme vimos, exige a nao
comprovacio (legal) da origem, disponibilidade e transferéncia dos recursos
empregados.
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Ao se admitir os adiantamentos de clientes (fls. 942 a 961 - volume que estdo
comprovados, ver Demonstrativo de Saldo de Contas de fls. 1.726 a 1.729) e,
também, o da Tupy no valor de US$ 2.400.000,00 nas datas de ingresso de suas
parcelas, da lista de fls. 22 a 24 apenas recursos necessarios as importacoes
referentes ao carvao coque, de determinados periodos, por serem de vulto, podem
ser considerados como nio tendo sido totalmente justificados.

Do contrato realizado entre a Chinabraz e a Tupy (fls. 1.217 a 1.221 - volume
VII) estdo comprovados, apenas os adiantamentos no total de US$ 2.400,000.00
realizados a partir de 10/02/2004.

O coque importado a partir dessa data, também, deve ser excluido da lista de fl.
23, pois 0s recursos estdo comprovados e para outras importacoes a Chinabraz
dispunha de recursos declarados.

Do total da multa aplicada (ver calculo as fls. 22 a 24) de R$ 75.436.150,00
(setenta e cinco milhdes quatrocentos e trinta ¢ seis mil € cento € cinquenta reais)
deve, portanto, ser excluido o valor de R$ 49.293.385.00 (quarenta ¢ nove
milhdes duzentos € noventa e trés mil trezentos ¢ oitenta e cinco reais) mantendo-
se os valores relativos as importacdes de coque de abril de 2003 a janeiro de 2004
destacado no rol de fls. 22 a 24. Resta, portanto, RS 26.142.765,00 (vinte e seis
milhdes cento e quarenta ¢ dois mil setecentos e sessenta ¢ cinco reais) de
importacdes cuja _origem financeira legal ndo foram satisfatoriamente
comprovadas.

v) Que Tupy Fundigdes alega que as regras de solidariedade tributaria se
referem a créditos tributarios e ndo a pena de perdimento e que, em decorréncia, a
multa em questdo ndo pode ser aplicada solidariamente a ela. A DRJ, no entanto,
asseverou que tratando-se de multa substitutiva aplica-se a regra do art. 95 do
Decreto-lei n° 37/1966.

vi) Que dos RS 203.345.198,64 (duzentos e trés milhdes trezentos e quarenta e
cinco mil cento e noventa e oito reais e sessenta e quatro centavos) de importagdes
constatadas pela fiscalizagdo (esses dados sdao facilmente obtidos pela SRF através
dos registros do SISCOMEX) a importadora logrou demonstrar de onde vieram
muitos dos recursos para sua realizagao.

No caso, a autoridade fiscal ndo agiu de forma retaliatoria devido aos obstaculos
interpostos pela fiscalizada, conforme sua alegacdo, pelo contrario, foi muito
criteriosa, pois do total acima reduziu os valores referentes as importagdes que a
autuada apresentou as comprovagdes chegando a um total de R$ 75.435.150,00
(setenta e cinco milhdes quatrocentos e trinta e cinco mil e cento e cinquenta reais)
que entendeu estarem ndo comprovados, ou seja, considerou que a importadora
ofereceu comprovacdo de R$ 127.910.048,64 (cento e vinte e sete milhdes
novecentos e dez mil e quarenta e oito reais e sessenta e quatro centavos).

Houve, entretanto, um engano de entendimento a respeito do par. 2°, do
Decreto-lei n° 1.455/1976, por parte da autoridade fiscal, pois alguns recursos
cujas_origens foram comprovadas - adiantamento de clientes —foram
igualmente glosados juntamente como os de origens nio comprovadas o que ¢
equivocado (ver demonstrativo de fls. 1.726 a 1.729 - volume IX). Esse engano
estd sendo corrigido no presente voto.

vii) Que a considerada solidaria Tupy Fundi¢cdes Ltda. em sua impugnacido nio
apresentou outras comprovacgoes de transferéncias de recursos para a importadora,
além dos ja analisados US$ 2.484.769,03, ou US$ 2.400.000,00 descontando-se a
importacdo de outros produtos além do coque;
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TUPY

Em seus recursos voluntarios, as Recorrentes aduziram:

1) Que pode-se depreender da decisdo recorrida que o montante da multa
excluida corresponde a monta dos recursos utilizados para a realizacao das
importagdes pela Chinabraz que, segundo o 6rgdo julgador, tiveram sua origem,
disponibilidade e transferéncia devidamente comprovados, afastando, assim,
relativamente a tal parcela, a presuncio de interposi¢do fraudulenta a que se refere
o Decreto-Lei n°1.455/76, V, par. 2°.

Ocorre que as autoridades julgadoras, para fins de verificacdo da origem,
disponibilidade e transferéncia dos recursos utilizados para a realizagdo das
importagdes, analisaram tdo somente 0s extratos € comprovantes juntados pela
Chinabraz.

Deixou, portanto, o o6rgdo julgador de constatar que a Tupy comprovou
devidamente, através da juntada dos comprovantes de deposito bancario e de
pagamento de boletos bancarios (Docs. 08 e 09 da Impugnacdo da Tupy), a
origem, disponibilidade e transferéncia dos recursos necessarios a importagao das
mercadorias a ela destinadas.

1) Que basta confrontar os documentos fiscais emitidos pela Chinabraz em
face da Tupy (Doc. 08 da Impugnagdo da Tupy) com os comprovantes de depdsito
e de pagamento de boletos efetuados pela Recorrente em favor da Chinabraz (Doc.
09 da Impugnacdo da Tupy), para se verificar, de forma limpida, a origem,
disponibilidade e transferéncia dos recursos que suportaram a importagao das
mercadorias destinadas a Tupy.

Com o intuito de facilitar a verificacdo de tais transferéncias de recursos
efetuadas pela Tupy em favor da Chinabraz, veja-se planilha (Doc. 02 do presente
Recurso Voluntario) contendo as respectivas datas e valores dos depositos e
pagamentos de boletos.

Dessa maneira, resta evidente que a origem, disponibilidade e transferéncia de
todos os recursos despendidos pela Chinabraz para a importagdo das mercadorias
destinadas a Recorrente estd devidamente atestada pelos comprovantes de deposito
e de transferéncia bancaria ja anexados pela Tupy a sua Impugnacao.

ii1) Que uma vez demonstrada a origem dos recursos utilizados pela Chinabraz
para a realizacdo das importagdes de mercadorias destinadas a Recorrente, resta
afastada qualquer responsabilidade desta Gltima.

iv) Que caso se entenda que tais documentos nao sao suficientes para
comprovagdo da origem, disponibilidade e transferéncia dos recursos, requer a
Tupy seja oficiado o banco Bradesco (visto haverem sido realizados os depositos
indicados na planilha anexa na Agéncia n° 1.573-3, Conta n° 16399-6 deste
banco), bem como os bancos indicados nas faturas emitidas pela Chinabraz em
face da Tupy (Doc. 08 da Impugnacdo da Tupy - onde foram quitados os boletos
indicados na planilha), a fim de que confirmem a veracidade dos depositos e
transferéncias de recursos constantes da planilha anexada pela Recorrente ao
presente Recurso Voluntério.

v) Que o oOrgdo julgador ndo apresentou qualquer fundamento para atribuir a
Tupy a responsabilidade pelas importacdes de mercadorias a ela nao destinadas,
concluindo, nesse sentido, que todo o montante de recursos cuja origem nao foi
comprovada corresponderia a importagdes de mercadorias destinadas a Tupy.

Que, nesse sentido, basta confrontar as declaragdes de importacdo com os
documentos fiscais emitidos pela Chinabraz em face da Tupy (Doc. 08 da
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Impugnacdo da Tupy) para que se verifique quais mercadorias foram, de fato,
destinadas a Recorrente e, desse modo, possa ser a sua responsabilidade limitada
ao montante relativo as importacdes de mercadorias a ela destinadas.

vi) Que requer a Recorrente sejam solicitadas informacdes a Chinabraz, a fim de
que ela possa atestar as efetivas destinatarias de cada mercadoria importada no
periodo abrangido pelo Auto de Infragdo e, dessa maneira, possa ser a Recorrente
responsabilizada tdo somente pela multa relativa as importagcdes de mercadorias a
ela destinadas.

vii) Que a planilha-resumo anexada ao recurso voluntario apenas compila as
informacdes relevantes dos comprovantes de deposito e transferéncia que ja
haviam sido juntados pela requerido Tupy quando da impugnacdo, e que, da
mesma forma, anexou a sua Impugnacao todos os documentos que demonstram a
origem, disponibilidade e transferéncia dos recursos necessarios as importagdes de
mercadorias a ela destinadas.

CHINABRAZ

1) O que importa especificamente para este recurso sdo as lesivas imputacgdes de
inexisténcia de comprovagao da origem dos recursos financeiros para as operagoes
de importagdo entre 17.01.2003 até 21.02.2005 e de interposicdo fraudulenta
entre Chinabraz e a empresa Tupy Fundigdes Ltda.

i1) Que o erro de julgamento reside na assertiva de que a recorrente ndo gozava
de crédito junto aos fornecedores estrangeiros.

Intimeros documentos fornecidos ao Fiscal informavam que a maioria das
importacdes era realizada a prazo, todavia, tais fatos foram omitidos no relatério
final.

Entdo, seguem anexas novas copias dos mesmos (d. 1).

Das sete (7) operacdes glosadas pela 2* Turma da DFJ/FNS apenas uma (1) foi
antecipada.

Tabelas abaixo e os contratos de cambio juntados aos autos, provam que 0s
contratos de cambio das seis (6) primeiras DI's foram liquidados ap6s a data limite
(13.01.2004) fixada no acérdao recorrido:

()

Como visto, com exce¢ao aos contratos relativos a DI n°® 04/0030760-4, todos
os contratos de cambio relacionados importagdes glosadas foram liquidados apds o
dia 13.01.04.

(...)

Excecdo unica foi a importagdo declarada sob n°® 0400307304/001, pois dita
operacao foi realizada com fornecedor espanhol que ndo concede prazo em suas
negociagdes.

As liquidagdes dos contratos de cambio desta operacdo foram realizadas
antecipadamente;

iii) Que, portanto, ndo condiz com a realidade a afirmagdo de que
CHINABRAZ nao tinha capacidade financeira para tais importacdes.

iv) Que indagou-se no voto impugnado (fls. 6.557) "como uma firma, como a
Chinabraz, que nao dispunha dos recursos (demonstrados de forma legal)
necessarios poderia ter feito uma importacdo de coque em tal valor, além dos
produtos que normalmente importava, para posterior venda a Tupy?"

A resposta ¢ simples: a CHINABRAZ gozava de crédito junto a varios
fornecedores estrangeiros e todas as operacdes a prazo eram devidamente
registradas e informadas a Alfandega do Porto de Vitoria/ES.
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A 1% Camara do 3° Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos,
converteu o julgamento em diligéncia para a complementacdo de informagdes por parte da
DRF de origem e quanto ao recurso de oficio, a DRJ recorrida, para explicitar os célculos
referentes a parcela exonerada. Foram os termos da diligéncia os seguintes:

Assim, para que ndo se alegue viola¢do aos principios
constitucionais acima aludidos, e em face da complexidade da
matéria e grande volume de documentos, entendo que o presente
Jjulgamento deve ser convertido em diligéncia a fim de que (i)
seja realizada a pericia solicitada pela Tupy na sua
impugnacgdo, além de pericia técnica-contdbil para verificagdo
das alegacoes apresentadas pela Tupy, fazendo-se o cotejo das
informagoes contidas na planilha acostada aos autos com seu
recurso voluntario e os documentos juntados em sua
impugnagao.

Entendo, também, que deve ser realizado (ii) exame técnico-
contabil na documentagdo, jd constante dos autos, apontada
pela Chinabraz no seu recurso voluntario que, a principio,
segundo suas alegagbes, comprovaria que a maioria das
importagoes era realizada a prazo e que, no tocante das
operagoes glosadas, todos os contratos de cambio relacionados
foram liquidados apos o dia 13/01/2004.

Em sintese, as recorrentes devem apurar detalhadamente as
origens dos recursos e a vinculagdo a cada uma das
importagoes.

Por outro lado, (iii) no tocante aos valores exonerados na r.
decisdo recorrida, entendo que a DRJ deve apresentar quadro
demonstrativo dos cadlculos, com cruzamento de informagoes
com os documentos constantes dos autos, incluindo as
respectivas paginas, fazendo tal demonstragcdo de forma
detalhada a fim de possibilitar o perfeito entendimento de corno
a autoridade julgadora chegou ao montante global exonerado.

A pericia solicitada pela Tupy foi realizada, o que resultou nas informagdes
prestadas nas fls. 6.974-ss.:

1°) Ha alguma ligacao societaria entre a Tupy e a Chinabraz?

Resposta: Para responder ao presente quesito, langamos mao, inicialmente,
das copias dos contratos sociais e suas alteragdes (fls. 37/46) da empresa Chinabraz Comércio
Importacdo e Exportagdo LTDA, que nos foram enviadas para atender o Termo de Inicio de
Fiscalizagao (fls. 35). Em seguida, realizamos cotejo junto a nossa base de dados (Sistema
RADAR - fls. 6.864/6.865). Com base apenas nesses dados, verificamos que NAO HA alguma
ligacao societaria entre a Tupy e a Chinabraz;

2°) A Chinabraz realiza peneiramento/beneficiamento de coque antes de
vendé-lo no mercado interno?

Resposta: No dia 21 de janeiro de 2010 os AFRFBs Raimundo da Silva
(matricula 76.264) e Marcos Rios Correa (matricula 19.098) compareceram no endereco da
Chinabraz para obterem informacdes para resposta ao presente quesito. Em 14 chegando,
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constataram que a referida empresa ndo mais desenvolve nenhum tipo de atividade no seu
endereco constante em nossa base de dados (Sistema CNPJ). No local havia apenas uma
senhora, a qual ndo possuia nenhum conhecimento sobre o assunto.

Entretanto, a referida senhora disse-nos que poderia transmitir ao senhor
Denis Ferreira Casagrande, representante legal da empresa Chinabraz, as informagdes que
fossem de nosso interesse. Assim sendo, deixamos com a referida senhora cépia das perguntas
realizadas pela Tupy Fundigdes (fls. 1879) para ser entregue ao Sr. Denis Ferreira Casagrande,
o qual, posteriormente, nos entregou as respectivas respostas (fls. 6871/6877).

Posteriormente, consultamos o sitio da empresa Wilfer Comércio e
Representagdes LTDA (CNPJ 50.672.526/0001-96) e obtivemos informacdes sobre o
beneficiamento e peneiramento do carvao coque por parte da CHINABRAZ (fls. 6866). Em
tais informagdes, observa-se que para o beneficiamento e peneiramento do coque a
CHINABRAZ necessitaria possuir alguns equipamentos tais como: peneiras, pas
carregadeiras, balangas, laboratorio etc. Consultando-se a contabilidade da empresa nos anos
de 2003 e 2004 (fls. 079/274) que nos foi fornecida em atendimento a intimacdo fiscal,
observa-se que no Ativo Permanente da CHINABRAZ nao estd escriturado nenhum desses
equipamentos e/ou maquindrios. A contabilidade somente apresenta, de forma generalizada, a
conta "MAQUINAS E EQUIPAMENTOS", sem, entretanto, discriminar quais sao essas
maquinas e equipamentos. Consultando-se a relagdo de pessoas que prestaram servigos para a
CHINABRAZ (fls. 1320/1365), relacao essa que nos foi enviada para atender intimacao fiscal
realizada no curso da fiscaliza¢do, ndo encontramos nenhuma informacdo de que alguma
empresa realizara prestacao de servico para a CHINABRAZ referente a beneficiamento e/ou
peneiramento de coque. Durante a pesquisa na referida relacdo, encontramos, porém, as
seguintes informacdes:

N° DA FOLHA INFORMACAO
1.329 | Prestacdo de Servico Conserto da Pa Carregadeira
1,330 | Prestacio de Servico Conserto da Pa Carregadeira
1.352 | Locacdo de uma Carregadeira

Com as informagdes obtidas, NAO SE PODE AFIRMAR que a
CHINABRAZ realizava peneiramento/beneficiamento de coque antes de vendé-lo no mercado
interno.

3°) No mercado brasileiro, a Chinabraz era a tnica fornecedora do
coque de fundicio chinés peneirado durante o periodo da autuacio?

Resposta: Para responder ao presente quesito, consultamos a nossa base de
dados para verificarmos quais foram as empresas que importaram coque fundi¢do nos anos de
2003 e 2004. Conforme relatorio gerado no Sistema DW Aduaneiro (fls. 6867/6868), constata-
se que somente as empresas Chinabraz (CNPJ 39265913) e Teksid do Brasil LTDA (CNPJ
16694812/0001-14) realizaram importacdes de coque fundicao, sendo que as importacdes da
Teksid foram originadas dos Estados Unidos e as importagdes da CHINABRAZ foram
originadas da Espanha e da China. Na descricdo dos produtos, ndo se consegue saber se os
coques importados sdo peneirados, e pelo que se obteve ao respondermos o quesito 02, ndo
podemos afirmar que o Coque negociado pela CHINABRAZ era peneirado. Dessa forma, O
QUESITO RESTOU PREJUDICADO.
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4°) Qual era o valor do total de ativos da Chinabraz quando a Tupy
comecou a comprar o seu coque (ano de 1996)? Qual era o total de ativos, em especial,
estoque, durante o ano de 1999?

Resposta: Conforme ja informado na resposta ao quesito 02, no dia 21 de
janeiro de 2010 comparecemos no endereco da Chinabraz constante em nossa base de dados, e
constatamos que a referida empresa nao exerce atualmente nenhuma atividade naquele
enderego. Assim sendo, para responder ao presente quesito, realizamos consulta a nossa base
de dados (sistema CNP)) onde extraimos os dados referentes ao Ativo da empresa relativos aos
anos de 1996 ¢ 1999. Conforme documentos em anexo (fls. 6869/6870), NO ANO DE 1996 O
VALOR TOTAL DO ATIVO DA CHINABRAZ ERA DE RS 6.862.725,96 E NO ANO
DE 1999 O VALOR TOTAL DO ATIVO ERA DE RS 0,00 E O VALOR DOS
ESTOOUES DA CHINABRAZ ERA DE RS 0,00.

5°) Todas as mercadorias adquiridas pela Chinabraz eram destinadas a
Tupy?

Resposta: Consultando-se a Relagdo das Notas Fiscais de Entradas (fls.
278/281) e consultando-se a Relagao das Notas Fiscais de Saidas (fls. 287/544) que nos foram
enviadas pela Chinabraz no curso da acdo fiscal, pode-se verificar que todas as mercadorias
adquiridas pela Chinabraz NAO ERAM DESTINADAS a Tupy Fundigdes.

6°) A Tupy era o tunico cliente de coque de fundicio da Chinabraz?
Quais mercadorias adquiridas pela Chinabraz foram destinadas a Tupy e qual o seu
valor aduaneiro?

Resposta: Consultando-se a Relagdo das Notas Fiscais de Saidas (fls.
287/544) que nos foram enviadas pela Chinabraz no curso da a¢ao fiscal, pode-se verificar que
durante o periodo compreendido entre o dia 02/01/2003 e o dia 30/12/2004 a Tupy Fundigdes
NAO FOI O UNICO CLIENTE de coque fundigdo da Chinabraz. As mercadorias que foram
destinadas, durante tal periodo, a Tupy Fundi¢des sdo aquelas constantes da Relacdo das
Mercadorias Destinadas a Tupy Fundicdes LTDA em anexo (fls. 6878/6921), cujos dados
foram obtidos na Relagdo de Notas Fiscais de Saidas (fls. 287/544) que nos foram enviadas
pela Chinabraz durante o curso da fiscalizacdo em atendimento ao Termo de Intimagao Fiscal
N o 01 (fls. 277). Quanto ao valor aduaneiro, O QUESITO RESTOU PREJUDICADQO, ja
que, de acordo com o Acordo de Valoragdo Aduaneira (AVA), o valor aduaneiro somente ¢
passivel de apuragdo quando da importacdo de mercadorias, ndo sendo possivel obter-se o
valor aduaneiro nas transacdes realizadas entre empresas no mercado doméstico de cada pais
signatario do AVA.

7°) As mercadorias adquiridas pela Tupy possuem as respectivas notas
fiscais?

Resposta: QUESITO PREJUDICADO, ja que na fiscalizagao realizada nao
foram utilizadas notas fiscais. A fiscaliza¢do baseou-se na Relagdo das Notas Fiscais de Saidas
(fls. 287/544) enviada pela auditada no curso da fiscalizacao, e, atualmente, a Chinabraz nao
mais exerce as suas atividades no seu endereco informado a RFB, conforme acima relatado,
ndo sendo possivel, entdo, termos acesso as notas fiscais de saidas emitidas pela Chinabraz
para apurarmos os dados solicitados. Entrementes, quando da apresentacdo da impugnacao por
parte da Tupy, a mesma anexou ao processo diversas notas fiscais de saidas (fls. 2157/4449).
Com base em tais NFs, elaboramos a Relagdo das NFs de Saidas Enviadas Pela Tupy (fls.
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6935/6970). Consultando-se tal relacdo, verifica-se que na planilha de notas fiscais que nos
foram enviadas pela Chinabraz nao constam diversas NFs que constam na relacdo de NFs
enviadas pela Tupy. Assim, fica caracterizada que as informacdes prestadas pela Chinabraz no
curso da fiscalizagdo foram incompletas. Dessa forma, para responder a tal quesito, necessario
se faz uma fiscalizacdo aprofundada, voltada para a area de tributos internos, para se atender,
corretamente, a pergunta feita no presente quesito.

8°) A Tupy realizou o pagamento das mercadorias?

Resposta: QUESITO PREJUDICADQO, j4 que a documentagao solicitada a
Chinabraz no curso da fiscalizagdo ndo permite apurar o dado solicitado, e, atualmente, a
Chinabraz n3ao mais exerce as suas atividades no seu endereco informado a RFB, conforme
acima relatado, ndo sendo possivel, entdo, termos acesso a documentacdo necessaria para
apurarmos o que foi solicitado. Entrementes, junto com a sua impugnacao, a Tupy Fundig¢des
juntou ao processo diversos documentos (fls. 4450/5477) com o intuito de provar os
pagamentos referentes as mercadorias adquiridas junto a Chinabraz.

Entretanto, ao consultar tais documentos, verifica-se que os mesmos sao: (1)
Relacao das Autorizacdes de Pagamento Pagas e a Pagar Por Fornecedor; (2) Detalhe da
Remessa do Lote Para Pagamento Escriturai; (3) Retorno de Titulos Pagos; (4) Guia de
Deposito Bancario; (5) Boleto Bancario; (6) DOC; (7) Guia de Pagamento. Analisando-se tais
documentos, verifica-se que somente fazem prova de realizagdo de pagamentos aqueles
documentos constantes na relacdo por nos elaborada com a denominagdo de Depositos
Realizados Pela Tupy (fls. 6922/6934). Confrontando-se tal relacdo com aquela referente
as copias das NFs fiscais que foram enviadas pela Tupy (fls. 6935/6970), verifica-se que s
podemos apurar alguns pagamentos referentes aos anos de 2003 e de 2004.

9°) A Tupy comprou coque da Chinabraz em 2004 pagando o preco de
USS 240,00 por tonelada?

Resposta: Como se pode observar na relagdo por nos elaborada referente as
NFs da Chinabraz que nos foram enviadas no curso da fiscalizagdo (fls. 6878/6921), bem
como se pode observar na relagdo por nds elaborada referente as NFs enviadas pela Tupy no
momento de apresentagdo de sua impugnacdo (fls. 6935/6970), os valores constantes nas
mesmas estdo expressos em real, ndo sendo possivel apurar o valor em dolar. Assim sendo, O
QUESITO RESTOU PREJUDICADO.

(2) Para a pericia técnica-contdbil solicitada - tendo por finalidade a
verificacdo das alegacdes apresentadas pela Tupy Fundigdes, procedendo-se ao devido cotejo
das informag¢des contidas na planilha acostada aos autos com o seu recurso voluntério (tis
6627/6661) e os documentos juntados com sua impugnacao (fls. 4450/5477) - podemos
verificar que na referida planilha constam os numeros de diversas notas fiscais, seguidos das
respectivas datas de pagamento, forma de pagamento e do respectivo valor pago. Entretanto,
analisando-se os documentos que foram juntados com a impugnacao (fls. 4450/5477), com o
intuito de provar os pagamentos referentes as mercadorias adquiridas junto a Chinabraz,
verifica-se que os mesmos sdo: (1) Relagdo das Autorizagdes de Pagamento Pagas e a Pagar
Por Fornecedor; (2) Detalhe da Remessa do Lote Para Pagamento Escritural; (3) Retorno de
Titulos Pagos; (4) Guia de Deposito Bancério; (5) Boleto Bancario; (6) DOC; (7) Guia de
Pagamento.
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Analisando-se tais documentos, verifica-se que somente fazem prova de
realizacao de pagamentos aqueles documentos constantes na relagdo por noés elaborada com a
denominacdo de Depositos Realizados Pela Tupy (fls. 6922/6934). Confrontando-se tal
relacio com as informacoes contidas na planilha acostada aos autos, verifica-se que so
podemos apurar que foram realizados somente alguns pagamentos das mercadorias
adquiridas. Por fim, cabe assinalar que para a elaboracao da relacio dos depdsitos
somente levamos em consideracio os anos de 2003 e 2004, os quais sio os abrangidos pela
fiscalizacio realizada.

(3) Acessando a nossa base de dados (Sistema DW Aduaneiro), foi possivel
elaborar a Relacdao dos Prazos de Pagamento das Importagdes (fls. 6971/6973) onde se verifica
que a maioria das importacgdes realizadas pela Chinabraz foram declaradas como importagdes
realizadas a prazo. Quanto as operagdes glosadas, ndo se pode afirmar que todos os contratos
de cambio relacionados (fls. 6673 e 6676/6677) foram liquidados apds o dia 13/01/2004, ja
que observamos as seguintes situacoes:

(A) Alguns valores ndo foram localizados nos extratos de conta corrente
obtidos junto a Chinabraz no curso da fiscalizagao (fls. 739/778). Os valores ndo localizados
foram: R$ 228.443,32; RS 8.064,44; RS 348.419,85; R$ 584.094,55; RS 97.844,04 ¢ R$
1.377.319,60;

(B) O somatorio dos valores informados ¢ menor, em sua maioria, do que os
valores das respectivas DlIs.

(C) Nao foi informado a data de pagamento da DI 03/0303645-6.

Manifestacido da Tupy quanto ao resultado da diligéncia

Insurgiu-se, especialmente, sobre dois insuperaveis oObices ao deslinde do
caso, verbis:

27. Ocorre que o seu pedido ndo foi atendido e a Alfandega do
Porto de Vitoria desconsiderou, sem qualquer fundamentagdo, a
maior parte dos documentos apresentados (fls. 6976).

28. Restringiu-se a fiscalizagdo a afirmar que apenas os
documentos que sequer identifica utilizados para a elaborag¢do
da Relagdo '"Depdsitos Realizados pela Tupy" foram
considerados para fins de comprovagdo. Quais foram os
documentos aceitos? Por que os demais foram desconsiderados?
Qual o montante dos valores apurados? Qual o valor
considerado comprovado? Qual o valor demonstrado pelos
documentos juntados pela Tupy, mas considerado ndo
comprovado? Nenhuma dessas perguntas foi respondida pela
fiscalizagdo!

E também, sobre outro ponto:

35. A fiscalizagdo, por sua vez, ndo respondeu ao quesito
relativo a indicagdo do montante global dos valores cuja
transferéncia foi comprovada pela Tupy, nem ao relativo a
identificagdo do valor total das mercadorias que, tendo sido
objeto das importacoes autuadas, ndo foram posteriormente
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verbis:

adquiridas pela Tupy, mas por outros clientes. Sera exigivel da
Tupy que comprove o pagamento efetuado por outros clientes a
Chinabraz para que possa se ver livre da responsabilidade
solidaria?

S3-C3T1
Fl. 7.688

Por sua vez, o retorno a DRJ, para esclarecimentos quanto ao calculo do
valor exonerado, ndo ocorreu.

Esta 1* turma converteu novamente o julgamento em diligéncia, Resolucao
n° 3301-000.533, para determinar a unidade de origem, Alfindega do Porto de Vitdria, que
respondesse aos quesitos propostos. O relatorio da diligéncia foi acostado nas fls. 7299-7565,

a) Segregue do auto de infragdo, as importagoes destinadas a
Tupy e aquelas destinadas a outros clientes da Chinabraz, para
todo o periodo da atuagdo.

Resposta: Para segregar as Dls destinadas a Tupy, tomamos
como base a tabela de fls. 290 a 549, apresentada por
Chinabraz, que relaciona as DIs com as notas fiscais de saida,
contendo o CNPJ do cliente.

Comparando-se esta tabela com a tabela de fls. 25 a 27, Dls
objeto do Auto e Infracdo, obtivemos o resultado abaixo que sdo
as DIs que continham mercadorias adquiridas pela empresa em
questdo.

As duas tabelas supracitadas encontram-se em formato de
planilha no Anexo I. (...)

Ressalte-se que todo o trabalho se resumiu em efetuar a leitura
das tabelas em PDF, transformad-las em planilha e efetuar
cruzamento das tabelas, embora tenha havido grande esforco
manual, houve pouco labor intelectual.

b) Especifique, para o periodo de janeiro/2003 a fevereiro de
2004, quais DIs foram destinadas a Tupy e os seus respectivos
valores.

Resposta: Considerando-se, do quadro acima, a data do
desembaraco, obtivemos a rela¢do abaixo: (...)

¢) Verifique a liquidez e certeza dos adiantamentos efetuados
pela Tupy, no periodo de janeiro/2003 a fevereiro de 2004.
Considerar o consolidado dos pagamentos, segundo as planilhas
Jjuntadas pela Tupy, a partir de fls.7258 ss.

Resposta: Entendemos como liquidez e certeza, a comprovag¢do
das transferéncias bancarias devidamente comprovadas no
extrato bancario.

Na tabela abaixo, consta cada valor lang¢ado e a folha do
processo onde se encontra o respectivo extrato.

()
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Ressalte-se que todo o trabalho se resumiu em efetuar a
manualmente a coleta de dados das paginas do processo e
monta-los na tabela, requerendo novamente muito pouco esfor¢o
intelectual.

d) Aponte, conclusivamente se os adiantamentos sdo suficientes
para cobertura das importagdes de coque a ela destinadas.

Resposta: Considerando-se a tabela do item b, quanto as
importagoes de coque, temos a seguinte rela¢do:

()

Como as mercadorias importadas por meio destas DIs ndo
foram integralmente revendidas a Tupy, ha que se verificar qual
a quantidade adquirida por esta empresa por meio das notas
fiscais de saida, comparar com a quantidade total da DI e
aplicar o percentual resultante no valor total da nota fiscal de
entrada emitida por Chinabraz, relativa a cada DI.

Abaixo apresentamos a relagdo das DIs acima com a quantidade
de notas fiscais de saida emitidas e a quantidade de mercadorias
vendidas.

Estes dados foram extraidos do processo e encontram-se
pormenorizados nas tabelas do Anexo I1.

()

De pronto observamos que a quantidade total vendida constante
nas notas fiscais de saida emitidas por Chinabraz é maior que a
quantidade constante nas notas fiscais de entrada e esta
coincide com a quantidade constante nas DIs, comparativo
abaixo, indicando erro na tabela apresentada pelo contribuinte
e que utilizamos como base para calcular as quantidades nas
saidas das mercadorias.

()

Portando, os dados cruciais para determinag¢do da parcela
correspondente a Tupy na importagdo estdo incorretos,
tornando inviavel a determinag¢do do valor da importagdo
correspondente a esta empresa.

Informamos que devido a quantidade notas fiscais de saida
emitidas, a qualidade ruim das copias das notas fiscais e a falta
de ordenamento das mesmas no bojo do processo, a
determinacdo correta dos dados demanda exaustivo trabalho
manual de pesquisa nas notas fiscais, uma a uma, sem a
garantia de que serdo corrigidos a contento.

Portanto, entendemos tal trabalho como inviavel.

Ndo obstante, apresentamos abaixo a quantidade de
mercadorias adquiridas por Tupy.

()
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Assim, encontra-se prejudicada a resposta deste quesito.

Trata-se, novamente, de grande esfor¢o manual com a utilizacdo
de dados integrantes dos autos do processo, com pouco esfor¢co
intelectual.

e) Caso ndo sejam suficientes, aponte a quantia exata que
representam oS pagamentos que, porventura, ndo tiveram a sua
transferéncia comprovada

Resposta: prejudicada pelos mesmos motivos do quesito
anterior.

E o relatério.

Voto

Conselheira Semiramis de Oliveira Duro, Relatora

O recurso de oficio e os recursos voluntarios atendem aos pressupostos legais
de admissibilidade, deles, portanto, tomo conhecimento.

Conforme relatado, trata-se de auto de infrag¢ao lavrado em face da Chinabraz
Comércio Importacdo e Exportacdo Ltda. e como responsavel solidaria a Tupy Fundi¢des S/A,
em razao de ocorréncia de interposicao fraudulenta de terceiros nas importagdes de diferentes
mercadorias praticadas pela Chinabraz entre janeiro de 2003 e fevereiro do 2005, por falta de
comprovagao da origem, disponibilidade e transferéncia dos recursos empregados.

A Tupy defende que os adiantamentos por ela efetuados comprovam a
origem, disponibilidade e transferéncia dos recursos, afastando a presunc¢ao legal.

A DRI concluiu que o contrato celebrado entre a Tupy e a Chinabraz, por
comprovar a realizagdo de adiantamentos a partir de fevereiro de 2004, serviu de prova da
origem dos recursos empregados pela Chinabraz nas importagdes.

Assim, ao cotejar os elementos dos autos, a DRJ concluiu que: estava ilidida
a interposicao fraudulenta de terceiros a partir de fevereiro de 2004, bem como identificou que
no tocante as outras mercadorias, que ndo o coque, a Chinabraz foi capaz de demonstrar a
capacidade financeira. Exonerou, por conseguinte, os valores relacionados a esses dois fatos.

A DRIJ manteve a multa aplicada apenas em relagdo as importagdes de coque
realizadas entre abril de 2003 e janeiro de 2004, excluindo todo o valor posterior a celebragao
do contrato:

Do total da multa aplicada (ver cdlculo as fls. 22 a 24) de RS
75.436.150,00 (setenta e cinco milhdes quatrocentos e trinta e
seis mil e cento e cinquenta reais) deve, portanto, ser excluido o
valor de R$ 49.293.385,00 (quarenta e nove milhdes, duzentos e
noventa e trés mil trezentos e oitenta e cinco reais) mantendo-se
os valores relativos as importagoes de coque de abril de 2003 a
Jjaneiro de 2004 destacado no rol de fls. 22 a 24.
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Reiteradamente, a Tupy alega que, também para o periodo em relagdo ao qual
a multa foi mantida, entre janeiro de 2003 e janeiro de 2004, houve antecipagdes de
pagamentos feitos a Chinabraz e que a DRIJ teria deixado de analisar os comprovantes de
operacdes bancarias.

Ressalte-se que ¢ fato incontroverso nos autos a existéncia de adiantamentos
das clientes da Chinabraz, incluida a Tupy, para a realizagdo das importacdes declaradas por
ela em nome proprio.

O principal ponto de discussdao € se os adiantamentos podem implicar em
reconhecimento de “origem” de recursos empregados nas operacdes de comércio exterior. E, a
manutencdo da Tupy como responsavel solidaria.

Interposi¢io fraudulenta presumida

A disposicao legal do § 2° do art. 23 do Decreto-Lei n° 1.455/1976 prevé que
a auséncia de comprovacdo da origem, disponibilidade e transferéncia dos recursos
empregados nas operagdes de comércio exterior enseja a pena de perdimento ou multa
substitutiva.

Trata-se de presuncdo legal que pode ser afastada sempre que a empresa
autuada comprovar a origem, a disponibilidade e transferéncia dos recursos empregados na
operacdo de comércio exterior. Entdo, na interposi¢do presumida as operagdes de comércio
exterior nao sdo realizadas pela propria empresa, mas por outrem.

Por consequéncia, aplica-se o perdimento e a declaracdo de inaptidao da
empresa, com base no art. 81, § 1° da Lei n°® 9.430/1996.

Entendo que os elementos colacionados aos autos sdo suficientes para a
caracterizacao da interposicao fraudulenta presumida. Isso porque a Chinabraz nao detinha
capacidade financeira para lastrear as suas opera¢des do comércio exterior.

A Chinabraz registrou todas as Declaragcdoes de Importacdo em seu proprio
nome. Mas ndo houve comprovacdo da origem, disponibilidade e transferéncia dos recursos
empregados nas operacdes de importagao, bem como houve adiantamentos da Tupy e de outras
empresas ndo identificadas.

A Chinabraz realizava as importagdes de diversos produtos, utilizando-se dos
recursos antecipados e com baixa agregacao de valor. Apresentou apenas um contrato com a
Tupy. Nao comprovou que dispunha de crédito junto aos fornecedores estrangeiros.

Tanto a Chinabraz quanto a Tupy admitiram em suas pecas de defesa a
pratica usual e permanente dos adiantamentos.

Assim, os recursos que custearam as operagdes de importagdo foram
disponibilizados pela Tupy e por outras empresas, que perante a Secretaria da Receita Federal
do Brasil permaneceram ocultas nas declaragdes de importacdo formalmente apresentadas pela
Chinabraz.
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Por conseguinte, diante desse quadro fatico aplica-se o disposto no art. 27, da
Lei n° 10.637/02, pelo qual se presume por conta e ordem de terceiros a utilizacao de recursos
destes nas operagdes de comércio exterior:

Art. 27. A operagdo de comércio exterior realizada mediante
utilizacdo de recursos de terceiro presume-se por conta e ordem
deste, para fins de aplica¢do do disposto nos arts. 77 a 81 da
Medida Provisoria n. 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.

A existéncia de adiantamentos de recursos em data anterior ao registro da
declaracdo de importacdo das mercadorias estrangeiras indica que, de fato, as mercadorias ja
haviam sido negociadas em momento anterior a formalizacdo do procedimento alfandegario
perante a autoridade aduaneira, caracterizando a ocultagao.

E certo que os adiantamentos ndo sdo os unicos fundamentos da autuacao,
mas representam apenas um alicerce atrelado a outros compilados pela fiscalizagdo, sobre os
quais manifesto-me a seguir.

Nao se trata de se aferir se a Chinabraz tem ou nao
disponibilidade/capacidade financeira para as operacdes a partir apenas dos
adiantamentos, mas os adiantamentos compdem o quadro da comprovaciao de
incapacidade econémica.

Ja no processo fiscalizatorio a Chinabraz confessou que opera por
adiantamentos (fl. 1228):

Ao .

MINISTERIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
SUPERINTENDENCIA REGIONAL DA 7° RF
ALFANDEGA DO PORTO DE VITORIA - ES
SERVICO DE FISCALIZACAOQ ADUANEIRA - SEFIA

© At Sr. Raimunde da Silva

Ref.: MPF/FM 0727600/00061/.2005

Chinabraz Comeércio Importagao e Exportagdo Ltda, devidamente inscrita no CNPJ
sob o No. 39.265.913/0001-75, tendo sido cientificada em 08 de maio do corrente ano do
termo de intimagao fiscal No. 02 com vistas ao prosseguimento da agéo fiscal iniciada em
22 de fevereiro de 2005, vem, em cumprimento ao item 1 do referido termo de intimagao,
declarar:

- A Chinabraz Comércio Importagde e Exportagdo Ltda esta devidamente
registrada no CNPJ tendo como descrigio da atividade econémica principal o |
Comeércio Atacadista de Produtos Extrativos de Origemn Mineral ( codigo
51.62-7-00 ) come também produtos quimicos, refratarios, & para industria de
fundigao. - .

- Atuamos efetivamente no mercado nacional como importadores e distribuidores
destes produtos para todo o mercado conforme vendas a serem efetivadas apos
a nacionalizagao dos produtos no Brasil.

- Contamos atualmente com uma carteira de aproximadamente 350 clientes
ativos, comprando desde pequenos veolumes de mercadorias até grande pedidos
de compra fechado com empresas de médio e grande porte.

- A grande maioria das vendas por nos realizadas sdo oriundas de pedidos
informais documentados via e-mail ou fax, conforme anexos.
. Algumas wvendas de volumes maiores sfo negociadas anteriormente ao

embargque, sendo algumas delas com pagamentos antecipados para liquidagao
destas compras no exterior, sendo que a forma de operacionalizagéo destas
operagdes sdo as mesmas utilizada pela empresa em suas importagées normais,
nado tendo existido desde 2002 nenhuma operagido por conta e ordem de
terceiros realizada pela Chinabraz.

- Todas nossas importagdes se beneficiam dos incentivos dados pelo FUNDAP.

Atenci

Q u.:nTI‘L

ChinabrazCom. Imp. e Exp. Ltda.
Denis Ferreira Casagrande
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verbis:

garantia da efetivacdo das operagdes de importacao (vide por exemplo fl. 1238).

S3-C3T1
Fl. 7.693

Em sua impugnacdo, a Chinabraz segue sustentando a fraude (fl. 5669),

104. Conforme se verifica da transcri¢do acima, demonstra o
Auditor Fiscal, data maxima venha, desconhecer as praticas
comerciais e os usos e costumes das relacées de comércio
exterior, mormente, os negocios juridicos celebrados entre
empresas de grande porte, que tém por finalidade importar
mercadorias de alto valor e em larga escala e onde é comum a
realizacdo de adiantamentos pelas empresas envolvidas na
transagdo, o que significa uma garantia da concretizagdo do
negocio elaborado.

105. Entretanto, ao contrario do que assevera o Fiscal, a
Chinabraz, efetivamente, é a real adquirente das mercadorias
que importa, na sua maior parte, carvdo coque, ndo havendo que
se falar, nem mesmo ad argumentandum, em simulagdo, ou fato
similar, ja que consta, expressamente, do objeto social da
empresa impugnante, que a mesma pode vender as mercadorias
importadas para terceiros. Ipsis literis.

A Chinabraz recebia os adiantamentos e assinava notas promissorias como

Ha contrato de importagdo de coque firmado entre a Tupy e a Chinabraz,
datado de 10 de fevereiro de 2004 (fls. 1229-ss.). Contudo, a relagdo comercial entre ambas ¢

anterior:
¢ ] fg.; 1985 .
Chinabraz L £
COMERCIO IMP. E EXP. LTDA. T ¥
CHPJ: 38.265.913/0001-75 - INSC. ESTADUAL: 081.601.44-1 . .
RECIBO
RS 2.637.360,00

Recebemos da TUPY FUNDIGOES LTDA, CNPJ n°

81.599.961/0002-47, a quantia de R$ 2.637.360,00 (Dois

~ milhdes seiscentos e frinta e sete ‘mil trezentos e sessenta
Reais ) referente ao pagamento antecipado do pedido n°
360812 de 08 de junho de 2001 para compra de 30.000
toneiadas de coque de fundigdo.

Cariacica(ES), 13 de junho de 2001

e

Chinabraz Comércio Imp. Exp. Lida.
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A Tupy também admite que seus adiantamentos sustentavam as importacdes:

Esclareca-se que, exatamente por conta do cardter continuo dos
adiantamentos e dos pagamentos realizados, ocorria um
descolamento temporal entre as datas do adiantamento, da
quitagdo e da entrega propriamente dita do coque objeto do
respectivo pedido de compra. Essa ¢ a razdo pela qual as datas
dos adiantamentos e pagamentos realizados possuem cerca de 1
(um) més de diferenca em relagdo. As datas em que as
importagoes foram realizadas pela Chinabraz.

Dessa forma, o demonstrativo acima, cuja composi¢do se
encontra devidamente demonstrada nas planilhas anexas,
evidencia que a Tupy efetuava pedidos de compra com
regularidade a Chinabraz, de modo que os valores adiantados
ou pagos, em relagdo a tais pedidos de compra, eram utilizados
pela Chinabraz para custear as importagdes, que eram
financiadas junto aos fornecedores no exterior, como alidas, ja
restou conmsignado pelas diligéncias realizadas pela propria
Alfdandega de Vitoria.

Aduz a Tupy que:

Ocorre que as autoridades julgadoras, para fins de verificagdo
da origem, disponibilidade e transferéncia dos recursos
utilizados para a realizagdo das importagoes, analisaram tdo-
somente os extratos e comprovantes juntados pela Chinabraz.
Deixou, portanto, o orgdo julgador de constatar que a Tupy
comprovou devidamente, através da juntada dos comprovantes
de deposito bancdrio e de pagamento de boletos bancarios
(Docs. 08 e 09 da Impugnacido da Tupy), a origem,
disponibilidade e transferéncia dos recursos necessarios a
importagdo das mercadorias a ela destinadas.

()

Nesse contexto, basta confrontar os documentos fiscais emitidos
pela Chinabraz em face da Tupy (Doc. 08 da Impugnacio da
Tupy) com os comprovantes de deposito e de pagamento de
boletos efetuados pela Recorrente em favor da Chinabraz (Doc.
09 da Impugnacdo da Tupy), para se verificar, de forma
limpida, a origem, disponibilidade e transferéncia dos recursos
que suportaram a importagdo das mercadorias destinadas a

Tupy.

Com o intuito de facilitar a verifica¢do de tais transferéncias de
recursos efetuadas pela Tupy em favor da Chinabraz, veja-se
planilha (Doc. 02 do presente Recurso Voluntdrio) contendo as
respectivas datas e valores dos depdsitos e pagamentos de
boletos.

Juntou planilha sintese dos pagamentos nas fls. 6807-6841.

A Tupy teve o objetivo de confrontar os documentos fiscais emitidos pela
Chinabraz com os comprovantes de deposito e de pagamento de boletos efetuados por ela, o
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que supostamente permitiria a verificagdo da origem, disponibilidade e transferéncia dos
recursos utilizados para importagdo das mercadorias a ela destinadas.

Entretanto, as diligéncias determinadas pelo CARF apontaram que ndo ¢
possivel a segregacao das importacdes da Chinabraz, entre as mercadorias destinadas a Tupy e
aquelas destinadas a outros clientes.

De qualquer forma, entendo que o proprio fato de existirem os adiantamentos
configura o contexto que somado a outros elementos, caracteriza a interposi¢ao fraudulenta.

Em suma, como ja dito anteriormente, os adiantamentos e a prévia
negociac¢ao das mercadorias importadas sdo incontroversos.

Em manifestacao de fl. 6982, a Chinabraz defende que:
(a) realizava suas operagdes, negociando com os exportadores no exterior;
(b) possuia vasta carteira de clientes no Brasil;

(c) financiava suas operagdes com recursos proprios, com bancos e
principalmente com os exportadores no exterior;

(d) a antecipagdo de clientes ¢ normalmente utilizada como garantia da
compra a ser realizada;

(e) ndo possuia intermedidrios, fazendo ela propria a distribuicdo de seus
produtos e dispondo de conhecimento técnico e logistico para carregar, descarregar e
transportar as mercadorias, normalmente grandes quantidades de matéria-prima e produtos
intermedidrios. A mera antecipagdo de recursos circunscreve-se a uma pratica comercial das
mais comuns, mormente quando no caso em exame foi utilizada meramente como garantia das
operacgdes € ndo como recurso para bancar a importagao de mercadorias.

Afirma também que “62. A resposta é simples: a CHINABRAZ gozava de
crédito junto a varios fornecedores estrangeiros e todas as operagdes a prazo eram
devidamente registradas e informadas a Alfandega do Porto de Vitoria/ES.”

Entretanto, nao logrou éxito em _comprovar a concessio de prazos de
pagamento pelos exportadores, tampouco a conciliacio entre as importacoes, o fluxo
financeiro e sua escrituracao. As duas diligéncias apontaram as inconsisténcias de seus
argumentos.

A DRIJ entendeu que para parte das DI’s autuadas havia comprovacio da
origem, motivo pelo qual o voto condutor excluiu a parte demonstrada da origem de recursos,
como antecipag¢do realizada por clientes, citando a fl. 15 onde a autoridade fiscal declara:

O Demonstrativo do Fluxo Financeiro elaborado pela
fiscalizagdo (fls. 1.726/1.729) demonstra que a fiscalizada ndo
dispunha de recursos monetdarios proprios para liquidar o
cambio referente a diversas importacoes (na elaboragdo do
demonstrativo foram excluidos os valores referentes aos
recursos monetdrios que NAO TIVERAM A SUA ORIGEM
COMPROVADA, bem como foram excluidos os valores
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montante:

recebidos a titulo de adiantamento da empresa Tupy Fundicdes
referentes ao contrato apresentado e o saldo da conta
Antecipacdo de Clientes), demonstrando-se, assim, a falta de
possibilidade financeira da Chinabraz para a realizacdo da
operagoes de comércio exterior evidenciadas.

S3-C3T1
Fl. 7.696

_ Ocorre que seu calculo para exonerar R$ 49.293.385,00 nao fica de forma
alguma claro. E impossivel tragar o trajeto percorrido pelo voto condutor para se chegar a esse

O que deve ser mantido do lancamento é apenas a parte Que ndo
teve a origem comprovada. Conforme jd analisamos se uma
firma ndo dispoe de recursos para importar, mas recebe
adiantamento de outra, tudo de forma legal e documentada nao
lhe é aplicavel a presung¢do prevista no art. 23, V, §2° do
Decreto-lei n 1.455/1976 que, conforme vimos, exige a ndo
comprovagdo (legal) da origem, disponibilidade e transferéncia
dos recursos empregados.

Para chegar ao valor da multa - R§ 75.436.150,00 (setenta e
cinco milhoes quatrocentos e trinta e seis mil e cento e cinquenta
reais) a autoridade fiscal as fls. 2 a 24 apresentou um quadro de
mercadorias importadas pela Chinabraz a partir de 17/01/2003
até 21/02/200 considerou que a empresa ndo tinha recursos
proprios suficientes, devido aos demonstrativos de fluxo
financeiro de fls. 1.726 a 1.729 (volume IX) e aplicou a multa
substitutiva, devido ao fato de ndo haver encontrado as
mercadorias.

Ao se admitir os adiantamentos de clientes (fls. 942 a 961 -
volume V) que estdo comprovados (ver Demonstrativo de Saldo
de Contas de fls. 1.726 a 1.729 - volume IX) e, também, o da
Tupy no valor de US$ 2,400,000.00 nas datas de ingresso de
suas parcelas, da lista de fls. 22 a 24 apenas recursos
necessarios as importagoes referentes ao carvdo coque, de
determinados periodos, por serem de vulto, podem ser
considerados como ndo tendo sido totalmente justificados.

Do contrato realizado entre a Chinabraz e a Tupy (fls. 1.217 a
1.221 - volume VII) estio comprovados, apenas os
adiantamentos no total de US$ 2,400,000.00 realizados a partir
de 10/02/2004 (ver declarag¢do da fiscalizagdo a fl. 18 -
depositos na conta 11016-7 do Bradesco - fls. 670 a 680 -
volume IV). A fl. 670 consta transferéncia de numerdrio
originario da Tupy de R$ 1.416.000,00 em 10/02/2004; fl. 674 de
R$ 1.593.298,75 em 27/02/2004; fl. 677 de RS 1.392.000,00 em
16/03/2004; fl. 679 de RS 1.387.008,00 em 02/04/2004 e fl. 680
de R3 1.417.523,44 (R3 32.675,44 em 14/04 e R§ 1.384.848,00
em 15/04). O total em reais é de R$ 7.205.830,19 considerando
que a época o dolar valia aproximadamente R$ 2,90 o total dos
depositos em dolares foi de US$ 2,484,769.03.

Vimos que Tupy importava outros produtos alem do coque,
embora fosse este ultimo o principal item. Assim o excesso sobre
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US$ 2,400,000.00, valor que esta expressamente posto em
contrato, se refere, obviamente, a esses outros produtos.

O coque importado a partir dessa data, também, deve ser
excluido da lista de fl.23, pois os recursos estdo comprovados e
para outras importagées a Chinabraz dispunha de recursos
declarados.

Do total da multa aplicada (ver calculo as fls. 22 a 24) de RS
75.436.150,00 (setenta e cinco milhdes quatrocentos e trinta e
seis mil e cento e cinquenta reais) deve, portanto, ser excluido o
valor de R$ 49.293.385,00 (quarenta e nove milhoes duzentos e
noventa e trés mil trezentos e oitenta e cinco reais) mantendo-se

os valores relativos as importagoes de coque de abril de 2003 a
Jjaneiro de 2004 destacado no rol de fls. 22 a 24.

Resta, portanto, R$ 26.142.765,00 (vinte e seis milhdes cento e
quarenta e dois mil setecentos e sessenta e cinco reais) de
importagoes cuja origem financeira legal ndo foram
satisfatoriamente comprovadas.

()

Houve, entretanto, um engano de entendimento a respeito do § 2,
do Decreto-lei n° 1.455/1976, por parte da autoridade fiscal,
pois alguns recursos cujas origens foram comprovadas -
adiantamento de clientes - foram igualmente glosados
juntamente com os de origens ndo comprovadas o que ¢é
equivocado (ver demonstrativo de fls. 1.726 a 1.729 - volume
1X). Esse engano estd sendo corrigido no presente voto.

()

Por todo o exposto voto no sentido de considerar procedente em
parte o langcamento consubstanciado no Auto de Infracdo de fls.
01 a 24 excluindo o valor de R$ 49.293.385,00 (quarenta e nove
milhoes duzentos e noventa e trés mil trezentos e oitenta e cinco
reais) e mantendo R$ 26.141.765,00 (vinte e seis milhoes cento e
quarenta e um mil setecentos e sessenta e cinco reais). Voto,
também, no sentido de manter a solidariedade sobre a exacdo
entre Chinabraz Comércio Importagio e Exporta¢do Ltda. e
Tupy Fundic¢oes Ltda.

Tanto ¢ ndo inteligivel que o CARF, na Resolugdo n° 301-2.094, solicitou
diligéncia a DRJ para esclarecimento do calculo:

Por outro lado, (iii) no tocante aos valores exonerados na r.
decisdo recorrida, entendo que a DRJ deve apresentar quadro
demonstrativo dos cdlculos, com cruzamento de informagoes
com os documentos constantes dos autos, incluindo as
respectivas paginas, fazendo tal demonstra¢do de forma
detalhada a fim de possibilitar o perfeito entendimento de corno
a autoridade julgadora chegou ao montante global exonerado.
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De toda a sorte, entendo que a decisdo recorrida merece reparos. Isso porque
nao ha ilicitude em adiantamentos de numerarios a importadora na compra de produtos, desde
que nio sejam ocultados do orgio de controle e fiscalizacdo.

A transferéncia de recursos dentro da legalidade implica, ndo apenas, que o
adiantamento de numerdrio esteja registrado nas contabilidades do importador e do repassador
e demonstrada mediante extratos bancarios, mas sim deve também ser informado ao fisco.

Em sintese, a nio_comprovacio da origem de recursos monetirios que
ingressaram na empresa, bem como os diversos recursos monetarios a titulo de
adiantamentos para a realizacio de importacoes omitidos da aduana e ainda o registro
das importacoes em nome proprio, caracterizam a interposicao fraudulenta nos termos
do art. 23, inciso V, §2° do Decreto-Lei n° 1.455/76.

Logo, voto por dar provimento ao recurso de oficio e por negar provimento
ao recurso voluntdrio da Chinabraz, por considerar que os adiantamentos realizados de forma
irregular ndo se prestam para afastar a presuncao legal do art. 23.

Das provas produzidas pela fiscalizacio para a caracterizacio da interposicao presumida

O contexto probatorio descrito no relatério fiscal e comprovado por
intimagodes e demais documentos juntados pela fiscalizacdo, € o seguinte:

1- Em dezembro de 2003 a empresa Amerimex Internacional Ltda protocolou
na Alfandega do Porto de Vitoria pedido de habilitacdo de responsavel legal junto ao
SISCOMEX. Na diligéncia realizada para o fornecimento da habilitacdo, apurou-se que estava
ocorrendo o acobertamento dos reais beneficiarios das operagdes, ja que a mesma recebera a
transferéncia de diversos ativos da empresa Chinabraz Comércio Importacdo e Exportacao
Ltda, a qual constava como devedora em um processo de faléncia.

2- No inicio do ano de 2005, foi realizada diligéncia na empresa Chinabraz,
para revisar a habilitagdo do responsavel legal da empresa junto ao SISCOMEX, ja que na base
de dados da Secretaria da Receita Federal constava nas Declara¢des de Imposto de Renda da
empresa valores iguais a zero para os anos-calendario de 2002 e 2003.

3- Durante a diligéncia de revisdo da habilitagdo da Chinabraz, o SEFIA
tomou conhecimento de que a empresa Amerimex havia realizado importacao através das
Declarag¢des de Importagdes n. 05/0014999-7, 05/0024671-2 e 05/00224672-0 e que a mesma
endossou tais importagdes para a empresa Chinabraz. A Amerimex encontrava-se nessa data
com o seu CNPJ suspenso (em virtude de ter sido detectado, no momento da analise do seu
pedido de habilitagdo, que ela era inexistente de fato).

4- Analisando os Balancetes de Verificacao e as Demonstragoes de Resultado

do Exercicio da Chinabraz, a fiscalizacao construiu o demonstrativo abaixo, que indica a falta
de capacidade econdomica da Chinabraz para realizar os gastos com importagdes:
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Periodo Patrimdnio Liquido Inicial * | Gastos com Importagdes™™ Patrim@nio Liquido Final *
1° Trim/03 (1.517.371,56) 9.875.000,18 (4.480.546,49)
2° Trim/03 {4.480.546 49) 20.018.609,20 (5.595.830,56)
3° Trim/03 (5.595.830,56) 7.841,389 45 (5.545.203,86)
4° Trim/03 (5.545.203,86) 12.560.672,70 (1.350.562,96)
1° Trim/04 (1.350.562,96) 17.317.960,40 748.433,92
2° Trim/04 748.43392 19.069.123,00 (864.315,87)
3° Trim/04 (864.315,87) 10.698.313,31 (370.048,83)
4° Trim/04 (370.048,83) 16.697.450,40 (735.873,71)
* Total da conta 2400000000 (Balancete de Verificacdo) e Resultado obtido no trimestre
(Demonstragdo do Resultado do Exercicio),
** Balancete de Verificagdo. Valores a débito das contas Mercadorias de Revenda (1115010000),
Desembarago Aduaneiro (5335190000), Despesas Portudrias (5335260000) e Imposto de
Importacdo e IPT (5601250000). .

5- A Chinabraz apresentou vultosos prejuizos em suas atividades normais, o
que representa estado de insolvéncia.

6- Nao ha, no Passivo, registro de empréstimos adquiridos pela empresa de
entidades financeiras em volume suficiente para a manutengdo das suas atividades.

7- Nos Balancetes de Verificagdo, na conta Bancos ¢/Movimento, houve
movimento atipico em 2 (duas) contas do Bradesco e em uma conta do Banco do Brasil. Ao se
examinar todos os trimestres de 2003 e 2004, percebe-se que os valores sacados nas referidas
contas sdo praticamente iguais aos valores nelas depositados.

8- Na conta clientes, constante nos Balancetes de Verificagdo, ha o mesmo
fenomeno verificado na conta Bancos, ou seja, em diversas subcontas verifica-se que os
valores lancados a débito sdo quase iguais aos valores langados a crédito e ha situacdes em que
as contas assumem saldo credor.

9- No Livro Razao, na conta Créditos em Faléncia e Concordata, verificou-se
que varios valores creditados na referida conta foram debitados nas contas bancarias da
empresa (o que significa depodsitos em bancos), cujos ingressos representaram um total de R$
1.678.387,12. Tal fato ¢ indicio de que poderiam estar ingressando na empresa recursos
monetérios que ndo eram oriundos de suas atividades normais, ja que ndo havia a identificacao
dos depositantes de tais recursos monetarios, € como ja foi visto anteriormente, a Chinabraz
figurava como devedora em um processo de faléncia e ndo teria, consequentemente, direitos a
receber. A existéncia de tal conta demonstra que ela ¢ utilizada para registrar recursos
monetarios estranhos as atividades normais.

10- O exame da conta Antecipacdes de Clientes revelou a existéncia de
varios depositos efetuados nas contas correntes da empresa junto ao BRADESCO (duas contas)
e junto ao Banco do Brasil, os quais tinham por finalidade o adiantamento de recursos
monetarios para a realizagdo de importagdes, conforme historicos constantes no Livro Razao.

11- No confronto dos langcamentos do Livro Razao das contas bancarias com
os constantes nos extratos de conta corrente, tem-se que:

a) no Livro Razdo, as contas bancarias assumem em diversos momentos

saldos credores (bem como a conta Caixa), o mesmo, porém, ndo ocorre nos extratos bancarios.
Tal fato significa falta de escrituracao de recursos monetarios recebidos;
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b) em diversos momentos, tanto no razdo como nos extratos bancarios, os
saldos sdo bem pequenos, em relacdo aos valores transacionados no comércio exterior. Tais
saldos diminutos ocorrem, inclusive, apos a liquida¢ao de cambio;

¢) existéncia de diversos depositos sem a identificagdo do depositante e sem a
especificagdo de sua finalidade, tanto no Razdo quanto nos extratos;

d) no Razdo, para varios depositos, o historico refere-se a recebimentos de
recursos monetarios relativos a faléncia, e nos extratos tais valores constam como depositos
realizados por diversas empresas ou, em sua grande maioria, ndo hd a identificagdo do
depositante;

e) no Razdo, diversos depdsitos referem-se a recebimento antecipado para a
realizacdo de prestacdo de servico e nos extratos ndo ha a identificacdo do depositante dos
recursos monetarios;

f) conforme histérico no Razdo, houve a realizagdo de varios depdsitos
efetuados a titulo de antecipacao para a realizacao de importagdes;

g) no Livro Razdo, para diversos depoésitos, os historicos referem-se a
recebimento de duplicatas (em alguns casos nao ha a identificacdo da duplicata) e nos extratos
tais recebimentos referem-se a transferéncia eletronica (TED) ou a outros tipos de
transferéncias, nao se referindo a recebimento de titulos;

h) no Razao, para diversos depdsitos, os historicos referem-se a recebimentos
de titulos colocados em cobranca ¢ nos extratos tais recebimentos referem-se a Transferéncia
Eletronica (TED) ou a outros tipos de transferéncias, ndo se referindo a recebimentos de titulos
colocados em cobranga;

1) existéncia no Livro Razdo de saidas de recursos referentes a devolugdes em
virtude de importagdes ndo realizadas.

12- Cotejando os Livros Razao das contas bancarias e os respectivos extratos
bancarios, observa-se nos histdricos do Livro Razdo, a remessa de recursos monetarios para a
Amerimex Comércio Internacional Ltda, geralmente referentes a empréstimos concedidos, bem
como a existéncia de varios recebimentos de recursos monetarios da Amerimex (tal
movimentacdo também ocorre na conta Caixa). Ocorre que o Servico de Fiscalizagao
Aduaneira (SEFIA) da Alfandega do Porto de Vitoria, através de diligéncia realizada na
Amerimex, constatou que a mesma era inexistente de fato, pois naquela oportunidade
verificou-se que a Amerimex estava localizada no mesmo endere¢o da Chinabraz e que ela
(Amerimex) recebeu da Chinabraz a transferéncia de diversos Ativos, bem como foi verificado
a falta de capacidade econdmico-financeira da Amerimex para realizar as suas atividades,
detectando-se, também, a falta de capacidade financeira dos socios da Amerimex para a
integralizacdo do Capital Social da empresa. Pelos fatos apurados, foi proposta a declaragao de
inaptidao da Amerimex, sendo a proposta acatada pela Delegacia da Receita Federal (DRF) de
Vitoéria/ES.

13- Em resposta ao Termo de Intimagdo Fiscal n. 02, a Chinabraz informou

"algumas vendas de volumes maiores sdo negociadas anteriormente ao embarque, sendo
algumas delas com pagamentos antecipados para a liquidacao destas compras no exterior".
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14- Quanto as notas fiscais de saida, a fiscalizagdo identificou que: (a) notas
fiscais emitidas com um CNPJ e recursos depositados por outro CNPJ; (b) valores com
divergéncias relevantes; (c) nota fiscal informada nas planilhas dos bancos e nio localizadas
nas planilhas de notas fiscais de saidas emitidas; (d) notas fiscais emitidas com data posterior
ao do recebimento dos recursos e (e) notas fiscais de saidas emitidas para a prestacdo de
servicos de limpeza de residuos quimicos.

15- A empresa recebeu expressivos recursos monetarios pela prestagdo de
servicos de limpeza de residuos quimicos, sem, entretanto, constar no seu contrato social esse
tipo de servico como objeto social. Mas a empresa ndo possuia nenhum funcionario com
qualificagdo especifica para a realizagao de limpeza de produtos quimicos, bem como nao foi
encontrado nenhum pagamento realizado a pessoa juridica ou fisica que tivesse realizado esse
tipo de servigo.

16- Ao analisar as notas fiscais de prestagdo de servigos, consta que: os
valores eram os mesmos da intimacao fiscal, nas notas fiscais constam recebimentos a vista ¢
os valores foram recebidos em parcelas e ndo ha concordancia entre as datas e entre as somas
dos valores digitados com o total constante nas notas fiscais.

17- No Livro de Apuragdo do ISS, para todos os meses dos anos de 2003 e
2004 constava a expressao "sem movimento".

18- O Demonstrativo do Fluxo Financeiro demonstra que a Chinabraz ndo
dispunha de recursos monetarios proprios para liquidar o cambio das importagdes (na
elaboragdo do demonstrativo foram excluidos os valores referentes aos recursos monetarios
que ndo tiveram a sua origem comprovada, bem como foram excluidos os valores recebidos a
titulo de adiantamento da empresa Tupy. Fundi¢des referentes ao contrato apresentado e o
saldo da conta "Antecipacao de Cliente").

19- A empresa gozou dos beneficios financeiros proporcionados pelo
FUNDAP, ao declarar as importagdes como proprias.

20- A Chinabraz impetrou Mandado de Seguranga, onde era requerido, dentre
outros, o trancamento da fiscalizagdo, com a devolucao de todos os documentos fornecidos
pela empresa, ou, em caradter sucessivo, a substituicdo do AFRF que conduziu o processo
fiscalizatorio.

21- A Chinabraz utilizou-se de deputado federal para tentar paralisar a
fiscalizacao:
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" JOAO MIGUEL FEU ROSA

Ao Tlmo.
Deputado

MD Presidente da Camara de Comércio
Brasil-China - Segfio Espirito Santo

. Ilustre Presidente,

Ref.: Eﬁ:pre&x Chinabraz Com. imp. Exp Ltda

1. Orgulha-se Chinabraz - judicialmente sob nosso patrocinio - de o

contribuir para o estreitamento das relagdes entre os dois Paises.

2. Ha aproximadamente treze anos, vem desenvolvendo operagdes
de importagio de carvdo coque, produto de alta demanda no Espirito Santo e
no Pais para abastecimento das indistrias de base.

3. Admite referida empresa encontrar-se ultimamente conturbada

por erros contdbeis que ocasionaram conseqiiéncias censdrias por parte da
Alfindega de Vitéria. )
} 4. Enﬁpenha-se a Chinabraz por orientacﬁo desta banca e por
deliberagdo prépria, na regularizagio rigorosa da empresa.

. 5. Importa tal regularizagio na urgente revisio contabil no perl'.udo .

retroativo a cinco (5) anos. o :

6. Previsio estabelecida pelos encarregados' desta tarefa estabelece
a conclusio dos trabalhos até fevereiro de 2006.

7. Por sugestdo dzsta.bancé,' acolhida pela empresa, referidos

trabalhos serio submetidos a auditoria externa.

8. Compromete-se Chinabraz, através de seu representante legal

—— ™o Brasil, St. Shi Xin Jun, a cumprir rigorosamente todas as pendéncias

fiscais, previdencidrias, alfaﬁdegérias e outras que resultarem do
levantamento contabil referido. - ' £

9. Qcorre, contudo, que nﬁo mereceu a Chinabraz da Alfindeg

a
de Vitéria nenhuma compreensio aos esforgos acima que-vem sido feitos. / S

S3-C3T1
F1. 7.702
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. . R : g |4—f:o\ ﬂ:
10.Ao contrério, encontra-se Chlnahraz submetida a mtolemv;l\ 5 4
exagdo por parte do Sr. Auditor Raimundo da Silva, Matricula 76.264.

[}
]

11.A instrugdo Ndrmat_iva SRF 228 estipula em seu art. 9°, prazo
méximo de rctem;ﬁo de mercadoria na’ aIﬁndega de noventa (90) dias.

12.Malgrado a clareza da norma, Sr. Auditor Ralmnndo da Sih’a
adota exegese propna

13. Através de tal entendimento vem referido servidor impondo 4
Chinabraz sucessivas . prorrogagbes. mo procedimento fiscal MPF n° |
07.2.76.00-2005- 00061 1, mantendo as retengdes j4 por rrezentos (3 00) dias

14 O entendimento corrente de retengfio méxlma de noventa (30)
dias foi recepcionado pelo douto Procurador da Repiblica 2o responder o MS
impetrado pela Chinabraz contra a ﬂegahdade nfio tocando tal entendimento
referidas autoridades alfa.ndegénas

15.Exortamos, ponanto, ao [lustre Deputado, como MD Presidente
da Camara de Comércio Brasil-China, mo sentido de interceder junto as
autoridades superiores para a solugdo da pendéncia. '

16.0 invencivel entrave oposto & Chinabraz repercute ndo sé em
resultados proprios, pelo insustentivel rebaixamento no recolhimento dos
impos.tos federais e estaduais devidos, principalmente, aos impostos relatives
as operagdes de importag#o, ji se aproximando tal prejuizo fiscal a elevada
cifra aprommada de R$ 10.000. 000 00.

17.5em mais paxa o momento, aproveitamos a oportunidade para
apresentar protestos de consideragiio e aprego.

) Atenciosamente,

anlo Antonio Sil
Advogado

22- Formulou dentincia “vazia” junto ao Secretario da Receita Federal e junto
a Corregedoria Geral contra o AFRF.

23- Nao atendeu as intimagdes no prazo de 60 (sessenta) dias para a
comprovagdo da origem dos recursos monetarios utilizados em suas operagdes de comércio
exterior, no total de R$ 13.480.950,43.

Assim, por todos os elementos colacionados acima, restou comprovado
pela fiscalizacdo o modus operandi da operacées de importacio da Chinabraz, na forma
do art. 23, inciso V, § 2° e 3°, do Decreto-Lei n° 1.455/1976.

Desse modo, voto por dar provimento ao recurso de oficio e por negar
provimento ao recurso voluntario da Chinabraz, por considerar configurada a interposi¢ao
fraudulenta para todo o periodo autuado.

Atribuicao de responsabilidade tributaria a Tupy Fundicoes

A ocultacdo do real adquirente das mercadorias decorre da prestagdo falsa de
informacao na declaragdo de importagdo, obrigacdo acessoOria relacionada aos tributos
incidentes nas operagdes de comércio exterior. Regra geral em casos como este a Fiscalizagdo
costuma fundamentar a responsabilidade tributario nos art. 124, 134 ¢ 135, do CTN e art. 95 do
Decreto-Lei n® 37/1966, verbis:
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CTN
Art. 124. Sdo solidariamente obrigadas:

I - as pessoas que tenham interesse comum na situa¢do que
constitua o fato gerador da obrigagdo principal;

11 - as pessoas expressamente designadas por lei.

Paragrafo unico. A solidariedade referida neste artigo ndo
comporta beneficio de ordem.

Art. 134. Nos casos de impossibilidade de exigéncia do
cumprimento da obrigagdo principal pelo contribuinte,
respondem solidariamente com este nos atos em que intervierem
ou pelas omissoes de que forem responsaveis.:

1 - os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores;

Il - os tutores e curadores, pelos tributos devidos por seus
tutelados ou curatelados;

III - os administradores de bens de terceiros, pelos tributos
devidos por estes;

1V - o inventariante, pelos tributos devidos pelo espolio;

V - o sindico e o comissario, pelos tributos devidos pela massa
falida ou pelo concordatario,

VI - os tabelides, escrivdes e demais serventudrios de oficio,
pelos tributos devidos sobre os atos praticados por eles, ou
perante eles, em razdo do seu oficio;

VII - os socios, no caso de liquidagdo de sociedade de pessoas.

Paragrafo unico. O disposto neste artigo so se aplica, em
materia de penalidades, as de carater moratorio.

Art. 135. Sdo pessoalmente responsdveis pelos créditos
correspondentes a obrigacoes tributarias resultantes de atos
praticados com excesso de poderes ou infragdo de lei, contrato
social ou estatutos:

I - as pessoas referidas no artigo anterior;,
11 - os mandatarios, prepostos e empregados,

111 - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas
de direito privado.

Decreto-Lei n° 37/1966
Art. 95. Respondem pela infragdo:

I — conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer
forma, concorra para sua pratica, ou dela se beneficie; (...)
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Entretanto, a responsabilizacdo da Tupy ha que ser afastada por duas razdes:
a) A fiscalizacdo nao citou o dispositivo legal utilizado para trazer a Tupy aos autos como
solidaria e b) a fiscalizagdo inseriu a Tupy como solidaria da fraude nas importagdes de todas
as DI’s listadas no auto de infragdo, contudo hé inimeras provas de que a Tupy nado foi a
adquirente da integralidade das importagdes da Chinabraz.

Sobre os dois pontos, manifesto-me a seguir.
a) A fiscalizag¢do ndo citou o dispositivo legal utilizado para trazer a Tupy aos autos como

solidaria

Observe-se o auto de infracgao:

Contribuinte k_. —

Razdo Social 3 - CNPJ
CHINABRAZ COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA : 39.265.913/0001-75 d
Logradouro Nimaro Complemento Telefone
Rodovia BR 101 . Km 281

Bairro Cidldn.m?
Contorno Cariacica/ES 29156-970
Local de Lavratura Data Hora
Servigo Fiscalizagdo Aduaneira (SEFIA) . 28/04/2006 11:54
' Devedor Soliddrio

Razdo Social CNPJ
TUPY FUNDICOES LTDA 81.599.961/0001-66
Logradouro Nimero Complemento Telefone

Av. Dr. Cardoso de Mello 1.666 22 Andar

Bairro Cildade/UF CEP
Vila Olimpia S3o Paulo/SP 04548-005

Demonstrative do Crédito Tributdrio em R§

Céd.Receita-DARF Valor
MULTA PROPORCIONAL AQ V.A. (N&o Passivel de Redugédo) - 2185 75.435.150,00
. Total

VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO APURADO 75.435.150,00
Valor por extenso . '.

SETENTA E CINCO MILHOES, QUATROCENT(OS. E-TRINTA E CINCO MIL, CENTO E CINQUENTA REATS.
Descrigéo dos Fatos e Enquadramento Legal

A descrigdo dos fatos que originaram o presente Auto e os ‘respectivos enquadramentos

legais encontram-se em folhas de continuag8o anexas.

N\

O relatorio fiscal de e-fls. 24, ndo tece nenhum registro do dispositivo legal
para enquadramento da Tupy como responsavel solidario. O relatdrio fiscal se refere a Tupy
nos trechos que cito abaixo:

33.No atendimento do Termo de Intimag¢do Fiscal N° 02 (fls.
1213/1221), a auditada enviou-nos somente um contrato
assinado com a empresa Tupy Fundigoes Ltda, o que nos deixa
duvidas sobre a inexisténcia de outros contratos, jd que existe o
adiantamento de recursos monetdrios para a realizagdo de
importagoes e, nesses casos, o normal é a realiza¢do de
garantias mesmo entre os parceiros mais tradicionais, como é o
caso da propria Tupy Fundi¢oes, que embora venha mantendo
relagdes comerciais com a Chinabraz hd muito tempo ndo
deixou de celebrar o contrato abojado a presente fiscalizagdo
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(fls. 1217/1221). Tal omissdo na entrega dos contratos ndo
permitiu a fiscalizagdo uma andlise mais abrangente dos danos
causados com as simulacées praticadas pela Chinabraz.
Entretanto, a situagdo que se relata a seguir demonstra o quadro
de prejuizos que tal pratica nefasta ocasiona as empresas
nacionais.

34.No ano de 2002, a Alfdndega do Porto de Vitoria recebeu
denuncia do Sindicado das Industrias de Carvdo do Estado de
Santa Catarina, maior produtor brasileiro de carvdo coque,
reclamando que o "modus operandi” da Chinabraz estava
causando prejuizos as empresas daquele setor (cabe ressaltar
que o maior cliente da Chinabraz, a empresa Tupy Fundigoes,
direciona todo o coque adquirido para a sua filial que estd
situada em Santa Catarina). (...)

35. As irregularidades verificadas na diligéncia realizada em
2002 também foi detectada na presente fiscaliza¢do no ano de
2004. Ao se esquadrinhar o contrato assinado entre a Chinabraz
e a Tupy Fundigoes (fls. 1217/1221) para o fornecimento de
10.000 (dez mil) toneladas de coque, verifica-se que foi
contratado o prego de US$ 361,00 (trezentos e sessenta e um
dolares americanos) por tonelada. No contrato verifica-se que a
Tupy Fundicoes, visando assegurar o embarque do produto na
China em tempo habil para que o mesmo esteja a sua disposi¢cdo
até o dia 30 de abril de 2004, realizou pagamentos antecipados
do preco em 5 (cinco) parcelas de US$ 480.000,00 (quatrocentos
e oitenta mil dolares americanos), perfazendo-se um total de
US$ 2.400.000,00 (dois milhdes e quatrocentos mil dolares
americanos) a titulo de adiantamento, as quais foram
depositadas no BRADESCO (conta 11016-7 fls. 670/680) em 10
de fevereiro de 2004 (R$ 1.416.000,00), 27 de fevereiro de 2004
(R$ 1.411.344,00), 16 de marco de 2004 (R 1.392.000,00), 02
de abril de 2004 (R$ 1.387.008,00) e em 15 de abril de 2004 (R$
1.384.848,00), respectivamente. Ainda analisando-se a referido
contrato, verificamos que ndo existe clausula estipulando a data
para se pagar a diferenca entre o prego total e o adiantamento
realizado, a qual representa o valor de US$ 1.210.000,00 (um
milhdo e duzentos e dez mil dodlares americanos),
aproximadamente R$ 3.509.000,00 (trés milhoes, quinhentos e
nove mil reais). Examinando-se os extratos de conta corrente de
todos os bancos que a Chinabraz possui conta (fls. 545/939) e a
conta caixa (fls. 961/968 e 1098/1101), nao localizamos o
ingresso do referido valor na Chinabraz. Pesquisando-se a nossa
base de dados atraveés do sistema DW: Aduaneiro, elaboramos o
Demonstrativo das Importagoes de Coque (fls. 1763). Em tal
demonstrativo, verifica-se que nas importagoes realizadas da
China pela Chinabraz nos anos de 1977 até o ano de 1998 a
tonelada do coque foi negociada a US$ 130,00 (cento e trinta
dolares americanos). A partir do ano de 1999 até o ano de 2004,
a tonelada do coque foi negociada a US$ 240,00 (duzentos e
quarenta dolares americanos). Desta forma, vé-se que o apurado
na diligéncia realizada em 2002 continuou a ocorrer, ja que, na
realidade, no contrato apresentado a Tupy Fundi¢oes pagou
pelas 10.000 (dez mil) toneladas de coque o valor de US$
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2.400.000,00 (dois milhdées e quatrocentos mil dolares
americanos), ou US$ 240,00 (duzentos e quarenta dolares
americanos) por tonelada, que foi o valor negociado na China.
Realmente, a denuncia oferecida pelo Sindicado das Industrias
de Carvdo do Estado de Santa Catarina estd impregnada de
razdo, pois, como se Vvé, o esquema engendrado dilacera a
industria nacional e provoca profundos prejuizos aos interesses
nacionais.

Sao solidariamente responsaveis os sujeitos que tenham interesse comum na
situacdo que constitua o fato juridico tributdrio, somado ao proveito em conjunto dessa
situacao.

Ocorre que ndo ¢ possivel se afirmar que a Tupy teve proveito de todas as
importagdes da Chinabraz.

Cabe a atribuicdo de responsabilidade solidaria apenas aqueles que tiverem
interesse comum na situagdo que constitua o fato juridico tributério, respondendo pela infragao,
conjunta ou isoladamente, apenas quem, de qualquer forma, concorra para sua pratica, ou dela
se beneficie.

Assim, a autuagdo deve arrolar todos os envolvidos para que estes respondam
pelo crédito tributario decorrente da fraude aduaneira realizada, em respeito aos principios
constitucionais da ampla defesa e do contraditorio.

Logo, ¢ ilegal a responsabilizagdo isolada de apenas um sujeito pela
integralidade do auto de infragdo, se outros concorreram para o cometimento da fraude.

Tem-se que a infragdo em apre¢o ndo poderia ter sido praticada sem a
participagdo direta de outras clientes da Chinabraz. A Tupy ndo era a unica real interessada na
aquisi¢do de todas as mercadorias estrangeiras, tampouco concorreu para a pratica de todas as
importagdes fraudadas.

Dessa forma, ndo ha interesse comum demonstrado e atuagdo em conjunto na
organizacao dos esquemas de ocultacao de todas as importagoes.

Por outro lado, no tocante a responsabilizacdo soliddria, outro equivoco da
fiscalizagdo foi cometido. E certo que na qualidade de “administradores” da empresa autuada,
os socios tinham inteiro e integral conhecimento das operacdes realizadas objeto destes autos,
sendo, portanto aplicavel o art. 135, III do CTN. Ocorre que nenhum sécio da Chinabraz foi
trazido aos autos.

b) A fiscalizagdo inseriu a Tupy como solidaria da fraude nas importagoes de todas as DI’s
listadas, contudo ha inumeras provas nos autos de que a Tupy ndo foi a adquirente da
integralidade das importagoes da Chinabraz

Penso que a ilegalidade da inclusdo da Tupy no polo passivo ¢ notdria. Nos
termos da segunda diligéncia proposta, restou provado que a Tupy foi posta como responsavel
pelas importagdes de mercadorias a ela ndo destinadas.
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Assim, as duas diligéncias apontaram que nem todo o montante de recursos
cuja origem nao foi comprovada corresponderia a importacdes de mercadorias destinadas a

Tupy.

Se a autuagdo referiu-se a operagdes que nao foram integralmente ligadas a
Tupy, a responsabilidade deveria ser limitada ao montante relativo as importagdes de
mercadorias a ela destinadas.

A primeira diligéncia determinada pelo CARF assim afirmou:

5°) Todas as mercadorias adquiridas pela Chinabraz eram
destinadas a Tupy?

Resposta: Consultando-se a Relagcdo das Notas Fiscais de
Entradas (fls. 278/281) e consultando-se a Relagdo das Notas
Fiscais de Saidas (fls. 287/544) que nos foram enviadas pela
Chinabraz no curso da agdo fiscal, pode-se verificar que todas
as mercadorias adquiridas pela Chinabraz NAO ERAM
DESTINADAS a Tupy Fundigoes.

6°) A Tupy era o unico cliente de coque de fundi¢do da
Chinabraz? Quais mercadorias adquiridas pela Chinabraz
foram destinadas a Tupy e qual o seu valor aduaneiro?

Resposta: Consultando-se a Relagdo das Notas Fiscais de Saidas
(fls. 287/544) que nos foram enviadas pela Chinabraz no curso
da acgdo fiscal, pode-se verificar que durante o periodo
compreendido entre o dia 02/01/2003 e o dia 30/12/2004 a Tupy
Fundi¢ées NAO FOI O UNICO CLIENTE de coque fundigio
da Chinabraz. As mercadorias que foram destinadas, durante tal
periodo, a Tupy Fundigoes sdo aquelas constantes da Relagdo
das Mercadorias Destinadas a Tupy Fundi¢coes LTDA em anexo
(fls. 6878/6921), cujos dados foram obtidos na Relag¢do de Notas
Fiscais de Saidas (fls. 287/544) que nos foram enviadas pela
Chinabraz durante o curso da fiscaliza¢do em atendimento ao
Termo de Intimagdo Fiscal N o 01 (fls. 277). Quanto ao valor
aduaneiro, O QUESITO RESTOU PREJUDICADO, ja que, de
acordo com o Acordo de Valorag¢do Aduaneira (AVA), o valor
aduaneiro somente ¢ passivel de apura¢do quando da
importagdo de mercadorias, ndo sendo possivel obter-se o valor
aduaneiro nas transagoes realizadas entre empresas no mercado
domestico de cada pais signatario do AVA.

8°) A Tupy realizou o pagamento das mercadorias?

Resposta:  QUESITO  PREJUDICADO, ja que a
documentacdo solicitada a Chinabraz no curso da
fiscalizagdo ndo permite apurar o dado solicitado, e,
atualmente, a Chinabraz ndo mais exerce as suas
atividades no seu endereco informado a RFB, conforme
acima relatado, ndo sendo possivel, entdo, termos acesso a
documenta¢do necessaria para apurarmos o que foi
solicitado. Entrementes, junto com a sua impugnagdo, a
Tupy Fundicoes juntou ao processo diversos documentos
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(fls. 4450/5477) com o intuito de provar os pagamentos
referentes as mercadorias adquiridas junto a Chinabraz.

Por sua vez, a segunda diligéncia apontou:

a) Segregue do auto de infragdo, as importagoes destinadas a
Tupy e aquelas destinadas a outros clientes da Chinabraz, para
todo o periodo da atuagdo.

Para segregar as Dls destinadas a Tupy, tomamos como base a
tabela de fls. 290 a 549, apresentada por Chinabraz, que
relaciona as DIs com as notas fiscais de saida, contendo o CNP.J
do cliente.

Comparando-se esta tabela com a tabela de fls. 25 a 27, DIs
objeto do Auto e Infragdo, obtivemos o resultado abaixo que sdo
as DIs que continham mercadorias adquiridas pela empresa em

questdo.
Data Valor
DI Data Reg. | Desemb.| Aduaneiro | Peso Ligq.

03/0022930-0 10/01/2003| 22/01/2003 4.537.988,00 10.000.000,00
03/0064973-2 24/01/2003] 29/01/2003 1.372.371,00 6.000.000,00
0/30285827-4 06/04/2003| 25/04/2003 112.207,17 601.800,00
03/0303643-0 10/04/2003| 14/04/2003| 11.678.481,00 15.000.000,00
03/0303644-8 10/04/2003| 11/04/2003 684.358,98 879.000,00
03/0303869-6 10/04/2003] 11/04/2003 108.999,15 140.000,00
03/0783792-5 12/09/2003| 24/09/2003 7.213.801,53 10.115.000,00
04/0030760-4 13/01/2004| 13/01/2004 4.121.427,66 5.790.000,00
04/0192921-8 02/03/2004| 10/03/2004 3.320.903,46 4.167.100,00
04/0198234-8 03/03/2004| 05/03/2004 94.592,26 38.000,000
04/0213546-0 08/03/2004| 10/03/2004 319.390,68 700.000,00
04/0440663-1 11/05/2004| 22/06/2004 5.556.120,57 7.115.000,00
Total 39.026.049,20 60.545.900,00

Assim, as DI’s destinadas a Tupy foram apenas as acima listadas, quantidade
inferior ao nimero de DI’s autuadas (e-fls. 25-27).

E ainda, segundo a autoridade diligenciante:

d) Aponte, conclusivamente se os adiantamentos sdo suficientes
para cobertura das importagoes de coque a ela destinadas.

Como as mercadorias importadas por meio destas DIs ndo
foram integralmente revendidas a Tupy, ha que se verificar qual
a quantidade adquirida por esta empresa por meio das notas
fiscais de saida, comparar com a quantidade total da DI e
aplicar o percentual resultante no valor total da nota fiscal de
entrada emitida por Chinabraz, relativa a cada DI.

()
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Portando, os dados cruciais para determinag¢do da parcela
correspondente a Tupy na importagdo estdo incorretos,
tornando _invidvel a_determinacio do valor da importacio
correspondente a_esta empresa.

Informamos que devido a quantidade notas fiscais de saida
emitidas, a qualidade ruim das copias das notas fiscais e a falta
de ordenamento das mesmas no bojo do processo, a
determinacdo correta_dos dados demanda _exaustivo trabalho
manual de pesquisa nas notas fiscais, uma _a _uma, sem _a
garantia de que serdo corrigidos a contento.

Portanto, entendemos tal trabalho como inviavel.

De fato, observa-se na relagcdo de notas fiscais de saida (e-fls. 290 e ss.), que
a Tupy ndo foi a Gnica destinataria do COQUE:

e (e, : . : | )
@ S -
_';. ) S ) RELAGAQ DAS NOTAS FISCAIS DE SAIDAS ; > "
N:’§£e dgempregs.: CHINABRAZ COMERCIO IMPORTAGAO E EXPORTAGAO LTDA CNPJMF.: 39.255.9&W§
RS - . - . - - . =
“Numerom#B [ Numero da | Dala Emissso | Destinatéric da Mercadoria Descerighio do Produte . . Quantidade | . Valor Total Nat Operatdo Venda | Praza pfPagamentc - Fi’.
Nota Fiscal ‘ﬁ;’“ CNPJ ou CPF - N a ou a Prazo Vendas a Praz Ey;"‘,.,ﬂ
03/0024384-1 19939 6/2003 78.539.780/0001-30 _ [Tripolifosfato de Sodio 27,000 54.413100 | —"Venda a.Prazo :__60dias <
03/0303643-0 |' 19940 -~V 30/06/2003 03.559.505/0001-89 Coque Fundigdo Gran. > 80 mm 3.000 - 2,409,290 | .~Vepda & Prazo ] 5dias - ‘:.'.3“
i 19941 4~ 10/06/2003 03.559.505/0001-89 Coque Fundigdo Gran. > 80 mm ¢ 25200 20.238,020 | _Venda a Prazo S dias
19842 10/06/2003 39.621.503/0001-10 _ |Tripolifosfalo de Sédio - - 0,050 108,870 | -Vendaa Prazo dias
T 19942 10/06/2003 39.621.503/0001-10  [Acido Fosférico 0,070 163,850 | ~Venda & Prazo dias
19942 10/06/2003 39.621.503/0001-10 _ |Soda Caustica Escamas 0,30 - 412,560 | ~Venda & Prazo dias
19943 10/06/2003 13.331.897/0004-20 Carbonato de Sédio (Barrilha Leve) 28,00 24.276,000 | .»~Venda & Prazo . 30/45/60 dias
19944 10/06/2003 13.331.897/0004-20 _ |Carbonato de Sédio-(Barrilha Leve) 2,001 1.734,000 | ~Venda & Prazo 30/45/60 dias
19845 10/06/2003 05.231.496/0001-28 Carbonato de Sédio (Barrilha Leve) 3,00 2.363,620 | -~Venda & Prazo 28 dias
9946 10/06/2003 81.599.961/0002-47 Coque Fundigdo Gran. > 80 mm 27,640 © 19.026,490 |- - Venda a Prazo 45 dias
9947 - - N ot a Fisc-al C ancelada o i
8948 10/06/2003 81.599.961/0002-47 _[Cogue Fundigao Gran. & 80 mm 1,000 688,370 | ~Venda a Prazo 45 dias
03/0303643-0 19949 10/06/2003 61.599.961/0002-47 __ |Cogue Fundigo Gran. > 80 mm 26,850 |+ - "+ 18.482,680 | .~Venda a Prazg_ 45 dias |
13/0303643-0 19950 10/06/2003 81.599.961/0002-47 Coque Fundigio Gran. > 80 mm 27,600 | i 18.998,960 | ~Venda# Prazo 45 dias
13/0303643-0 |1 19951 10/06/2003 81.599.961/0002-47 Coque Fundigho Gran. > B0 mm © 2,000 - 1.376,740 Ventda 4 Prazo “ 45 dias
03/0303643-0 19952 10/06/2003 - 81.599.961/0002-4° Coque Fundigio Gran. > B0 mm 29470 |- 20.286,200 |.~ Venda & Prazo 45 dias
13/0064973-2 | 19953 11/06/2003 | 27.516.400/0001-0 Sulfato de Sodio Anidro 27,000 13.173,300 | ~~Venda a Prazo 90 diass
03/0064973-2 19954 11/06/200! 27.516.400/0001-0C Sulfato de Sédio Anidro -~ - - 3,000 |. 1.463,700 | _--Venda a Prazo 90 diass
03/0303643-0 19955 11/06/200: 81.599.961/00024 Cogue Fundigio Gran. > B0mm - 26,900 | 18.468,100 |...~Vends 4 Prazo 45 dias
03/0303643-0 [: 19956 11/086/200: 81.590.961/0002-4 Cogue Fundig&o Gran. > 80 mm 27,520 -~ 18.891,710 | _-Venda-& Prazo - 45 dias
i 19957/8 N ot a F is cal C ance-l ada -~ -~ o~ |
03/0285822-3 || 19959 11/06/200. 03.704.454/0001-31 _ |Benzoato de Sédio Fora esp. .. 3,500 - 280,000 | - Venda 3 Vista -
03/0285825-8 [T 19959 11/06/200. 03.704.454/0001-31 Var. de Acido Fosférico Fora Esp. 6,020 - 391,300 | ~Venda & Vista
03/0022930-0 |' 19960 11/06/200: 05.108.801/0001-99 _{Var. de Barrilha Leve Fora Esp. ~ 5,000 - 265,000 | - * Venda a Vista ]
03/0285825-8 19960 11/06/200; 05.108.801/0001-99 Var. de Acido Fosférico Fora Esp. 13,020 846,300 /Vgnﬁa & Vista |
03/0285831-2 | 18960 M106/2003 05.108.801/0001-99 Ciclamato de Soédio Fora Esp. 0,500 |- . 37,500 ; %en’dg aVista |
03/0303643- | 19981 Y #06/2003 03.559.505/0001-89 Coque Fundigdo Gran. > 80 mm_ - ,000 1.601,770 | -~ Verida A Prazo 3 5 dias
03/0303643-C 19962 AT06/2003 03.559,505/0001-89 ~ [Coque Fundigéo Gran. > 80 mm - 29,050 23,265,680 | ~Verfda 4 Prazo 5 dias
03/0303643- 19963 1/06/2003 103.559.505/0001-89  |Coque Fundigdo Gran. > 80 mm 30,620 24.523,070 |~ Vepds a Prazo ._Sdias
03/0064973- 19964 1/06/2003 03.313.409/0001-56 Var. de Acido Fosférico Fora Esp. 27,020 - 1.938,680 | ~Vendaa Prazo 45 dias
19965 ~ - N ota F iscal Canceladsa {
03/0303643-0 |' 19966 11/06/20( 81.599.961/0002-47 _ [Coque Fundigao Gran. > 80 mm - 26,520 18.205,240 | ~'Venda & Prazo .45 dias
03/0022930-0 || 19967 11/06/20¢ 40.566.549/0001-62 | Carbonato de Sédio (Barrilha Leve) 12,000 8.322,600 .| .~Venda a Vista 1
03/0285828-2 |' 19968 11/06/201 40.566.549/0001-62 IScda Caustica Escamas ,000 © 3.578,720 Venda & Vista

Data.: 06/04/2005 . . Assinatura.: ﬂﬁéﬂﬂ&z . |
. . . . _DFMF ira Casagrande | =
A propria Chinabraz sustentou em suas pecas recursais o equivoco da figura
da Tupy como solidaria e ndo de seus outros clientes (fl. 5.684), verbis:

140. Ainda, apenas ad argumentandum tantum, e por amor ao
debate, se fosse o caso de imputa¢do de responsabilidade
solidaria pelo pagamento da vultosa multa aplicada, deveria ter
o Vistor Fiscal estendido esta imputag¢do as demais empresas
que mantém relagoes comerciais com a empresa Chinabraz,
conforme se verifica pela listagem de clientes anexa (doc. fls.), e
ndo como ocorreu, declarando devedora solidaria somente a
empresa Tupy Fundig¢bes Ltda, o que caracteriza mais uma
arbitrariedade cometida pelo Auditor.
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Com razdo a Tupy ao afirmar que ndo pode ser “responsabilizada pela pena
aplicada as mercadorias a ela ndo destinadas - cujo O6nus de comprovacdo da origem dos
recursos necessarios a importagdo nao lhe incumbe - estar-se-ia favorecendo sem qualquer
fundamento os demais clientes da Chinabraz e penalizando a Recorrente por fatos sobre os
quais ndo exerceu - ¢ nem poderia - qualquer influéncia.”

Por isso, a atribui¢do de responsabilidade a Tupy desatendeu aos requisitos
legais. Assim, voto por dar provimento ao recurso voluntario da Tupy, para exclui-la do polo
passivo da autuagao.

Conclusao

Do exposto, voto por dar provimento ao recurso de oficio e em dar parcial
provimento ao recurso voluntario, para afastar a solidariedade da recorrente Tupy Fundic¢des Ltda.
do polo passivo da autuagao.

(assinado digitalmente)

Semiramis de Oliveira Duro - Relatora
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